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7

introdução 
as relações brasil-união europeia e a  

agenda do desenvolvimento sustentável

Bruno Theodoro Luciano

O relacionamento Brasil-União Europeia tem sido, nos últimos anos, um tó-

pico prioritário para a Fundação Konrad Adenauer no Brasil. As últimas pu-

blicações e eventos da KAS têm contribuído para evidenciar a profundidade 

e multiplicidade dos temas e diálogos estabelecidos entre a União Europeia 

e a América Latina – e particularmente o Brasil. Dando continuidade à série 

Relações Brasil Europa, o quinto volume dessa publicação aborda o desenvol-

vimento das negociações da agenda do desenvolvimento sustentável. A partir 

da parceria da KAS com o Centro de Relações Internacionais da Fundação 

Getúlio Vargas (FGV) e apoio da Delegação da União Europeia no Brasil, rea-

lizaram-se no mês de maio de 2015 a 4ª Conferência do Dia da Europa e a 4ª 

Escola da União Europeia. Ambos os eventos se consolidaram como oportu-

nidades para adensar a análise e as discussões sobre a relação dos dois lados 

do Atlântico, bem como um instrumento para aproximar a comunidade e a 

academia brasileira aos temas relacionados à União Europeia e o seu diálogo 

com o Brasil.

A presente introdução busca brevemente contextualizar as discussões que 

serão apresentadas nos próximos capítulos desta publicação por políticos, ne-

gociadores e acadêmicos, brasileiros e europeus, envolvidos com a agenda do 

desenvolvimento sustentável e/ou com as relações multidimensionais entre 

Brasil-Europa. Em um primeiro momento, apresenta-se um panorama do re-

lacionamento entre Brasil e União Europeia para consequentemente abordar 

a importância da parceria estratégica na coordenação de posição entre os dois 

atores nas discussões da formulação e negociação da agenda do desenvolvi-

mento sustentável.
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1. a evolução do diálogo contemporâneo  
entre brasil e união europeia 

A relação entre o Brasil e a União Europeia é um relacionamento histórico e 

tradicional, que se inicia a partir da constituição das Comunidades Europeias, 

nas décadas de 1950 e 1960. Formalmente, as relações diplomáticas entre o 

Brasil e a Comunidade Econômica Europeia são estabelecidas em 19601 e inau-

guradas a partir do primeiro acordo comercial estabelecido entre eles, o qual 

entra em vigor em 19742. Nos anos 1990, os primeiros acordos de cooperação 

e associação mais profundos se materializam, tais quais o Acordo-Quadro de 

Cooperação Comunidade Europeia-Brasil (1992), o Acordo-Quadro de Coo-

peração UE-Mercosul (1995) e o lançamento das negociações do Acordo de 

Associação Mercosul-UE (1999). Ainda que diversos assuntos sejam aborda-

dos tangencialmente nos acordos firmados na década de 1990, observa-se a 

prevalência de dois temas em questão: a promoção de negociações comerciais 

extrarregionais e o apoio às iniciativas de integração econômica regional. Em-

bora o Brasil não deixe de ser visto pelos europeus como um país de desta-

que que deve ser levado em consideração, maior prioridade é dada à região, 

e particularmente ao Mercosul, por parte da UE em sua ação internacional e 

interregional.

No entanto, é nas últimas décadas que esse diálogo se torna prioritário 

na política externa dos dois atores. Os temas econômicos e comerciais deixam 

de prevalecer na agenda bilateral quando, em 2004, é assinado um acordo de 

cooperação na área de Ciência e Tecnologia, tornando mais multidimensional 

o diálogo entre Brasil e UE. Por sua vez, a assinatura da parceria estratégica 

Brasil-União Europeia, de 2007, institucionalizou e individualizou essa rela-

ção, na medida em que formaliza um diálogo estruturado e permanente entre 

os parceiros em questão. Decorrente dessa parceria 32 grupos de trabalho são 

desenvolvidos, nos quais se subscrevem os mais variados tópicos, como direi-

tos humanos, governança global, meio ambiente e segurança cibernética – o 

1	 Ministério das Relações Exteriores do Brasil, disponível em: http://www.itamaraty.
gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=5812:uniao-europeia&catid 
=155&lang=pt-BR&Itemid=478. Acesso: 02/12/2015.

2	 Decreto legislativo n.46, de 1974, disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/
decleg/1970-1979/decretolegislativo-46-19-junho-1974-346442-publicacaooriginal-1-pl.
html. Acesso: 02/12/2015.
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que tem demonstrado como a parceria vem se estabelecendo como um diálogo 

plural e multifacetado. Ainda que a intensidade das atividades desses grupos 

de trabalho varie substancialmente de acordo com o tema em voga e as pastas 

responsáveis (por ambos os lados), a envergadura dos temas é muito mais am-

pla do que o Brasil possui com seus outros parceiros tradicionais. 

Após a formalização da parceria estratégica, cúpulas de alto nível entre 

representantes do Brasil e UE passaram a ser organizadas anualmente. Du-

rante as cúpulas bilaterais, Brasil e União Europeia formalizaram dois planos 

de ação conjunta, que abrangem os períodos de 2008-2011 e 2012-2014. São 

esses documentos que estruturam e indicam as metas e áreas de atuação e 

cooperação entre os dois parceiros nos períodos em questão. Entre os grandes 

objetivos inseridos nos planos de ação conjunta, incluem-se: promover a paz 

e a segurança abrangente por meio de um sistema multilateral eficaz; reforçar 

a parceria econômica, social e ambiental para promover o desenvolvimento 

sustentável; promover a cooperação regional; promover a ciência, a tecnologia e 

a inovação; e promover os contatos entre as pessoas e os intercâmbios culturais. 

Essa diversidade de metas reforça o quão variado e multidimensional passou 

a ser o relacionamento entre Brasil e Europa a partir da parceria estratégica, 

além de destacar o lugar da agenda do desenvolvimento sustentável na rela-

ção bilateral.

Embora o diálogo comercial e tarifário se mantenha atrelado às nego-

ciações Mercosul-União Europeia, o desenvolvimento da parceria Estratégia 

Brasil-UE indica um significativo ajuste de estratégia da UE como ator global, 

que anteriormente privilegiara o inter-regionalismo – ao dar prioridade ao 

desenvolvimento de cooperação e negociação com regiões ou organismos re-

gionais ao redor do mundo – para a adoção de um diálogo preferencial com 

atores estatais tradicionais e emergentes, como os países dos BRICS, os quais 

poderiam contribuir de modo mais significativo nas negociações multilaterais 

(Lazarou e Edler, 2012).

Esse recente movimento de valorização das relações com o Brasil não é so-

mente adotado pelas instituições executivas europeias. O Parlamento Europeu, 

a partir da liderança de eurodeputados portugueses, criou em 2014 uma dele-

gação especial para as relações com o Brasil, destacando-o dos demais sócios 

do Mercosul. Também se observa a mesma dinâmica por parte dos Estados-

membros da UE, a partir da assinatura de instrumentos de diálogo análogos 

entre alguns países europeus, como Alemanha, França e Reino Unido com o 
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governo brasileiro. A saber, o plano de ação da Parceria Estratégica Brasil-Ale-

manha (2008) surge como uma reação imediata à parceria estabelecida entre 

Brasil e União Europeia. As relações Brasil-Alemanha se mantêm intercaladas 

com a parceria estruturada com a União Europeia. 

No caso francês, a aproximação estratégica surge momentos antes do de-

senvolvimento da parceria Brasil-UE. Em 2004 é lançado pelos presidentes 

Lula e Chirac a “Ação contra a Fome a Pobreza”. 2006 é o ano em que se esta-

belece a Parceria Estratégica Brasil-França, antes mesmo da parceira europeia, 

na visita do Presidente Sarkozy ao Brasil. Em 2008 é assinado o Plano de Ação 

da Parceria Estratégica, o qual materializa os temas da agenda bilateral a partir 

da assinatura de uma série de acordos de cooperação, especialmente nas áreas 

militar, indústria área, indústria espacial, ciência e tecnologia, cooperação nu-

clear e meio ambiente. 

O estabelecimento de um diálogo estratégico de alto nível entre Brasil e 

Reino Unido é mais tardio do que os casos anteriores, datando de 2012. Assim 

como os instrumentos previamente apresentados, é resultado do reconheci-

mento do Brasil como um importante e crescente ator no cenário global. As re-

lações Brasil-União Europeia são pouco mencionadas dentro do diálogo Bra-

sil-Reino Unido, a exceção das negociações Mercosul-UE, considerada como 

uma grande oportunidade comercial para o Reino Unido.

Nesse contexto bilateral institucionalizado, novos desafios e temas vêm 

adentrando na agenda global e consequentemente na agenda Brasil-UE. Os 

tópicos mais recentes são as negociações que formulam a agenda do desenvol-

vimento sustentável e que introduzem os novos objetivos do desenvolvimento. 

Embora o Brasil e a UE sejam players relevantes nas negociações em torno da 

agenda do desenvolvimento sustentável, o engajamento e a posição dos dois 

lados não é necessariamente coincidente, o que traz novos desafios ao relacio-

namento bilateral neste tema de atual relevância na agenda global. 

2. a agenda do desenvolvimento sustentável  
na parceria estratégica brasil-união europeia

Nos últimos anos, a agenda do desenvolvimento sustentável tornou-se um dos 

temas centrais no relacionamento estratégico entre Brasil e UE. Houve uma 

grande expectativa entre os dois lados da parceira de que os princípios envolvi-

dos nas discussões da agenda do desenvolvimento seriam fundamentalmente 
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compartilhados entre ambos os atores, o que facilitaria a coordenação entre 

Brasil e União Europeia nas negociações multilaterais. “A percepção consolidada 

da diplomacia brasileira era de que havia valores comuns entre o Brasil e a UE 

em temas como desenvolvimento, democracia e paz internacional, e no que diz 

respeito à defesa do multilateralismo na política global” (Saraiva, 2014, p. 154).

A parceria estratégica se tornou um instrumento adicional para a inser-

ção internacional concertada de Brasil e Europa no âmbito das agendas ne-

gociadas em nível multilateral, na medida em que foi expressamente apresen-

tado que o desenvolvimento sustentável seria um dos principais objetivos do 

relacionamento estratégico (Pavese et al, 2014, p.7). Desse modo, os últimos 

comunicados e os planos de ação conjuntos entre Brasil e UE trazem rele-

vante destaque ao envolvimento dos dois atores na nova agenda do desen-

volvimento. O primeiro plano de ação conjunto Brasil-União Europeia, refe-

rente a 2008-2011, já mencionara que a busca por posições coordenadas nas 

negociações multilaterais no que toca a essa agenda já se apresentava como 

um desafio na II Cúpula Brasil-UE de 2008. Nesse sentido, ambos os atores 

já vislumbravam a finalidade de “trabalhar em conjunto nas negociações e na 

implementação dos resultados das grandes conferências internacionais e cúpulas, 

quando apropriado, inclusive em direitos humanos, segurança, comércio, meio 

ambiente, desenvolvimento sustentável e políticas sociais e laborais” (I Plano de 

ação Brasil-UE, 2008, p. 3).

Nos anos seguintes, esse ponto da agenda bilateral ganha mais intensidade 

dentro da parceira estratégica, como se observa a partir da análise do II Plano 

de Ação Conjunto (2012-2014) e do comunicado conjunto da VII Cúpula Bra-

sil-UE de 2014. Em ambos os documentos, Brasil e UE reforçam a relevância 

da agenda do desenvolvimento como um dos desafios globais com que a par-

ceria deve lidar nos próximos anos. Além de retomar a importância da agen-

da do desenvolvimento, os dois atores apresentam os pontos de convergência 

construídos a partir da parceria estratégica, nos quais se incluem a opinião de 

que a agenda pós-2015 deve conter aspirações amplas e universais e deve ter 

como prioridades a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável. 

Seguindo os resultados da Conferência das Nações Unidas realizada em 2012 

no Rio de Janeiro, a Rio+20, os dois parceiros concordaram em equilibrada-

mente integrar, dentro da agenda pós-2015, as três dimensões do desenvolvi-

mento sustentável: econômica, ambiental e social (Comunicado Conjunto VII 

Cúpula Brasil-UE, 2014). 
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Percebe-se no contexto da parceria estratégica um reconhecimento de que 

ambos os lados podem dar e têm dado uma contribuição substancial para a 

construção da agenda do desenvolvimento sustentável. Ao mesmo tempo em 

que os europeus observam o papel destacado que o Brasil apresentou no con-

texto da Rio+20 e sua importância atual na conservação da biodiversidade glo-

bal e na construção da agenda pós-2015, os brasileiros não deixam de valorizar 

a contribuição do lado europeu como um dos maiores financiadores dessa 

nova agenda do desenvolvimento (EU Delegation to Brazil, 2015).

Embora convirjam na prioridade e nos princípios atrelados à agenda do 

desenvolvimento sustentável, Brasil e UE não deixam de apresentar pontos 

de divergência, especialmente relacionados ao princípio das responsabilidades 

comuns, porém diferenciadas e, materialmente, à promoção do financiamento 

aos países em desenvolvimento no cumprimento das novas metas do desen-

volvimento sustentável. Dentro destes pontos, destacam-se às divisões Norte-

Sul que frequentemente são reificadas nas negociações multilaterais, nas quais 

Europa e Brasil tendem a se posicionar em espectros distintos. Enquanto a 

União Europeia é um dos atores desenvolvidos que mais concedem ajuda ao 

desenvolvimento (development aid), o Brasil mantem uma postura de lide-

rança entre os países em desenvolvimento, possuindo relevante capacidade de 

interlocução com China, Índia e outros países do Sul Global (Cabral, 2014).

Embora se mantenham divergências em alguns posicionamentos com re-

lação à agenda pós-2015, Brasil e União Europeia têm construído uma posição 

mais concertada no sentido de buscar desenvolver uma contribuição substan-

tiva para o estabelecimento de uma agenda do desenvolvimento sustentável e 

de novos objetivos do desenvolvimento. Nesse contexto, a Parceria Estratégica 

Brasil-UE torna-se um mecanismo essencial para garantir o diálogo regular e 

formalizado de alto nível entre os europeus e brasileiros, acerca não somente 

da agenda bilateral per se, mas também com relação aos temas da agenda glo-

bal multilateral. Qualquer fragilidade na manutenção da parceria estratégica, 

nesse sentido, pode afetar o desempenho da construção de posicionamentos 

e atuação conjuntos em nível global. A saber, a concretização de um terceiro 

plano de ação conjunto, que deveria materializar as metas da parceria estraté-

gica para o período 2015-2017, poderia colaborar significativamente para uma 

maior aproximação das posições brasileiras e europeias tanto na agenda pós-

2015 quanto especificamente nas negociações climáticas no âmbito da COP 21, 

em Paris.
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4. organização da publicação

A presente publicação busca contribuir com a construção de conhecimento 

especializado acerca das relações Brasil-União no contexto das negociações da 

agenda do desenvolvimento pós-2015. A partir dos eventos realizados em maio 

de 2015 em parceria com a FGV e a Delegação da UE no Brasil, políticos, di-

plomatas e acadêmicos brasileiros e europeus puderam apresentar pontos de 

vistas oriundos dos dois lados do Atlântico sobre esse desafio global comum, 

o qual se apresenta em um contexto regional e internacional substancialmente 

adverso. 

Thierry Dudermel, Afonso Oliveira, Bettina Guilherme e José Antonio 

Sanahuja introduzem o posicionamento europeu em relação à agenda do de-

senvolvimento sustentável e a relevância das instituições europeias na coope-

ração internacional. Enquanto tanto Dudermel e Oliveira quanto Guilherme 

apresentam olhares das instituições europeias a respeito da agenda pós-2015, 

ressaltando a posição, a contribuição, bem como os desafios da UE na concep-

ção da agenda do desenvolvimento, Sanahuja faz uma reflexão sobre o estado 

da UE como agente do desenvolvimento à luz da emergência de novos atores 

internacionais provenientes do Sul.

Por outro lado, Haroldo Machado, Raphael Azeredo, Vinícius Trindade e 

André Souza trazem uma perspectiva brasileira sobre a agenda do desenvol-

vimento sustentável. Machado discorre sobre as transformações dos Objeti-

vos do Desenvolvimento do Milênio para os Objetivos do Desenvolvimento 

Sustentável, destacando seus principais pontos de diferenças e os desafios em 

questão. Azeredo e Trindade apresentam o posicionamento diplomático do 

país no que diz respeito a esse desafio global, destacando a importância da 

universalidade dos compromissos inseridos nos 17 Objetivos do Desenvolvi-

mento Sustentável. Souza, finalmente, desenvolve uma análise sobre o papel do 

Brasil na Cooperação Internacional para o Desenvolvimento tendo em vista o 

contexto das negociações da agenda pós-2015.

Não somente podem vir dos Estados e das organizações regionais e in-

ternacionais contribuições relevantes para a agenda do desenvolvimento 

sustentável. Ton Dassen, Ilan Cuperstein e Rui Ludovino reforçam o espaço 

fundamental das cidades na construção de um futuro sustentável. A partir do 

exemplo proveniente das cidades europeias, Dassen reforça a contribuição do 

conceito de smart cities para a formação de um novo olhar local para um pro-

SRBE 5.indd   13 21/03/16   08:26
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blema de implicações globais. Cuperstein traz um olhar brasileiro ao papel das 

cidades nas discussões referentes ao desenvolvimento sustentável, exemplifica-

do pela análise das recentes políticas públicas implementadas pela cidade do 

Rio de Janeiro. Já Ludovino apresenta como as cidades europeias têm buscado 

se organizar em nível regional, no sentido de fortalecer sua posição em temas 

e desafios geralmente negociados em nível global.

Por fim, Oswaldo Biato, Miriam Saraiva e Thanos Dokos refletem sobre 

os cenários regionais e internacionais adversos que enfrentam tanto Europa 

quanto Brasil e seus impactos para a parceria estratégica bilateral. Enquanto 

Biato e Saraiva apresentam, respectivamente, avaliações políticas e acadêmicas 

sobre o atual estado das relações Brasil-União Europeia em conjunturas adver-

sas, Dokos introduz um panorama dos conflitos geopolíticos observados no 

entorno europeu, os quais têm desafiado a capacidade europeia de se apresen-

tar como ator internacional de maior relevância. 

A partir das contribuições dos colaboradores do 5o Volume da Série 

Relações Brasil-Europa, a Fundação Adenauer busca apresentar um conjunto 

de reflexões e das posições em voga, provenientes tanto do Brasil e quanto 

Europa, acerca dos principais pontos da agenda do desenvolvimento sustentável. 

Essa publicação é um esforço não somente de oferecer informações e opiniões 

especializadas a respeito de um tema global de suma relevância, quanto de 

favorecer um espaço para o diálogo entre o Brasil e a Europa a respeito dos 

principais desafios globais, entre os quais a agenda pós-2015 substancialmente 

se inscreve. 3

Bruno Theodoro Luciano · Konrad Adenauer Fellow em Estudos Europeus no Centro de 
Relações Internacionais – CPDOC/FGV, Doutorando em Estudos Internacionais na Universi-
dade Birmingham, Reino Unido. 
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a ue e a agenda após 2015 
uma parceria mundial para a  

erradicação da pobreza e para o  
desenvolvimento sustentável

Thierry Dudermel 
Afonso Oliveira1

De vítima a líder da comunidade – uma mulher guatemalteca toma posição 

contra a violência contra as mulheres

(Copyright: Comissão Europeia, 15/09/15)

Quando discutimos os ODS [...], acredito que precisamos olhar além de 

fazer da pobreza história Devemos encarar seriamente o desenvolvimento 

sustentável em todas as suas dimensões – econômica, social e ambiental – 

bem como a maneira de criar as condições para sociedades justas e equânimes 

que adotem boa governança, direitos humanos e paz.

Neven Mimica, comissário europeu da cooperação e desenvolvimento 

internacional (Parlamento Europeu, Bruxelas, 1o de junho de 2015)2

O ano de 2015 será um marco para a sustentabilidade. O próprio secretário-

geral das Nações Unidas descreveu 2015 como o ano mais importante para 

o desenvolvimento desde a fundação da ONU: acabar com a pobreza, alcan-

çar a transformação, a sustentabilidade, a paz e os direitos humanos são os 

elementos fundamentais de uma nova visão coletiva. Refletindo isso, a União 

Europeia (UE) designou 2015 o Ano Europeu para o Desenvolvimento, o pri-

1	 Este trabalho baseia-se na apresentação feita por Thierry Dudermel no seminário e em 
outras fontes de informação da Comissão Europeia. Porém, seu conteúdo não reflete ne-
cessariamente a opinião da Comissão Europeia ou de seus serviços.

2	 Em: https://www.theparliamentmagazine.eu/articles/opinion/post-millennium-develop-
ment-goals-test-world-solidarity
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meiro Ano Europeu relacionado à ação externa da UE e ao papel da Europa no 

mundo. Para as organizações de desenvolvimento de toda a Europa, trata-se de 

uma oportunidade única para mostrar o compromisso da Europa com a erra-

dicação da pobreza em todo o mundo e inspirar mais europeus a se engajar e 

participar do desenvolvimento.

Em setembro de 2015, os Estados-membros da ONU deverão chegar a um 

acordo sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável globais (ODS), que 

substituirão os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) no desen-

volvimento internacional futuro.

Com efeito, é importante compreender que não estamos começando do 

zero com os novos ODS: eles representam uma evolução dos oito ODM origi-

nais, que moldaram os últimos quinze anos de cooperação para o desenvolvi-

mento. Variando de reduzir pela metade os índices de pobreza extrema a deter 

a propagação do HIV/AIDS e prover educação primária universal, tudo até a 

data-limite de 2015, eles compõem um plano acordado por todos os países do 

mundo e todas as principais instituições de desenvolvimento do mundo. Esses 

objetivos galvanizaram esforços sem precedentes para atender as necessidades 

dos mais pobres do mundo e obtiveram resultados consideráveis​​, ainda que 

seja importante mencionar que o progresso foi desigual: enquanto o Brasil 

deixou de cumprir apenas um dos ODM, o Benin, por exemplo, não cumpriu 

nenhum, de acordo com o Relatório dos Objetivos de Desenvolvimento do 

Milênio de 2015.3 Portanto, o processo para criar novas metas deve unir e se 

basear em iniciativas anteriores, nomeadamente os resultados da Cúpula dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio de 2010 e da Conferência Rio+ 20 

sobre Desenvolvimento Sustentável de 2012, fundindo-os num quadro único 

para a erradicação da pobreza e o desenvolvimento sustentável.

Refletindo sobre os ODM originais, os quais foram parcial ou comple-

tamente alcançados com o apoio inegável da União Europeia, uma coisa fica 

clara: as realidades mundiais mudaram nos últimos quinze anos. Muitas eco-

nomias emergentes estão florescendo, com a renda de alguns países de renda 

média alta superando as de vários países da UE. Apesar disso, as disparidades 

dentro dos países em desenvolvimento estão aumentando. Mas o mundo tam-

bém assistiu a um aumento de certas pressões externas sobre as economias em 

3	 Em:http://www.un.org/millenniumgoals/2015_MDG_Report/pdf/MDG%202015%20
rev%20%28July%201%29.pdf
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desenvolvimento, em especial as crises financeiras e econômicas, a mudança 

climática e o seu impacto no esgotamento dos recursos naturais e nos desastres 

naturais, e o aumento do consumo e a volatilidade dos preços de alimentos e 

da energia. São necessárias uma nova agenda e uma nova forma de conceber 

o desenvolvimento.

Duas reuniões internacionais de alto nível oferecem a oportunidade de 

se chegar a um acordo sobre uma nova agenda que inclua um conjunto de 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e sobre a nova parceria glo-

bal para sustentá-la: a Terceira Conferência Internacional das Nações Unidas 

sobre Financiamento do Desenvolvimento, em Adis Abeba, que teve lugar em 

julho, e a Cúpula do Desenvolvimento Sustentável da ONU, que acontecerá 

em Nova York no final de setembro. O acordo sobre a agenda pós-2015 terá 

também implicações importantes para as negociações no âmbito da Conven-

ção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática, prevista para ser 

discutida na 21ª Conferência do Clima (COP21), que se realizará em Paris no 

final do ano.

Um progresso significativo já foi alcançado através de vários processos 

na ONU. O relatório do Grupo de Trabalho Aberto sobre ODS4 e o relatório 

da Comissão Intergovernamental de Peritos para o Financiamento do Desen-

volvimento Sustentável5 dão contribuições importantes e mostram que um 

acordo global sobre uma agenda ambiciosa de desenvolvimento pós-2015 está 

ao nosso alcance.

A União Europeia (UE) desempenhou consistentemente um papel im-

portante e construtivo nesses processos, dando contribuições essenciais e en-

gajando-se ativamente com parceiros em todos os níveis. As Comunicações 

da Comissão Europeia de fevereiro de 2013, julho de 2013 e junho de 2014 e 

as conclusões do Conselho de junho de 2013, dezembro de 2013 e dezembro 

2014 articulam a visão da UE para uma agenda pós-2015, que precisa ser glo-

bal e universal e incorpore as três dimensões do desenvolvimento sustentável: 

social, econômica e ambiental. Mas é a Comunicação de fevereiro de 2015 que 

estabelece efetivamente os princípios abrangentes e os principais componentes 

necessários para a implementação da agenda do desenvolvimento pós-2015. 

4	 Em: http://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/68/970&Lang=E

5	 Em:https://www.google.com/search?q=Intergovernmental+Committee+of+Exper-
ts+on+Sustainable+Development+Financing&ie=utf-8&oe=utf-8&aq=t&rls=org.mo-
zilla:en-GB:official&client=firefox&channel=fflb
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Ela define ações para todos os países e algumas que poderiam ser levadas a 

cabo especificamente pela UE, desde que haja um acordo sobre o quadro geral 

e os seus meios de implementação. Com efeito, a UE abraçou totalmente o 

objetivo de criar uma nova agenda, como evidenciado pela importância dada 

ao Ano Europeu para o Desenvolvimento. Demonstrando o compromisso da 

UE com a erradicação da pobreza, a construção da prosperidade, a proteção do 

ambiente, o combate à mudança climática e a reação aos desastres, ela também 

pretende mostrar como cada euro de apoio faz uma diferença para a vida de 

muitas pessoas em todo o mundo. Os três números seguintes ilustram o papel 

de liderança da UE na implementação da agenda pós-2015.6

€ 100 bilhões

Esta é a quantia que a UE estima mobilizar através de blending (combinações 

de financiamentos) até 2020. Os investimentos de até € 8 bilhões da UE de-

vem gerar mais de € 40 bilhões de instituições financeiras públicas que devem 

ajudar a mobilizar um total de mais de € 100 bilhões provenientes de fontes 

privadas em 2020. A UE foi pioneira em alavancar o financiamento adicional 

para o desenvolvimento sustentável.

€ 58 bilhões 

Esta é a quantia destinada pela UE à ajuda pública ao desenvolvimento cole-

tivo da UE em 2014, o que a torna, de longe, o maior doador do mundo, e que 

equivale a impressionantes 52,8% de toda a ajuda ao desenvolvimento. Em con-

sonância com esse papel, a UE assumiu o compromisso ambicioso de atingir o 

objetivo de 0,7% da ONU dentro do prazo da agenda pós-2015.

85%

Esta é a porcentagem de cidadãos da UE que pensam que é importante ajudar as 

pessoas nos países em desenvolvimento. Outros 69% acreditam que o combate 

à pobreza tem um efeito positivo sobre os cidadãos da UE, e 67% julgam que 

a ajuda deve aumentar.

6	 Em: http://ec.europa.eu/public_opinion/archives/ebs/ebs_421_en.pdf
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Está claro que, tanto para a UE como para seus Estados-membros, o de-

senvolvimento é um assunto sério, para o qual contribuíram muito e sobre 

cujo futuro lhes parece que têm algo a dizer. Neste artigo, gostaríamos de ex-

plicar a posição da UE sobre a agenda pós-2015 e, em particular, as suas con-

tribuições para os ODS. Responderemos às seguintes perguntas: O que precisa 

estar presente nos ODS? Como devemos implementá-los? E como devemos 

monitorá-los? Por fim, daremos uma olhada rápida no que parece ser o futuro 

desse tema.

como implementar os ods: componentes principais

A Comunicação da Comissão de fevereiro de 20157 enuncia os princípios cuja 

integração à forma final dos ODS a UE defende. São princípios que a UE sus-

tentou na Conferência Internacional sobre Financiamento do Desenvolvimen-

to, que teve lugar em Adis Abeba, de 13 a 16 de janeiro. Eles cobrem não só o 

financiamento, mas também o modo de alcançar os objetivos da agenda pós-

2015 num sentido mais amplo – os “meios de execução”.

A UE antevê uma nova parceria global que deveria envolver todos os paí-

ses e mobilizar todos os meios de execução. Suas prioridades incluem ações 

concretas em questões como o ambiente político favorável; desenvolvimento 

de capacidades; mobilização e uso eficaz de financiamento interno; financia-

mento público internacional; comércio; ciência, tecnologia e inovação; mobi-

lização do setor privado; aproveitamento dos efeitos positivos da migração; e 

avaliação, acompanhamento e prestação de contas.

Um ambiente político favorável e propício

Tanto em nível internacional como em cada país, uma combinação coerente 

de políticas, práticas, instituições e recursos eficazes é necessária para criar as 

condições adequadas à implementação da agenda pós-2015. A boa governança 

em todos os níveis também é um objetivo essencial em si mesma.

Em nível nacional, a UE acredita que todos os governos, em consulta ple-

na aos seus cidadãos, terão de decidir como contribuirão para a realização 

7	 Em: https://ec.europa.eu/europeaid/communication-global-partnership-poverty-eradi-
cation-and-sustainable-development-after-2015_en
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dos objetivos e metas. Cada país deve ter uma estrutura legislativa e regulató-

ria eficaz para atingir os objetivos estratégicos. Os diferentes países precisam 

promover instituições efetivas e receptivas, políticas e sistemas transparentes 

e prestação de contas aos seus cidadãos através de processos democráticos, 

fundados no Estado de direito. A boa governança requer sistemas eficazes de 

orçamento, dotação financeira e controle de despesas. Esses sistemas devem 

ser totalmente transparentes e abertos ao público em geral, a fim de estimular 

a tomada de decisões participativa e o envolvimento do setor privado, bem 

como combater a corrupção.

A UE considera que a coerência política também está no cerne de um 

quadro de ação verdadeiramente propício. Para a parceria global ter sucesso, 

todas as políticas nacionais e subnacionais devem contribuir de forma coe-

rente para a realização dos ODS tanto em nível nacional como internacional. 

Por exemplo, reformar ou eliminar os subsídios prejudiciais ao ambiente, tais 

como subsídios a combustíveis fósseis, e substituí-los por intervenções que 

sejam benéficas do ponto de vista do clima, causem menos danos ao ambiente 

e contribuam de forma mais eficaz para a redução da pobreza.

No entanto, a importância do nível regional não deve ser menosprezada. 

A UE promove ativamente o desenvolvimento e a integração regionais, que 

podem estimular o comércio, o investimento e a mobilidade e promover a paz 

e a estabilidade. Em termos mundiais, a implementação da agenda pós-2015 

exigirá também um sistema internacional de governança eficaz: muitas ques-

tões são globais ou transfronteiriças e, portanto, requerem acordos de coo-

peração internacional específicos para resolvê-los (por exemplo, a saúde ou 

acordos ambientais multilaterais).

Capacitação para concretizar a agenda

A agenda pós-2015 só será bem sucedida se todos os parceiros possuírem ins-

tituições eficazes e as necessárias qualificações e capacidades humanas para 

erradicar a pobreza e garantir o desenvolvimento sustentável. Isso inclui a ca-

pacidade de avaliar necessidades, coletar dados, monitorar a execução e avaliar 

estratégias.

O reforço das capacidades, inclusive o desenvolvimento institucional e 

organizacional, só será eficaz se for assumido e gerido por aqueles que dele ne-

cessitam. Ele deve ser impulsionado por iniciativas baseadas na aprendizagem 
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e no conhecimento, bem como através de um diálogo permanente, equitativo 

e construtivo sobre as políticas e os resultados do desenvolvimento. Todos os 

parceiros na cooperação internacional, inclusive organizações internacionais, 

devem reforçar e aperfeiçoar o apoio aos processos de desenvolvimento de ca-

pacidades, incluindo a utilização de redes e sistemas de intercâmbio de conhe-

cimentos, a aprendizagem entre pares e a coordenação entre todos os parceiros 

de desenvolvimento.

A UE está empenhada em melhorar e integrar o apoio ao desenvolvi-

mento de capacidades em todos os setores de cooperação por meio de uma 

perspectiva que associe as múltiplas partes interessadas. A UE reconhece que 

o desenvolvimento de capacidades nos países parceiros é um fator funda-

mental para melhorar a eficácia da ajuda e já facilita os processos de aprendi-

zagem entre pares e a criação de redes através de iniciativas como programas 

de cooperação técnica e de desenvolvimento institucional. A UE intensifica-

rá a capacitação no campo das estatísticas e do monitoramento nos países 

parceiros.

Fortalecimento das finanças públicas nacionais

É óbvio que os governos nacionais são os principais responsáveis ​​pela exe-

cução de políticas econômicas sustentáveis. Isso inclui a responsabilidade 

de mobilizar e utilizar recursos públicos, inclusive os recursos naturais, de 

forma eficiente e sustentável. Requer também uma boa gestão das finanças 

públicas e a criação e o reforço de medidas de auditoria, controle, combate 

à fraude e à corrupção, boa administração fiscal e relatórios específicos por 

país para aumentar a transparência financeira e combater os fluxos financei-

ros ilícitos.

Os créditos de capital natural podem ajudar os países ricos em recur-

sos naturais a melhorar sua governança e transparência, contribuindo para 

o crescimento econômico. A transformação da economia verde oferece novas 

possibilidades enquanto motor do crescimento econômico sustentável. A UE 

está empenhada em fortalecer seus esforços nessa área, tanto em nível interno 

como através de apoio aos países em desenvolvimento.

A crescente integração dos mercados financeiros internacionais e a globa-

lização econômica representam novos desafios para aumentar as receitas do-

mésticas. É, portanto, necessária uma cooperação internacional para garantir 
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um ambiente fiscal transparente, cooperativo e equitativo a fim de aumentar 

a mobilização das receitas internas. Todos os países devem assumir compro-

missos para mobilizar e utilizar o financiamento público interno de forma 

eficaz, inclusive no que se refere a bens públicos mundiais, tais como o clima e 

a biodiversidade, e em setores fundamentais para a erradicação da pobreza e o 

desenvolvimento sustentável, como a agricultura e a energia.

A cooperação internacional também deve ser reforçada em matéria de 

tributação. Todos os países devem cumprir as normas mínimas de boa go-

vernança na área tributária (transparência, intercâmbio de informações e 

concorrência fiscal leal) e comprometer-se a adotar legislação nacional para 

combater a fraude e a evasão fiscal, o planejamento fiscal agressivo e a con-

corrência fiscal prejudicial. A UE acredita que todos os países devem co-

laborar na aplicação das recomendações sobre erosão da base tributável e 

transferência de lucros.

Mobilizar o financiamento público internacional de forma eficaz

O financiamento público internacional continua a ser um elemento impor-

tante e catalisador do financiamento global disponível para os países em de-

senvolvimento. Todos os países têm um papel a desempenhar na mobilização 

de recursos financeiros. A Comissão Europeia apoia firmemente o apelo do 

Secretário-Geral das Nações Unidas para que os países desenvolvidos – inclu-

sive a UE – atinjam a meta estabelecida pela ONU de 0,7% do PIB para a Ajuda 

Pública ao Desenvolvimento (APD). A Comissão também apoia a ideia de que 

os países de renda média alta e as economias emergentes devem comprome-

ter-se igualmente a aumentar sua contribuição para o financiamento público 

internacional e estabelecer metas e prazos específicos para tanto.

Com efeito, os recursos públicos internacionais de todos os provedores 

precisam ser repassados e utilizados de forma eficaz, em conformidade com 

os princípios de apropriação, foco em resultados, parceria inclusiva, trans-

parência e responsabilização recíproca. Todos as entidades de financiamento 

devem envidar esforços concretos para melhorar a transparência, insistir na 

obtenção de resultados e na prestação de contas, apoiar a avaliação e a de-

monstração de resultados sustentáveis, implementar diretrizes em situações 

de conflito e de fragilidade e reduzir a fragmentação da arquitetura da ajuda 

internacional.
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Estimular o comércio para erradicar a pobreza e  
fomentar o desenvolvimento sustentável

O comércio é um fator fundamental para o crescimento inclusivo e o de-

senvolvimento sustentável. A UE continua totalmente comprometida com a 

Agenda de Desenvolvimento de Doha8 da Organização Mundial do Comér-

cio e com a aplicação do pacote de Bali. Isto inclui, nomeadamente, o Acordo 

de Facilitação do Comércio e seus elementos relacionados aos países me-

nos desenvolvidos que promovam uma maior integração desses países aos 

mercados internacionais e à sustentabilidade mediante uma série de acordos 

comerciais.

Para realizar o pleno potencial do comércio, todos os países precisam re-

fletir cada vez mais as questões “por trás das fronteiras” em sua política comer-

cial, a saber: a facilitação do comércio exterior, os regulamentos e as normas 

técnicas, as regulamentações trabalhistas e ambientais, os investimentos, os 

serviços, os direitos de propriedade intelectual e os contratos públicos. Por 

exemplo, a UE está fortemente empenhada numa rápida conclusão de um 

acordo multilateral sobre produtos e serviços ambientais (o “Contrato de Mer-

cadorias Verdes”) e atualmente está convidando mais países a participarem das 

negociações em curso.

A fim de cumprir os ODS, uma agenda de comércio transformadora 

precisa melhorar o comportamento responsável e a legislação, bem como a 

transparência de toda a cadeia de abastecimento. Os recursos naturais são um 

motor do desenvolvimento mediante sua exploração e comercialização, mas 

são necessários mais esforços para promover o abastecimento, o comércio e a 

utilização legal, responsável, sustentável e transparente de recursos naturais e 

matérias-primas, inclusive através de legislação da UE relativa a relatórios por 

país e de acordos bilaterais, como os celebrados com os países exportadores de 

madeira. A Comissão Europeia também apresentou recentemente uma pro-

posta sobre abastecimento responsável de minerais procedentes de zonas de 

conflito e de alto risco.

8	 Em: https://www.wto.org/english/tratop_e/dda_e/dda_e.htm
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Impulsionar a mudança transformadora através  
da ciência, da tecnologia e da inovação

Ciência, tecnologia e inovação, inclusive a digitalização, podem gerar mu-

danças profundas em um período relativamente curto de tempo. Porém, 

essas mudanças não conseguem resolver automaticamente problemas so-

ciais e ambientais. Todas as partes interessadas devem explorar o potencial 

oferecido por ciência, tecnologia e inovação em benefício de um desenvol-

vimento inteligente, sustentável e inclusivo, em particular nos países em 

desenvolvimento.

Com efeito, os governos devem promover a difusão, a partilha e a transfe-

rência de tecnologia, através de um ambiente propício e de incentivos nacio-

nais voltados para a sustentabilidade e propiciar uma proteção adequada dos 

direitos de propriedade intelectual, de acordo com as normas da Organização 

Mundial do Comércio. As parcerias público-privadas e os investimentos em 

pesquisa e desenvolvimento devem ser promovidos, assegurando-se simulta-

neamente sua contribuição para o desenvolvimento sustentável.

Todos os países devem aumentar a cooperação bilateral, regional e mul-

tilateral em ciência, tecnologia e inovação e em pesquisas orientadas para 

soluções, para promover a implementação dos ODS. A fim de facilitar o de-

senvolvimento de tecnologias vitais e ambientalmente saudáveis e o acesso 

a elas, é necessário promover não só a cooperação norte-sul, mas também a 

sul-sul e a triangular, em particular para os países menos desenvolvidos. As 

economias emergentes desempenham um papel importante no desenvolvi-

mento e na transferência de tecnologia e no desenvolvimento de capacida-

des dos países menos desenvolvidos, bem como na cooperação científica e 

tecnológica.

A UE está empenhada em fomentar ciência, tecnologia e inovação, tan-

to no interior da União como em cooperação com países e regiões parceiros 

internacionais. O programa de pesquisa e inovação da UE Horizonte 20209 

destina 60% do seu orçamento ao apoio do desenvolvimento sustentável e está 

aberto à participação de todo o mundo.

9	 Em: http://ec.europa.eu/programmes/horizon2020/
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Mobilizar o setor privado nacional e internacional

As empresas e os consumidores têm um papel fundamental a desempenhar 

na realização do desenvolvimento sustentável. O setor privado, que vai de pe-

quenas empresas a grandes multinacionais, é um motor importante para a 

inovação, o crescimento sustentável, a criação de emprego, as trocas comer-

ciais e a redução da pobreza. Ele também desempenha um papel importante 

no investimento em eficiência de recursos e infraestrutura, tais como sistemas 

de transporte sustentáveis, redes de energia e infraestruturas digitais que são 

vitais para o crescimento econômico de um país.

Embora o histórico das empresas na atenuação de seu impacto ambiental 

e social esteja melhorando, existe um enorme potencial para o setor privado 

melhorar ainda mais sua contribuição para a erradicação da pobreza e asse-

gurar um desenvolvimento sustentável. As empresas devem analisar sistema-

ticamente o impacto ambiental e social dos produtos que utilizam e produ-

zem mediante a realização de uma análise de seu ciclo de vida. Existem muitas 

normas, princípios e diretrizes disponíveis para as empresas e a agenda pós-

2015 oferece uma grande oportunidade para começar a dar respostas a essas 

questões. Um exemplo disso é trabalhar para criar diretrizes para cadeias de 

abastecimento agrícola responsáveis. Nesse sentido, a UE encoraja as empresas 

a investir mais e de forma mais responsável nos países em desenvolvimento, 

inclusive através de abordagens diferenciadas e específicas em países vulne-

ráveis ou afetados por conflitos, que precisam urgentemente de empregos e 

oportunidades econômicas para restaurar a coesão social, a paz e a estabilidade 

política. A UE colabora com os governos parceiros para criar um ambiente 

empresarial favorável, inclusive por meio do aumento do apoio às pequenas 

e médias empresas, da promoção do ecoempreendedorismo, do empodera-

mento das mulheres enquanto empresárias ou trabalhadoras e do aumento da 

inclusão financeira.

Por fim, a UE está tomando medidas para aumentar a recompensa dada 

pelo mercado à responsabilidade social e ambiental das empresas, dissemi-

nar boas práticas, melhorar os processos de autorregulação e corregulação e 

aumentar a divulgação de informações sociais e ambientais das empresas. A 

UE também promove ativamente o envolvimento significativo das empresas e 

a absorção de princípios e diretrizes reconhecidos internacionalmente, entre 
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eles, os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos 

Humanos.10

Tirar partido dos efeitos positivos da migração

Para os indivíduos, a migração pode ser uma das estratégias mais poderosas 

e imediatas de redução da pobreza. As pessoas migram para fugir da miséria 

e dos conflitos, adaptar-se às mudanças climáticas e aos choques ambientais e 

econômicos, buscar proteção contra a perseguição ou danos graves e melhorar 

a renda, a saúde e a educação de suas famílias.

A comunidade internacional deve empenhar-se para trabalhar em con-

junto a fim de desenvolver uma estrutura abrangente para abordar a migração 

tanto legal como ilegal nos países de origem, de trânsito e de destino, contem-

plando também aspectos como saúde, educação e emprego. São necessárias 

iniciativas que permitam aos migrantes em situação regular conservar uma 

parte maior do seu rendimento, em especial através da redução dos custos de 

recrutamento e da transferência de remessas, reivindicar a portabilidade dos 

benefícios de seguridade social a que têm direito e explorar todo o seu po-

tencial, reconhecendo suas competências e qualificações e, ao mesmo tempo, 

prevenindo a discriminação.

Por fim, a comunidade internacional pode igualmente promover medidas 

em relação ao acesso dos migrantes aos serviços públicos, à saúde, à educação 

e a outros serviços. A Europa enfrenta atualmente desafios consideráveis ​​na 

abordagem da migração, mas a UE tem defendido os seus valores de forma 

consistente. Em nível internacional, ela foi pioneira em apresentar uma políti-

ca externa de migração – a Abordagem Global para a Migração e a Mobilidade 

– que é uma base eficaz para envolver regiões e países terceiros em questões de 

migração e asilo de formas mutuamente benéficas. Graças a essa abordagem, a 

UE tem uma experiência positiva para assegurar a coerência entre a migração 

e os objetivos de desenvolvimento. A Comissão Europeia está elaborando uma 

Agenda Europeia para a Migração, com uma abordagem equilibrada e abran-

gente para conectar melhor a política de migração da UE com suas outras 

políticas externas, o que inclui uma política de desenvolvimento que promova 

uma maior cooperação interna e externa.

10	 Em: http://www.ohchr.org/Documents/Publications/GuidingPrinciplesBusinessHR_EN.pdf
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como garantir a aplicação:  
acompanhamento, prestação de contas e avaliação

Transparência, abrangência e eficiência

A UE acredita firmemente que o sucesso da agenda pós-2015 depende do tra-

balho em conjunto dos países e do cumprimento de seus compromissos. A 

estrutura de monitoramento, prestação de contas e avaliação para os ODS de-

veria ser parte integrante da agenda e ser sustentada pelos princípios da trans-

parência, da inclusão e da capacidade de reação, da eficiência e da eficácia. Ela 

precisa cobrir todos os aspectos dos ODS, bem como todos os meios de im-

plementação, inclusive todos os aspectos do financiamento. O processo deve 

facilitar e incentivar os países a maximizar seus progressos, elaborar e avaliar 

políticas eficazes, partilhar experiências e adotar as melhores práticas. Porém, 

deve ser eficiente, bem como eficaz, agregando valor, mas sem duplicar esfor-

ços ou recursos.

Deve-se dar atenção às necessidades dos grupos discriminados e das pes-

soas em situação de vulnerabilidade. Os governos nacionais devem ser res-

ponsáveis tanto perante as partes interessadas nacionais – pelos progressos em 

nível nacional – como perante a comunidade internacional – por sua contri-

buição para a consecução dos objetivos e metas globais. Os fóruns de alto nível 

da ONU, como a Terceira Conferência sobre Financiamento para o Desenvol-

vimento, organizada em julho de 2015, em Adis Abeba, são cruciais nesse con-

texto e têm um papel fundamental de supervisão para manter o compromisso 

político e realizar uma avaliação do progresso e das melhores práticas, incluin-

do recomendações para ações futuras em nível nacional ou internacional. Eles 

poderiam fazer pleno uso da experiência da Parceria Global para a Cooperação 

para o Desenvolvimento Eficaz,11 que oferece metodologias úteis, entre elas o 

diálogo entre múltiplas partes interessadas, a coleta de dados e o monitora-

mento conduzido pelos países, o que demonstra o potencial de transformação 

de um processo de monitoramento inclusivo dos comportamentos e dos níveis 

de ambição.

11	 em: http://effectivecooperation.org/
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Dados confiáveis: a importância das estatísticas

Além disso, o monitoramento, a avaliação, e a prestação de contas dependem 

de dados fiáveis ​​e de indicadores de progresso informativos comparáveis entre 

países e regiões. A Comissão Europeia apoia a proposta do Secretário-Geral 

da ONU de definir indicadores através de um processo conduzido por técni-

cos especializados e orientado pelo sistema das Nações Unidas, ao qual a UE 

está disponível para contribuir. Devem-se aproveitar as oportunidades pro-

porcionadas pelo progresso tecnológico, em especial as novas tecnologias de 

informação e comunicação, para explorar grandes volumes de dados (“me-

gadados”) e fortalecer o monitoramento e a coleta de dados desagregados em 

tempo real. Uma “revolução dos dados” – a transformação da forma como os 

dados são produzidos e utilizados para gerar o desenvolvimento sustentável – 

aumentaria a transparência e o acesso do público e reforçaria a qualidade e a 

comparabilidade das estatísticas oficiais nacionais e aproveitaria as pesquisas 

e tecnologias de coleta e análise de dados. O monitoramento dos progressos 

deve ser gerenciável, inclusive pelos países menos desenvolvidos, sem reduzir 

a ambição transformadora da agenda. São necessários esforços adicionais e 

abordagens mais inovadoras para coletar dados em cenários frágeis e afetados 

por conflitos.

A UE continua empenhada em criar e implementar um processo sólido e 

ambicioso de monitoramento, prestação de contas e avaliação. As lições da Es-

tratégia Europa 2020 poderão ser úteis para o monitoramento e a avaliação, na 

medida em que a UE definiu indicadores para aferir e comparar os progressos 

efetuados pelos Estados-Membros e dar orientações para ajudá-los a acelerar 

os progressos na consecução das metas.

o caminho futuro: adis abeba, nova york e além

a Terceira Conferência Internacional sobre Financiamento do Desenvolvi-

mento, realizada em Adis Abeba, em julho de 2015, foi o primeiro passo para 

um consenso global oficial sobre uma nova agenda para o desenvolvimento. 

A conferência resultou num acordo sobre os meios financeiros e não financei-

ros de execução (ou seja, ajuda, investimentos, políticas e outros) que darão 

sustentação à agenda do desenvolvimento pós-2015 e aos Objetivos de Desen-
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volvimento Sustentável (ODS): a Agenda de Ação de Adis Abeba da Terceira 

Conferência sobre Financiamento do Desenvolvimento.12

As posições da UE sobre o assunto foram amplamente levadas em conta. 

O texto contém um pacote forte de medidas de apoio à transformação econô-

mica, especialmente nos países menos desenvolvidos e Estados frágeis, entre 

elas o apoio à mobilização de recursos internos, o uso catalítico da APD e 

fortes compromissos comerciais. Nas palavras do comissário europeu da coo-

peração internacional e desenvolvimento, “a comunidade internacional só 

precisa agora aproveitar a oportunidade para avançar junto a fim de aprovei-

tar todos os recursos e outros meios disponíveis para impulsionar o desenvol-

vimento sustentável e a erradicação da pobreza” (Adis Abeba, Sessão Plenária, 

14 de julho de 2015).13 Este texto será o pilar dos meios de implementação da 

agenda de desenvolvimento pós-2015, que será aprovada em setembro, cujo 

projeto já foi aprovado para adoção pelas negociações intergovernamentais da 

primeira metade de 2015. Intitulado Transformar nosso mundo: a Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável,14 o documento estabelece dezessete metas 

propostas, enumeradas a seguir.

As 17 metas de desenvolvimento sustentável

1. 	 Acabar com a pobreza em todas suas formas e em todo o mundo.

2. 	 Acabar com a fome, atingir a segurança alimentar e a melhoria da nutri-

ção e promover a agricultura sustentável.

3. 	 Garantir uma vida saudável e promover o bem-estar de todos em todas as 

idades.

4. 	 Garantir uma educação inclusiva e equitativa de qualidade e promover 

oportunidades de aprendizagem permanentes para todos.

5. 	 Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas.

6.	 Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável de água e saneamento 

para todos.

12	 Em: http://www.un.org/esa/ffd/wp-content/uploads/2015/08/AAAA_Outcome.pdf

13	 Em: http://ec.europa.eu/commission/2014-2019/mimica/announcements/third-interna-
tional-conference-financing-development-plenary-session-Adis-ababa-14072015_en

14	 Em: https://sustainabledevelopment.un.org/post2015/transformingourworld
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7.	 Garantir o acesso à energia acessível, confiável, sustentável e moderna 

para todos.

8.	 Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, o 

emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos.

9.	 Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusi-

va e sustentável, e fomentar a inovação.

10.	 Reduzir desigualdade nos países e entre eles.

11.	 Fazer com que as cidades e assentamentos humanos sejam inclusivos, se-

guros, resilientes e sustentáveis.

12.	 Garantir padrões de consumo e produção sustentáveis.

13.	 Tomar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus 

efeitos.

14.	 conservar e utilizar de forma sustentável os oceanos, mares e recursos ma-

rinhos para o desenvolvimento sustentável.

15.	 Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas ter-

restres, gerir de forma sustentável as florestas, combater à desertificação e 

deter e inverter a degradação das terras e deter a perda da biodiversidade.

16.	 Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sus-

tentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e a criar em todos os 

níveis instituições eficazes ​​e inclusivas que prestem contas.

17.	 Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a Aliança Global para 

o Desenvolvimento Sustentável.

Com um alto nível de ambição, a Agenda define três princípios essenciais:

• 	 Integração: a nova aliança global precisa servir a toda a agenda pós-2015 

e abordar todas as dimensões do desenvolvimento sustentável de forma 

integrada.

• 	 Abrangência: mobilização e uso eficaz de todos os meios de implementa-

ção, inclusive políticas e instituições saudáveis, em todos os níveis e apoia-

das por múltiplas partes interessadas.

• 	 Universalidade: todos devem contribuir com a sua justa cota. Todos os 

países terão de tomar medidas políticas e mobilizar recursos e todos pre-

cisarão monitorar os resultados.

A implementação do desenvolvimento sustentável vai muito além do 

compromisso financeiro e de um conjunto de metas. Por exemplo, a capaci-
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tação e a cooperação no domínio da ciência, tecnologias e inovação são com-

ponentes essenciais para cumprir os ODS. Com efeito, a UE está empenhada 

em desempenhar um papel construtivo nas negociações intergovernamentais 

durante 2015 e em contribuir para a adoção de uma agenda verdadeiramente 

transformadora: juntamente com os Estados membros, a Comissão continua 

a aprofundar posições durante as negociações, para que a UE possa falar com 

uma só voz e desempenhar um papel construtivo durante as negociações. A 

Comissão está pronta a desempenhar o seu papel na implementação plena 

dessa agenda, tanto no interior da UE como através da sua ação externa, asses-

sorada quando necessário pelo Serviço Europeu de Ação Externa, em coope-

ração com todos os seus parceiros.

Há poucas dúvidas de que o programa atual é ambicioso. Mas é preciso 

ambição se a comunidade mundial quiser cumprir o nobre objetivo a que se 

propôs: o fim da pobreza extrema e um futuro sustentável para todos.

Thierry Dudermel · Chefe de Cooperação, Delegação da União Europeia ao Brasil.

Afonso Oliveira · Estagiário, Delegação da União Europeia ao Brasil.
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2015 – ano do desenvolvimento:  
dos odm aos ods

Bettina de Souza Guilherme

A Europa escolheu 2015 para ser o “Ano Europeu do Desenvolvimento”. O Par-

lamento Europeu convidou a Comissão a apoiar essa ideia que se originou no 

seio da sociedade civil e que visa sensibilizar a opinião pública para a importân-

cia da política do desenvolvimento e da solidariedade global e pôr os trilhos na 

direção do desenvolvimento sustentável global. A União Europeia tem um papel 

de liderança mundial nessa área, uma vez que “a União Europeia (UE) e os seus 

Estados-Membros são os maiores doadores de ajuda pública ao desenvolvimen-

to (APD). Juntos, em 2013, eles proporcionaram assistência na casa dos € 56,5 

bilhões, equivalentes a 52% do total da APD mundial doada durante o ano”.1

Por que, então, o ano de 2015 é de particular relevância para o futuro do 

desenvolvimento, não só dos países em desenvolvimento, mas para o desen-

volvimento global?

Em primeiro lugar, 2015 marca o prazo para o cumprimento dos Objeti-

vos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e, portanto, requer um balanço 

dos resultados e a avaliação das políticas e estratégias adotadas.

Em segundo lugar, em 2015 realizar-se-ão várias reuniões de alto nível 

para formular e adotar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), o 

prosseguimento dos ODM. Os ODS devem ir muito além dos ODM e ampliar 

as metas de sustentabilidade macroeconômica, social e ambiental. Mais ainda, 

eles envolverão não só os países em desenvolvimento, mas todos os países do 

mundo e todos os indivíduos igualmente. A mudança climática, as crises fi-

nanceiras e econômicas e o aumento da desigualdade no mundo não deixam 

1	 The European Union Explained: International Cooperation and Development, Euro-
pean Commission, novembro de 2014, http://europa.eu/pol/index_en.htm http://europa.
eu/!bY34KD
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dúvidas: os ODS devem ser universais e inclusivos, a fim de alcançar uma ver-

dadeira sustentabilidade.

Por último, mas não menos importante, em 2015 a Europa enfrenta o de-

safio mais forte para a sua política de desenvolvimento, de refugiados e migra-

ção: a maior onda de migração e de refugiados desde a Segunda Guerra Mun-

dial. O aumento do número de Estados frágeis e de refugiados e as imagens 

dramáticas de famílias se afogando, de refugiados sufocando em micro-ônibus 

ou sendo atropelados por trens exigem que o continente aja de forma rápi-

da e coordenada junto com a comunidade internacional. A onda crescente de 

imigrantes que preferem arriscar a vida a permanecer em seus países expõe os 

limites da política de desenvolvimento clássica e da abordagem intergoverna-

mental da política de migração da EU, bem como a necessidade de considerar 

esses eventos dentro da formulação dos ODS.

balanço dos odm

2015 é, de fato, o ano da avaliação da política de desenvolvimento e, em parti-

cular, do sucesso dos ODM.

Em 2000, a Cúpula de Desenvolvimento do Milênio assumiu um com-

promisso pela dignidade, igualdade e equidade humanas e, em particular, 

“para libertar o mundo da pobreza extrema”, e estabeleceu oito Objetivos de 

Desenvolvimento do Milênio.

Qual foi a abordagem singular e nova dos ODM, em comparação com a 

política de desenvolvimento anterior?

A inovação estava não só na criação de oito metas direcionadas para as 

necessidades mais prementes nos países em desenvolvimento, mas no estabe-

lecimento de um roteiro concreto e verificável para enfrentá-las no prazo de 

quinze anos. Esses quinze anos se passaram e a hora da verdade chegou.

Quando olhamos para a realização dos ODM, vemos um quadro ambíguo.

Por um lado, sua estratégia foi um sucesso, na medida em que fez profun-

das diferenças na vida de milhões de pessoas.

“A mobilização global por trás dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

produziu o movimento contra a pobreza mais bem sucedido da história.”2

2	 Ban Ki-Moon, The Millennium Development Goals Report 2015, Foreword, United Nations.
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Entre as grandes realizações estão:

1. 	 em termos globais, a redução pela metade da pobreza extrema e da fome, 

da mortalidade infantil e materna e da proporção de pessoas sem acesso a 

água potável;

2. 	 em termos amplos, a consecução da paridade de gênero na escolarização 

em todos os níveis e em todas as regiões em desenvolvimento e uma maior 

participação das mulheres na força de trabalho e nos parlamentos;

3. 	 grandes progressos na luta contra a malária e a tuberculose, juntamente 

com melhorias em todos os indicadores de saúde.

Por outro lado, ainda há muito a ser alcançado, inclusive o objetivo de 

acabar com a pobreza mundial, uma vez que cerca de 800 milhões de pessoas 

ainda vivem em extrema pobreza e com fome.

Além disso, “o progresso foi desigual entre regiões e países, deixando la-

cunas significativas. Milhões de pessoas estão sendo deixadas para trás, espe-

cialmente os mais pobres e desfavorecidos devido ao seu sexo, idade, deficiên-

cia, etnia ou localização geográfica. Serão necessários esforços direcionados 

para chegar às pessoas mais vulneráveis”.3

Pobreza e geografia

Deve-se atribuir o devido crédito ao papel do rápido crescimento econômico 

dos BRICs (economias emergentes) no cumprimento da meta de reduzir pela 

metade a proporção de pessoas que vivem em extrema pobreza. “Em conse-

quência do progresso na China, a taxa de pobreza extrema no Leste Asiático 

caiu de 61 por cento em 1990 para apenas 4 por cento em 2015. Na Ásia Meri-

dional o progresso é quase tão impressionante – um declínio de 52 por cento 

para 17 por cento no mesmo período – e sua taxa de redução se acelerou desde 

2008.”4

A única região que não conseguiu atingir a meta foi a África subsaariana, 

onde mais de 40 por cento da população ainda vivem em extrema pobreza, e 

há preocupações em relação à Ásia Ocidental, onde a taxa de pobreza extrema 

está mesmo em ascensão.

3	 The Millennium Development Goal Report 2015, UN, p. 8.

4	 Ibid., p. 15.
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Ao avaliar as conquistas dos ODM, temos de ter em mente que “a China 

sozinha foi responsável pela maior parte do declínio da pobreza extrema ao 

longo das últimas três décadas. Entre 1981 e 2011, 753 milhões de pessoas su-

peraram o limite de US$1,25 por dia. Durante o mesmo período, o mundo em 

desenvolvimento como um todo viu a redução da pobreza de 942 milhões de 

pessoas”.5

A redução da pobreza extrema é um sucesso,  
mas a pobreza em geral é mais persistente

Também não devemos ignorar que a tendência global positiva de erradicação 

da pobreza extrema foi muito menos pronunciada em limites de pobreza mais 

elevados. “No total, 2,2 bilhões de pessoas viviam com menos de US$2 por dia 

em 2011, o limite médio de pobreza nos países em desenvolvimento e outra 

medida comum de privação profunda. Trata-se apenas de um ligeiro declínio 

dos 2,59 bilhões em 1981.”6

Persistência global da desigualdade de gênero

O Secretário Geral da ONU Ban Ki Moon prometeu que “ninguém deve ser 

deixado para trás” nos ODS.7 Isso representará um grande desafio, uma vez 

que, além das disparidades geográficas, as mulheres, que representam meta-

de da população do mundo, ainda estão lutando para serem consideradas e 

tratadas como “iguais aos homens” e são mais propensas a ficar para trás na 

pobreza.

É particularmente notável que “na América Latina e no Caribe, a propor-

ção de mulheres para homens em famílias pobres aumentou de 108 mulheres 

para cada 100 homens em 1997 para 117 mulheres para cada 100 homens em 

2012, apesar da redução das taxas de pobreza em toda a região”.8

5	 Website of the World Bank, Poverty Overview, atualização de 6 de abril de 2015.

6	 Ibid.

7	 Ban Ki Moon, Secretary-General’s remarks at End Poverty Call to Action Event, Washing-
ton, DC, 10 de abril de 2014.

8	 Ibid.
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Isso significa que a “igualdade de gênero” exige mais e melhores políticas e 

medidas direcionadas para fazer progressos do que a redução geral da pobreza.

Nesse contexto, a importância dos ODM para a escolarização das meninas 

e mulheres é inegável. A educação é uma ferramenta importante para alcançar 

a igualdade de gênero.

No entanto, as mulheres, tanto nos países em desenvolvimento e emer-

gentes como nos industrializados, “continuam a enfrentar discriminação no 

acesso ao trabalho e aos bens econômicos e na participação na tomada de 

decisões públicas e privadas”.9 Em termos mundiais, apesar da melhoria na 

educação e formação das mulheres, os mercados de trabalho continuam a dis-

criminar as mulheres: “três quartos dos homens em idade ativa participam da 

força de trabalho, em comparação com apenas metade das mulheres em idade 

de trabalhar”.10 Apenas para comentar, esses números referem-se apenas ao 

“trabalho remunerado” e não levam em consideração que são principalmente 

as mulheres que “carregam a sociedade” ao assumir a maior parte do trabalho 

não remunerado, como os cuidados com crianças, idosos e famílias, o abaste-

cimento e a preparação de alimentos etc.

Ainda que, em geral, a educação seja uma ferramenta importante para 

alcançar a igualdade de gênero, o fato de as mulheres com educação superior 

terem maiores taxas de desemprego do que os homens com níveis semelhantes 

de educação expõe a persistência de estereótipos e a discriminação de gênero 

na economia e na sociedade em geral.

A conclusão do relatório de 2015 dos ODM de que “hoje o mundo ainda 

tem muito a percorrer no sentido de uma representação igual de gênero nas 

tomada de decisões privadas e públicas” deve ser visto nesse contexto.11

Instabilidade, conflitos, fragilidade e Estados falidos

Olhando para as manchetes do noticiário diário, não podemos ignorar o 

quanto somos afetados por eventos que acontecem em outras partes do mun-

do, em outros continentes. Instabilidade, catástrofes naturais ou causadas pelo 

homem, conflitos e guerras minam os esforços para atingir os ODM e tam-

9	 MDG report 2015, UN, p. 8.

10	 Ibid.

11	 Ibid.
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bém continuarão a ser um importante obstáculo para os ODS. A Europa, em 

particular, se vê diante da maior onda de migração desde a Segunda Guerra 

Mundial. O Oriente Médio e a África estão sofrendo destruição, devastação e 

guerras, em consequência do aumento do número de Estados falidos e frágeis.

Segundo a OCDE, existem atualmente cinquenta Estados que se enqua-

dram nessa categoria que tende a crescer e abrange 43% dos pobres do mun-

do.12 Na verdade, são os Estados frágeis que ficam para trás na redução da 

pobreza:

•	 dois terços deixaram de cumprir a meta de reduzir pela metade a pobreza 

extrema;

•	 somente um quinto cumpriu a meta de reduzir pela metade a mortalidade 

infantil;

•	 somente um quarto cumpriu a meta de fornecer acesso à água potável.

O relatório da OCDE de 2015 sobre Estados Frágeis 2015 oferece uma nova 

ferramenta para avaliá-los, lançando luz sobre a diversidade dos riscos e vulne-

rabilidades que podem levar a essa situação. O documento descreve cinco cate-

gorias de riscos e vulnerabilidades que devem ser levados em conta nos ODS:

1. 	 violência (sociedades pacíficas);

2. 	 acesso à justiça para todos;

3. 	 sociedades eficazes, responsáveis ​​e inclusivas;

4. 	 fundamentos econômicos;

5. 	 capacidade de adaptação a choques e desastres econômicos, sociais e 

ambientais.

O relatório da OCDE de 2015 sobre Estados Frágeis adverte explicitamen-

te que se esses desafios foram deixados para trás, a fragilidade impedirá o acor-

do-quadro pós-2015.13

As notícias diárias sobre a situação no Oriente Médio, em partes da Áfri-

ca e sobre o fluxo de refugiados que preferem arriscar suas vidas em vez de 

permanecer em seus Estados falidos ou frágeis exigem que os ODS enfrentem 

esses desafios e proponham medidas e políticas adequadas.

12	 Em OECD (2015) States of Fragility, Meeting Post 2015 Ambitions, OECD Publishing, Pa-
ris, Executive Summary, p. 13.

13	 Ibid.
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Na verdade, temos a proposta de Objetivo de Desenvolvimento Susten-

tável 16: “Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 

sustentável, proporcionar acesso à justiça para todos e construir instituições 

eficazes, responsáveis ​​e inclusivas em todos os níveis”.

o desenvolvimento sustentável anda  
de mãos dadas com a mudança climática

Care, WWF, Greenpeace e numerosas ONGs de desenvolvimento e ambienta-

listas estão alertando que “a mudança climática está se tornando rapidamente 

a maior ameaça para a luta contra a pobreza global, afetando muitos aspectos 

do trabalho de desenvolvimento e piorando a desigualdade de gênero existente 

e outras injustiças. Se os ODS não responderem à realidade de um mundo em 

aquecimento rápido, eles acabarão por fracassar”.14

Há uma “via dupla” a seguir: “Não podemos cumprir um desenvolvimen-

to sustentável sem abordar a mudança climática, e não podemos combater as 

alterações climáticas sem abordar as causas profundas da pobreza, da desigual-

dade e dos padrões insustentáveis de desenvolvimento”.15

Essas organizações da sociedade civil exortam a dar “força” para os ODS, 

enchê-los de substância e demonstrar ambição e compromisso com diretrizes 

claras para a ação climática, tais como abordagens baseadas em direitos, na 

equidade de gênero e na participação, com uma cronologia para a sua realiza-

ção que responda à urgência do problema.

Pobreza extrema em queda, mas desigualdade em ascensão

O cumprimento do primeiro ODM – a redução da proporção de pessoas que 

vivem na extrema pobreza – cinco anos antes do previsto é, sem dúvida, um 

grande sucesso.

Porém, se avançarmos para uma avaliação mais ampla da evolução glo-

bal, deparamo-nos com o fato de que “o fim da pobreza é uma coisa inacaba-

14	 The right climate for development: Why the SDGs must act on climate change, Care, 
WWF, Christian Aid, Greenpeace, Oxfam, setembro de 2014; http://www.stakeholderfo-
rum.org/fileadmin/files/the_right_climate_for_development_web_version%.20(1).pdf

15	 Twin Tracks: Developing Sustainably and equitably in a carbon-constrained world, Ca-
re&WWF report, julho de 2015. 
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da”. Com efeito, encontramos aumento da desigualdade global e instabilidade, 

conflitos e crises humanitárias.

Obama disse que a desigualdade de renda é “o desafio que define nossa 

época” e “desafia a própria essência de quem somos como povo”.16 Além do 

impacto sobre as pessoas, Obama destacou nessa ocasião os efeitos negativos 

da desigualdade de renda para a economia: “para começar, essas tendências 

são ruins para a nossa economia Um estudo mostra que o crescimento é mais 

frágil e as recessões são mais frequentes em países com desigualdade maior”.17

Na verdade, mais do que um estudo, existe um consenso crescente sobre a 

correlação entre desigualdade de renda e crescimento. O departamento de pes-

quisas do FMI conclui que “a desigualdade líquida menor está fortemente cor-

relacionada ao crescimento mais rápido e mais durável, para um determinado 

nível de redistribuição. [...] Assim, os efeitos diretos e indiretos combinados 

da redistribuição – inclusive os efeitos de crescimento da menor desigualdade 

resultante – são, em média, favoráveis ao crescimento”.18

Thomas Piketty, em seu best-seller mundial O capital no século XXI, vai 

mais longe e alerta para o fato de que a distribuição desigual de riqueza causa 

instabilidade social e econômica. Piketty propôs a redistribuição mediante um 

imposto progressivo global sobre a riqueza.

Com efeito, a crise financeira mundial expôs a instabilidade econômica 

do sistema financeiro e econômico predominante. Em todo o mundo, houve 

ondas de protesto e movimentos sociais, como o dos Indignados e o Occupy, 

que se manifestaram contra o resgate do mercado financeiro com o dinheiro 

dos contribuintes e contra os cortes no estado de bem-estar social, uma forma 

de redistribuição de renda para o setor de renda mais alta às custas do mais 

vulneráveis.

Os SDG devem ser “transformadores por abordar essas causas profundas” 

da pobreza

Ao avaliar o papel e o impacto dos ODM na redução da pobreza, temos 

de admitir que eles não conseguiram “tratar dos fatores estruturais subjacentes 

que levam à pobreza e à desigualdade”.

16	 Discurso do presidente americano Obama no Centro para o Progresso Americano, 4 de 
dezembro de 2013.

17	 Ibid.

18	 IMF Staff Discussion Note, Research Department, Redistribution, Inequality, and Grow-
th,Jonathan D. Ostry, Andrew Berg, Charalambos G. Tsangarides, abril de 2014.
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Em consequência, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável como 

prosseguimento dos ODM precisam ser inseridos num quadro que deve ser 

“transformador por abordar essas causas profundas”19 e “universal”, uma vez 

que se aplicarão não somente aos países em desenvolvimento, mas a todos 

os nossos países, porque compartilhamos um planeta comum e um futuro 

comum.

Financiamento para o desenvolvimento

Necessita-se também de “força” para vencer o desafio de como financiar os 

ambiciosos ODS. Sem dinheiro, eles permanecerão como belas resoluções, 

mas jamais se tornarão realidade. A UNCTAD estima as necessidades de fi-

nanciamento dos países em desenvolvimento para os ODS em cerca de US$ 3,9 

trilhões por ano; atualmente, faltam US$ 2,5 trilhões por ano.20

Uma parceria global com “força” é necessária para enfrentar o desa-

fio do financiamento dos ODS mediante a utilização de todas as formas de 

financiamento:

1. 	 interna,

2. 	 internacional,

3. 	 pública e

4. 	 privada

1. 	 Mobilização de recursos internos:

A mobilização de recursos internos ou, em outras palavras, os regimes fiscais 

eficientes, transparentes e justos são a fonte mais confiável e sustentável para 

financiar os direitos dos cidadãos aos serviços públicos básicos, como saúde, 

transporte público e educação, e o principal instrumento de redistribuição efi-

caz para neutralizar as crescentes desigualdades e para cuidar daqueles que 

mais precisam.

19	 European Parliament resolution of 25 November 2014 on the EU and the global develop-
ment framework after 2015 (2014/2143(INI)).

20	 European Parliament resolution of 19 May 2015 on Financing for Development 
(2015/2044(INI)), http://unctad.org/en/publicationslibrary/wir2014_en.pdf

SRBE 5.indd   45 21/03/16   08:26



46

un
iã

o
 e

ur
o

pe
ia

, b
ra

si
l 

e 
o

s 
de

sa
fi

o
s 

da
 a

ge
n

da
 d

o
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 s

us
te

n
tá

ve
l

Além disso, a mobilização de recursos internos permite uma maior auto-

determinação e apropriação.

A boa notícia é que os países em desenvolvimento têm, de fato, margem 

de manobra a esse respeito, uma vez que “a relação entre tributação e PIB nos 

países de baixa renda está entre 10% e 20%, enquanto que nas economias da 

OCDE está na faixa de 30-40%”.21

Infelizmente, os países em desenvolvimento tentam muitas vezes atrair 

investidores mediante a concessão de isenções e tréguas fiscais e participando 

de concorrências internacionais para atrair investidores com dumping fiscal.

O problema em relação aos “hiatos tributários” é que os países de baixa 

renda “se baseiam mais em impostos sobre o comércio exterior do que em 

imposto de renda para aumentar as receitas do governo”.22 No entanto, em 

consequência de uma série de acordos comerciais, há uma constante redução 

dessas receitas.

Ademais, há uma série de “hiatos tributários” adicionais nos países em 

desenvolvimento:

a. preços de transferência

As corporações multinacionais usam a prática de “preços de transferência” para 

evitar o pagamento de impostos mediante “a manipulação de preços de bens e 

serviços que são transferidos dentro de uma corporação transnacional (TNC) 

entre subsidiárias /afiliadas ou entre uma filial e a matriz, principalmente com 

o objetivo de transferir lucros para jurisdições de baixa tributação”.23

Preços de transferência e outras práticas têm por objetivo a evasão fiscal, 

aproveitando a falta de transparência e troca de informações em matéria fiscal 

em nível mundial, bem como a falta de recursos disponíveis aos governos dos 

países em desenvolvimento para lutar contra a fuga de capitais e a fraude fis-

cal. “A Christian Aid (2009) estima que preços de transferência manipulados 

custam aos países em desenvolvimento US$ 160 bilhões em receitas perdidas 

todos os anos.”24

21	 European Parliament, Policy Department, Tax Revenue Mobilization in Developing Coun-
tries: Issues and Challenges, Bruxelas, 11 de abril de 2014, http://www.europarl.europa.eu/
RegData/etudes/etudes/join/2014/433849/EXPO-DEVE_ET(2014)433849_EN.pdf

22	 Ibid. 

23	 Ibid.

24	 Ibid.
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b. fluxos financeiros ilícitos

	 “Em termos mais gerais, a quantia que os países em desenvolvimento per-

dem através de fluxos financeiros ilícitos é estimada entre €660 e €870 

bilhões por ano (Eurodad, 2013). A Global Financial Integrity calcula que 

o mundo em desenvolvimento perdeu US$ 946,7 bilhões em saídas ilícitas 

em 2011, o que representa um aumento de 13,7% em relação ao ano ante-

rior (Kar e LeBlanc, 2013)”.25

	 “A OCDE estima que os países em desenvolvimento perdem cerca de três 

vezes mais para os paraísos fiscais do que recebem em ajuda externa a cada 

ano.”26

c. perdas de receitas no setor das indústrias extrativas

Muitos países em desenvolvimento são ricos em recursos naturais, mas so-

frem com a chamada “maldição dos recursos”, no sentido de que países com 

abundância de recursos naturais, como minérios e petróleo, tendem a ter cres-

cimento econômico menor, mais desigualdade e pobreza, mais corrupção e 

piores resultados do desenvolvimento do que os países com menos recursos 

naturais.

Em geral, a questão de como a receita desses recursos, em especial nas 

indústrias extrativas, é compartilhada entre investidores e governos é crucial 

para os países em desenvolvimento e, muitas vezes, está sujeita à falta de trans-

parência e à corrupção.

	 “É, portanto, crucial projetar regimes fiscais e acordos de partilha de ren-

da de uma forma que garanta uma boa quantidade de receita para o país 

produtor. Eles devem ser ditados por regras e diretrizes transparentes que 

impeçam a proliferação de acordos ad hoc.”27

25	 Ibid.

26	 Secretário Geral Angel Gurría da OCDE, em artigo publicado pelo The Guardian em 27 
de novembro de 2008 (http://www.theguardian.com/commentisfree/2008/nov/27/com-
ment-aid- development-tax-havens). Artigo citado também em 7 de março de 2014 no 
blog “Africa at LSE” (http://blogs.lse.ac.uk/africaatlse/2014/03/07/tax-evasion-the-main-
cause-of-global-poverty/) e no relatório da ActionAid (http://www.actionaid.org.uk/
news-and-views/almost-half-of-all-investment-into-developing-countries-goes-through-
tax-havens).

27	 European Parliament, Policy Department, Tax Revenue Mobilization in Developing Coun-
tries: Issues and Challenges,,Bruxelas, 11 de abril de 2014, http://www.europarl.europa.eu/
RegData/etudes/etudes/join/2014/433849/EXPO-DEVE_ET(2014)433849_EN.pdf
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d. setor informal

Por fim, muitos países em desenvolvimento têm um grande setor informal que 

normalmente não paga impostos. No entanto, o setor informal também é um 

obstáculo para promover o trabalho decente e tirar milhões de trabalhadores 

da pobreza.

2. 	 Financiamento Internacional Público

Por ocasião da Terceira Conferência Internacional sobre Financiamento do De-

senvolvimento, em Adis Abeba, os países comprometeram-se a atingir a meta 

de 0,7 por cento do rendimento bruto nacional para a assistência oficial ao 

desenvolvimento, e 0,15 a 0,20 por cento para os países menos desenvolvidos.

países menos desenvolvidos

Além disso, está previsto um pacote de medidas para os países mais pobres. 

Os países desenvolvidos comprometem-se a reverter o declínio na ajuda aos 

países mais pobres e pôr em funcionamento um banco de tecnologia para esse 

grupo de países até 2017.

A União Europeia, que já é líder mundial na doação de ajuda pública ao 

desenvolvimento, comprometeu-se a aumentar sua assistência aos países me-

nos desenvolvidos para 0,2 por cento do produto interno bruto até 2030 e 

adotar ou reforçar regimes de promoção de investimento de países menos de-

senvolvidos, incluindo apoio financeiro e técnico.

mudança climática

A Agenda de Ação de Adis Abeba insta os países desenvolvidos a pôr em prá-

tica o compromisso de mobilizar conjuntamente US$ 100 bilhões por ano até 

2020, oriundos de uma ampla variedade de fontes, para atender às necessida-

des dos países em desenvolvimento.

O Parlamento Europeu sugeriu fontes inovadoras de financiamento adi-

cional do desenvolvimento e do clima, entre eles impostos sobre transações 

financeiras e impostos de carbono sobre a aviação internacional e o transporte 

marítimo.28

28	 European Parliament resolution of 19 May 2015 on Financing for Development 
(2015/2044(INI)), http://unctad.org/en/publicationslibrary/wir2014_en.pdf.
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3. 	 Governança global e cooperação internacional tributária

De acordo com a Global Financial Integrity, “a cada ano, cerca de US$ 1 trilhão 

sai ilegalmente de economias em desenvolvimento e emergentes em conse-

quência do crime, da corrupção e da evasão fiscal – mais do que a soma de 

investimento direto externa e ajuda externa que esses países recebem”.29

Por essa razão, uma cooperação internacional para combater os paraí-

sos fiscais, a evasão fiscal e os fluxos financeiros ilícitos é de importância vi-

tal e poderia ajudar a melhorar muito a situação financeira dos países em 

desenvolvimento.

A OCDE já estabeleceu um Fórum Global sobre Transparência e Troca de 

Informações para Fins Fiscais para tratar desses temas. Porém, muitas ONGs 

teriam preferido a criação de um organismo intergovernamental de coope-

ração fiscal sob os auspícios das Nações Unidas, a fim de incluir os países em 

desenvolvimento no processo de elaboração e tomada de decisões sobre ques-

tões fiscais.

4. 	 Setor privado e sociedade civil

O setor privado desempenhará um papel cada vez mais importante nos e para 

os países em desenvolvimento, e para o cumprimento dos ODS. Para tanto, é 

essencial o alinhamento do setor privado com as metas de desenvolvimento 

sustentável, através de parcerias adequadas, instrumentos financeiros, incenti-

vos e Responsabilidade Social Empresarial (RSE).

Deve-se assegurar que o apoio e a cooperação com o setor privado possa e 

deva contribuir para reduzir a pobreza e a desigualdade e promover os direitos 

humanos, as normas ambientais e o diálogo social.

Esse apoio deve ter também por objetivo ajudar a ampliar o acesso ao 

financiamento de micro, pequenas e médias empresas nos países em desen-

volvimento através do Banco Europeu de Investimento, do Banco Mundial e 

de outros bancos de desenvolvimento. Devem-se proporcionar combinações 

financeiras (blending) e parcerias público-privadas (PPP) dentro de uma es-

trutura de “parceiro de ODS”’ para garantir que esses projetos respeitem as 

29	 Global Financial Integrity, http://www.gfintegrity.org/issue/illicit-financial-flows/.
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melhores práticas internacionais e os princípios da eficácia de desenvolvimen-

to acordados internacionalmente.

A crise de refugiados exige com urgência uma cooperação mais eficaz e 

inovadora na política de migração entre países de origem e destino: os custos 

de transferência dos significativos e crescentes fluxos financeiros representados 

por remessas precisam ser reduzidos, o que ajudaria as economias dos países 

em desenvolvimento.

2015, o ano europeu para o desenvolvimento:  
o copo está meio cheio ou meio vazio?

Os desafios decorrentes da crise financeira global, da desigualdade mundial 

em ascensão, do número crescente de catástrofes naturais devido à mudança 

climática e da quantidade cada vez maior de Estados falidos e frágeis que pro-

vocam uma onda histórica de refugiados definem o cenário para a formulação 

dos ODS. A luta contra a pobreza e a batalha por um desenvolvimento susten-

tável exigem soluções urgentes, uma parceria global com forte compromisso e 

dinheiro para financiá-los.

A Agenda de Ação adotada na Terceira Conferência Internacional sobre 

Financiamento para o Desenvolvimento em Adis Abeba (AAAA), em 12 de 

julho de 2015, contém mais de cem medidas concretas, trata de todas as fontes 

de financiamento e abrange a cooperação numa série de questões, entre elas, 

tecnologia, ciência, inovação, comércio e capacitação.

O documento final contém medidas destinadas a ampliar a base de ar-

recadação, melhorar a cobrança de impostos e combater a evasão fiscal e os 

fluxos financeiros ilícitos, entre elas a meta 16.4 dos Objetivos de Desenvol-

vimento Sustentável (ODS) que obriga os Estados-Membros a “reduzir sig-

nificativamente” os fluxos financeiros ilícitos até 2030. Desse modo, a agenda 

enfrenta alguns dos desafios mais importantes e urgentes.

Porém, a avaliação dos resultados de Adis Abeba pela sociedade civil30 é 

muito mais fundamental:

30	 Declaration from the Adis Ababa Civil Society Forum on Financing for Development, 
12 de julho de 2015 (https://csoforffd.files.wordpress.com/2015/07/Adis-ababa-cso-ffd-fo-
rum-declaration-12-july-2015.pdf)
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• 	 Adis Abeba enfatiza a importância da tributação progressiva, mas fica 

aquém do compromisso da Revisão da Declaração de Doha sobre Fi-

nanciamento para o Desenvolvimento para tornar os sistemas fiscais 

“pró-pobres”.

• 	 Foi rejeitada a reforma da tributação das empresas através da adoção da 

“declaração país por país” pública pelas empresas multinacionais e de 

registros públicos de usufruto. Essas propostas eram essenciais para in-

troduzir a transparência e ajudar os cidadãos a tomar conhecimento de 

quanto as corporações multinacionais pagam em impostos ou onde elas 

obtêm seus lucros.

• 	 A OCDE vai liderar a campanha contra os paraísos fiscais e fraudes tri-

butárias, ao passo que a sociedade civil queria que uma organização das 

Nações Unidas assumisse essa posição, a fim de permitir que os países em 

desenvolvimento participassem da elaboração das políticas e normas.

• 	 Adis Abeba não conseguiu resolver a questão do ônus ou reestruturação 

da “dívida” e não criou uma nova instituição de reestruturação da dívi-

da e uma moldura jurídica multilateral sobre dívida soberana na ONU, 

como fora decidido pela Resolução 68/304 da Assembleia Geral das Na-

ções Unidas.

• 	 Adis Abeba não aproveitou a oportunidade para reformar o sistema fi-

nanceiro e econômico global. “Deveria ter sido um toque de alerta para 

reformular as próprias bases de um sistema financeiro e monetário inter-

nacional que não serve ao desenvolvimento e aos direitos sustentáveis.”31

• 	 A sociedade civil viu em Adis Abeba a “oportunidade para definir a pauta 

de uma agenda ambiciosa e transformadora que enfrentará as injustiças 

estruturais do atual sistema econômico mundial, bem como assegurar 

que todo o financiamento do desenvolvimento seja centrado nas pessoas 

e proteja o meio ambiente”.32

O cumprimento dos ODS exige um compromisso da ordem de trilhões de 

euros por ano. A sociedade civil considera que o projeto do documento final 

31	 Ibid.

32	 Ibid.
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“não está à altura dos desafios que o mundo enfrenta atualmente, nem contém 

a liderança, a ambição e as ações práticas que são necessárias”.33

2015 ainda não acabou. Ainda há espaço de manobra e ação.

A Agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável põe o trem de 

nosso futuro comum nos trilhos e vai na direção certa, mas se há suficiente 

energia e poder (vontade política) “sustentável” para fazê-lo chegar aos ODS, e 

não produzir apenas fumaça, só o futuro dirá.

33	 Ibid.

Bettina de Souza Guilherme · Professora Colaboradora do Instituto de Relações Interna-
cionais da Universidade de São Paulo (iri-usp).
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desenvolvimento global e  
ascensão de potências emergentes 

a política de cooperação da ue:  
entre acomodação e mudança

José Antonio Sanahuja

introdução: a ue e as transformações  
no cenário do desenvolvimento global

A ascensão do sul e a crescente influência das potencias emergentes parecem 

anunciar um sistema internacional pós-ocidental e pós-hegemônico, com no-

vas constelações de poder e de riqueza, desafiando hierarquias e equilíbrios 

consolidados. No entanto, a definição da atual estrutura do sistema interna-

cional apenas como ‘multipolar’ é, não só incorreta, como possivelmente en-

ganosa. O sistema internacional está  se tornando multicêntrico, globalizado 

e interconectado. Ele, agora, abrange um número cada vez maior de atores 

transnacionais e não governamentais além de uma rede estreita de interde-

pendências que enfraquece suas capacidades, refreia sua agência e apresenta 

novos desafios e responsabilidades tanto para Estados quanto para atores não 

estatais.

A União Europeia (UE) foi pioneira em apresentar uma visão pós Wes-

tfaliana da política mundial tendendo a uma abordagem de governança em 

vários níveis tanto para si quanto para outros países e regiões. A sua política 

externa comum tem se baseado em multilateralismo efetivo e cooperação re-

gional e inter-regional reforçada e, tem se apartado de sua política de coope-

ração para o desenvolvimento desde sua criação na década de 1990. Todavia, 

esta abordagem foi elaborada e implantada no cenário pós Guerra Fria e or-

ganizada sobre as premissas de uma inquestionável hegemonia ocidental, uma 

divisão norte-sul profundamente enraizada e a expansão, em escala global, do 
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liberalismo político e econômico. Atualmente, esses pressupostos estão sendo 

contestados pela ascensão do sul e a chegada de desafios à globalização que 

questionam essas suposições. Em uma análise estratégica corajosa de 2015, o 

Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE, 2015) fala de um “mundo mais 

complexo, conectado e questionado”. É um cenário adverso que desafia os in-

teresses, os valores e a identidade da UE, assim como, suas políticas e institui-

ções, suas alianças e suas relações com outros atores e sua visão, capacidade e 

ambições de player global, exigindo, conforme declarado pelo SEAE, um senso 

claro de direção e uma estratégia realmente global.

Na esfera específica da cooperação para o desenvolvimento e das políticas 

de ajuda externa, essas questões podem ser descritas como:

-	 A ascensão dos países emergentes e sua cooperação sul-sul (CSS) perturba 

a divisão tradicional de trabalho na cooperação para o desenvolvimento 

entre norte-sul e doador/receptor. CSS encerra um amplo questionamen-

to das relações de poder, arranjos de legitimidade e governança da coo-

peração norte-sul (CNS) em cujas coalizões de liderança a UE tem tido 

papel importante.

-	 CSS diversificou as fontes de financiamento para o desenvolvimento, mas 

a participação de fontes privadas cresceu. As instituições da UE e de seus 

Estados-membros continuaram a fornecer mais recursos e estão compro-

metidas com um desempenho mais Europeizado, mas o cenário para fi-

nanciar o desenvolvimento se tornou mais amplo, mais fragmentado e 

mais privatizado.

-	 Esses processos também mudaram os mapas da pobreza mundial e os 

padrões globais de desigualdade, desafiando a geopolítica tradicional das 

relações norte-sul e o conceito e a identidade do chamado “Sul Global”.

-	 Por último, mas não menos importante, o desenvolvimento não é mais 

uma questão enquadrada nas assimétricas relações norte-sul de comércio 

e finanças e nas metas de redução da pobreza dos Objetivos de Desen-

volvimento do Milênio (ODM). Tornou-se uma questão universal, com 

capacidades e responsabilidades comuns mas diferenciadas. Conforme 

declarado pelas Nações Unidas em sua Agenda pós-2015, também envolve 

uma agenda compartilhada para o desenvolvimento sustentável e a mu-

dança climática além de novas questões transnacionais como a estabilida-

de financeira mundial, os efeitos sociais da globalização, migração inter-

nacional e o nexo governança-desenvolvimento-segurança.
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O objetivo deste capítulo é analisar a ação da UE em seu papel tridimensional 

como ‘modelo’, ‘ator’, e ‘implementador’(Barbé, Herranz e Natorski, 2014) no 

cenário de desenvolvimento global e políticas de ajuda. O capítulo examinará 

como o desenvolvimento global, na condição de dimensão das estruturas do 

sistema internacional, está sendo afetado pelo processo de mudança de poder 

que apresenta duas faces e que combina, por um lado, o crescimento paradoxal 

dos países emergentes e, pelo outro, a redução da importância do financiamen-

to oficial e dos atores estatais – tanto emergentes quanto desenvolvidos. Em 

seguida, será discutido como a UE está reagindo a essas mudanças através da 

reforma de sua política para o desenvolvimento desde a entrada em vigor do 

Tratado de Lisboa (2009), com a adoção da chamada Agenda para a Mudança 

(2011) na programação e ciclo orçamentário do período 2014-2020 e outras re-

formas relativas aos elementos comerciais da política para o desenvolvimento. 

Certamente, não é uma análise exaustiva dessa política a ponto de incluir outras 

dimensões não abordadas neste capítulo como as marcadas como “securitiza-

ção” da ajuda da UE com relação à imigração e ao terrorismo em certas áreas 

geográficas ou o papel da UE nas negociações pós-2015. Considerando essas va-

riáveis, o capítulo irá argumentar que a resposta das instituições comunitárias a 

esse cenário de mudança e adversidade demonstra uma acomodação relutante 

e que, em certas questões, a UE permanece entrincheirada na abordagem tradi-

cional à ajuda para o desenvolvimento que é a da perspectiva norte-sul.

a ue e a cooperação para o desenvolvimento:  
poder, atuação e identidade 

A criação de uma política de desenvolvimento distinta com um alcance global, 

deixando para trás a sua origem pós-colonial, tem sido crucial para o estabe-

lecimento da UE como um ator relevante na cooperação para o desenvolvi-

mento global. A constitucionalização dessa política no Tratado de Maastricht 

(1992) e a adoção do arcabouço multilateral dos ODMs foram marcos na con-

solidação da UE como ator global no desenvolvimento internacional. A UE 

também promoveu avidamente a Declaração de Paris (2005), adotando para si 

seus requisitos com relação à eficácia do desenvolvimento. 

Isso implicou um equilíbrio difícil entre as preferencias dos Estados-mem-

bros, a dinâmica de europeização – melhor coordenação, complementaridade 

e divisão do trabalho entre as instituições da UE e dos Estados-membros; e a 
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opção da UE pelo multilateralismo por meio da ONU e do Comitê de Ajuda 

ao Desenvolvimento da OCDE (CAD). Por último, essa política ainda deveria 

responder aos mais amplos interesses, identidade e valores, que são fundamen-

tais à ação externa da UE e a sua política externa, além de apoiar os objetivos 

multilaterais de desenvolvimento.

Nesse processo, a UE construiu a sua ‘atuação’ e ‘presença’ global na coo-

peração para o desenvolvimento internacional (Caporaso e Jupille, 1998; Bre-

therton e Vogler, 1999) em três dimensões inter-relacionadas que também 

podem ser usadas como variáveis analíticas: ‘modelo’, ‘ator’ e ‘implementa-

dor’(Barbé, Herranz e Natorski, 2014).

Como Modelo, a UE projeta sua própria identidade e valores através de um 

conjunto de preferencias de política de desenvolvimento – que também atuam 

como sua legitimação discursiva com base no clássico zeitgeist europeu libe-

ral de democracia liberal, coesão social, integração regional e ‘multilateralismo 

efetivo’. Ao trabalhar com os Estados-membros e outros atores centrais nessas 

coligações de poder – os Estados Unidos o Banco Mundial e o Fundo Mone-

tário Internacional (FMI, a UE e, em especial, suas instituições definiram uma 

visão europeia de desenvolvimento baseada em seus próprios interesses valores 

e identidade. É certo que a abordagem europeia não deve ser vista como oposta 

ao chamado ‘Consenso de Washington’ e à abordagem neoliberal dominante 

da década de 1990. Mas, ao menos, a UE ofereceu uma visão mais equilibrada 

dentro da OCDE. Após os ataques de 9 de setembro de 2001, a UE também con-

frontou a dinâmica, liderada pelos EUA, de securitização do desenvolvimento 

da ‘Guerra Global ao Terror’ (Sanajuja e Schünemann, 2012), tentando preser-

var o foco da ajuda ao desenvolvimento sobre a problemática da pobreza. Em-

bora a UE não tenha ficado completamente imune a essa tendência, ela adotou 

uma visão multilateral e ‘desenvolvimentista’ de segurança, como manifestado 

no relatório europeu sobre a estratégia em matéria de segurança, de 2003 Uma 

Europa segura num mundo melhor. Por último, a política de desenvolvimento da 

UE também deve ser compreendida no âmbito do marco da matriz de política 

externa projetada no mundo hegemônico dos anos 90 para ampliar as margens 

de autonomia para a UE e seus parceiros de modo a promover os objetivos de 

paz, democracia e desenvolvimento. Essa abordagem ajudou a moldar a UE 

como um ‘poder normativo’ e tem funcionado como discurso eficaz na legiti-

mação de sua postura internacional assim como da política de desenvolvimen-

to tanto para a UE quanto para seus Estados-membros.
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Como Ator, desde os anos 90, a UE tem sido uma estrela em ascensão nas 

coalizões dominantes que regem o sistema de ajuda internacional por meio de 

‘soft law’ não vinculante mas altamente influente como os ODMs (2000), o 

Consenso de Monterrey sobre Financiamento para o Desenvolvimento (2002) 

ou a Declaração de Paris sobre eficácia da ajuda (2005). A UE apoiou a ini-

ciativa conduzida pela ONU dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 

e o multilateralismo da OCDE/CAD – embora seja hegemônico, e um regime 

de ajuda à governança, tendo papel ativo na redação das estratégias comuns, 

políticas e melhores práticas com outros doadores. A UE tem pressionado para 

aumentar a Ajuda Oficial ou Pública ao Desenvolvimento (AOD ou APD), 

alcançando 0,7% da Renda Nacional Bruta (RNB) dos membros da OCDE 

contra as posições mais relutantes tanto de membros da UE e não membros, 

como os Estados Unidos. Em 2002, a Conferência das Nações Unidas para 

o Financiamento do Desenvolvimento, realizada em Monterrey, apenas a UE 

adotou esse objetivo para si perante da forte oposição dos EUA a metas vin-

culantes de AOD. A UE também tentou incluir alguns países emergentes no 

regime de ajuda de OCDE/CAD, sugerindo uma partilha de responsabilidades 

mais equilibrada e a aceitação do consenso multilateral para a eficácia da aju-

da, especialmente no que diz respeito às exigências de transparência, prestação 

de contas e responsabilidade mútua.

A ascensão da UE como um ator no desenvolvimento global também re-

flete o aumento de sua importância como doador. É importante lembrar que 

a UE não é um ator unitário na política de desenvolvimento, dado que é uma 

área da política na qual não tem competência exclusiva e na qual Estados-

membros mantêm sua própria ajuda bilateral. No entanto, em geral, desde 

os anos 90, a UE é o maior doador mundial. Em 2014, ofereceu US$ 73.887 

milhões de AOD líquidos representando 54,7% do total de AOD. No mesmo 

ano, as instituições comunitárias ofereceram US$ 16.106 milhões, aproxima-

damente 12% do total mundial de AOD e 21,8% do total da UE. Isso coloca 

as instituições da UE na quarta posição na lista de doadores mundiais, atrás 

apenas dos Estados Unidos, Reino Unido e Alemanha. Com relação a AOD 

multilateral, em 2013, as instituições comunitárias foram a segunda fonte mais 

importante de recursos atrás apenas do Banco Mundial e ligeiramente à frente 

das agências, programas e recursos da ONU. Em anos anteriores, alcançou o 

primeiro lugar. Em muitos países em desenvolvimento, a delegação da UE é o 

maior doador.
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Como Implementador, além de sua importância como fornecedor de 

AOD, a atuação da UE dentro do país com relação a alocações de ajuda, pro-

gramação, acompanhamento e avaliação, condicionalidade e diálogo político 

com os governos beneficiários é crucial para o êxito dos ODMs e para a eficá-

cia da ajuda global: depende fortemente na capacidade e liderança da UE para 

fazer a coordenação junto com outros doadores e, internamente, entre as insti-

tuições comunitárias e os Estados-membros (Grupo Europeu de Think Tanks/

European Think Tanks Group, 2014:xiii). Também é crucial atingir determina-

dos padrões em Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) ou, ao 

menos, evitar distorções e inconsistências entre a ajuda para o desenvolvimen-

to e outras políticas comunitárias que afetam os países em desenvolvimento 

como no caso do comércio, da agricultura, da imigração, do meio ambiente ou 

em matérias de promoção da paz e segurança internacional.

A consolidação da UE como ator no desenvolvimento global também re-

flete a europeização gradual das políticas de ajuda dos Estados-membros. O 

Tratado de Maastricht de 1992 que regulamenta o desenvolvimento como uma 

política comunitária, introduziu obrigações legais relativas à coordenação e 

complementaridade entre as instituições comunitárias e os Estados-membros. 

Esses princípios legais e operacionais têm como objetivo evitar que a ajuda ofe-

recida pela UE seja prejudicada por inconsistências, sobreposições e disfunções 

geradas no complexo arcabouço formado por diversos níveis e diversos interes-

sados estabelecido pelos tratados europeus. Em 2002, a UE adotou o Consenso 

Europeu sobre Desenvolvimento como um arcabouço político amplo por meio 

de uma fórmula jurídica original envolvendo o Conselho, a Comissão, o Par-

lamento Europeu e os Estados-membros. Reformulado em 2005, o Consenso 

define as metas de desenvolvimento em consonância com os ODMs e uma série 

de estratégias políticas e comunitárias que são suposta e distintamente euro-

peias (União Europeia, 2006). Em 2007, o Código de Conduta em matéria de 

Divisão do Trabalho também foi adotado (Comissão Europeia, 2007), com o 

objetivo de melhorar a complementaridade e a coordenação interna da UE de 

modo a atender aos requisitos da agenda de eficácia da ajuda estabelecida pela 

Declaração de Paris de 2005. Esse Código exige que tanto os Estados-membros 

da UE quanto as instituições comunitárias tenham maior especialização seto-

rial e geográfica além de programação e implementação conjunta nos países.

Essas iniciativas podem ser entendidas como resultados parciais de um 

processo inacabado e contestado de europeização no âmbito multilateral im-
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pulsionado por uma coalizão fraca de Estados-membros com opiniões simi-

lares – o chamado Grupo Nordic-plus; mas que também sofrem resistência 

por parte de Estados-membros com interesses mais fortes em determinada 

área geográfica devido a laços pós-coloniais ou a sua proximidade com países 

vizinhos em dificuldades; e pelos novos Estados-membros com níveis mais 

baixos de desenvolvimento – muitas vezes comparáveis aos de determinados 

beneficiários de AOD e que também são beneficiários de recursos europeus 

mas acabam se tornando doadores simplesmente por terem aderido à UE e 

têm menos simpatia pela autoimagem de uma União Europeia generosa e for-

necedora de ajuda. Além disso, esse processo contém sérios desafios no âmbito 

de coordenação e coerência de políticas entre áreas de políticas e a burocracia 

responsável por elas nas instituições comunitárias e entre esses e os Estados-

membros que ainda enfraquecem a eficácia e legitimidade dos esforços euro-

peus por desenvolvimento.

um contexto de adversidade para a ue:  
mudanças de poder em um mundo contestado e mais complexo

No documento de 2015 mencionado acima, o SEAE descreveu um ambiente 

estratégico “transformado radicalmente” desde 2003, quando a Estratégia Eu-

ropeia em matéria de Segurança foi adotada pela primeira vez. Ele retrata uma 

visão de mundo sombria, circunspecta e cautelosa e é ambivalente quanto às 

capacidades e legitimidade da UE para alcançar seus interesses e valores e para 

contribuir para a governança global. Obviamente, essa análise ajuda o SEAE 

a se reafirmar perante a Comissão e o Conselho e, portanto, isenta-o como 

parte da burocracia uma vez que ele culpa os “silos verticais e horizontais que 

impedem a UE de desempenhar o seu papel potencial” e pede por uma nova 

estratégia global e uma nova abordagem que englobe “o conjunto da união” 

em termos de ação externa. No entanto, é inegável que o cenário global está 

mudando de uma forma que desafia a agência e legitimidade da UE como ator 

global e lhe exige uma nova postura. Nesse contexto, conforme mencionado 

acima, são três as dimensões que desafiam a política de desenvolvimento da 

UE: deslocamento de poder em direção a países emergentes, atores privados e 

mercados financeiros globais; o crescente papel da cooperação sul-sul (CSS); e 

o estabelecimento de novos mecanismos e foros de governança para o desen-

volvimento global.
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Mudanças de poder: a ascensão de novos poderes e a  
privatização do financiamento para o desenvolvimento

O desenvolvimento global está sendo transformado por profundas mudanças 

em suas fontes, natureza e padrões de distribuição de poder e riqueza no siste-

ma internacional em um processo bidimensional que afeta sua estrutura e sua 

dinâmica1. Primeiramente, um processo ‘vertical’ que redistribui o poder e a 

riqueza entre Estados, alterando sua hierarquia e equilíbrio. A ascensão tanto 

da UE quanto de países emergentes e a transição em direção a um mundo 

multipolar – de fato mas também como narrativa política – poderia ser ex-

plicado como um de seus resultados primários. A segunda dimensão pode ser 

classificada como ‘horizontal’ ou transnacional e está caracterizada tanto pela 

difusão de poder para atores não-Estatais quanto para estruturas e mercados 

nos quais a autoridade pública perde força continuamente. De fato e também 

como narrativa política, esse processo leva ao surgimento de um mundo glo-

balizado e transnacional que demanda por novos mecanismos de governança 

para além do Estado-nação, seja em nível regional ou multilateral, por meio 

de um multilateralismo eficaz com as capacidades e legitimidade exigidas para 

mobilizar ações coletivas e assegurar o fornecimento adequado de bens públi-

cos regionais e globais. Como resultado da primeira dessas dinâmicas, surgem 

novos atores e novas constelações de poder. Não obstante, como resultado da 

segunda, tanto novos quanto antigos poderes estão passando por um processo 

vigoroso de transnacionalização que os coloca em redes maiores de interde-

pendência, restringindo sua agência e reduzindo sua autonomia. O declínio da 

alavancagem da UE deve ser entendida também por isso e não apenas, como 

de costume, pela ascensão das potências emergentes.

Desde os anos 90, enquanto a UE elaborava sua política de desenvolvi-

mento, muitos países em desenvolvimento passavam por um ciclo de desen-

volvimento de longo prazo que reduziu a diferença de renda existente entre 

estes e as economias mais desenvolvidas (OCDE, 2012 e PNUD, 2013), e con-

solidou algum deles como potencias emergentes, apesar de esse processo de 

convergência ter desacelerado a partir de 2012 e de ainda existirem grandes 

1	 The analysis here is based in the method of historical structures of Robert W. Cox regar-
ding the structure of the international system and its components —material capabilities, 
institutions, and ideas—, and the concept of structural power of both Robert Cox and 
Susan Strange (Sanahuja, 2008, 2015).
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lacunas de diferença entre a renda per capita com relação à maioria dos países 

da OCDE (The Economist, 2014). A crise econômica mundial, que levou à sua 

adesão ao G20, também levou ao reconhecimento (tardio) de seu novo status. 

Independentemente da associação contínua dos países emergentes ao G77, es-

ses deslocamentos de poder trouxeram questionamentos acerca do conceito e 

da coesão interna da “Sul Global”, com o surgimento de novos agrupamentos, 

tais como BRICS, mudando a geopolítica do desenvolvimento global.

Por outro lado, desde os anos 90, fluxos de capital privado para países em 

desenvolvimento, principalmente aqueles dirigidos para os emergentes, regis-

traram um forte aumento em relação aos fluxos oficiais. Apesar do aumento 

em termos absolutos, a participação dos fluxos oficiais no total do financia-

mento para o desenvolvimento, diminuiu de cerca de metade do total em 1990 

para 14% em 2013. Entre 2010 e 2013, fluxos de capital privado para esses países 

era de aproximadamente US$ 1,1 trilhão (Instituto de Finanças Internacionais, 

2013), enquanto AOD e outros fluxos oficiais alcançaram cerca de US$ 160 bi-

lhões. Esse processo de privatização do financiamento para o desenvolvimen-

to, destacado pela 3a Conferência Internacional sobre o Financiamento para o 

Desenvolvimento das Nações Unidas (Addis Abeba, Julho 2015), explica por 

que AOD – e mais de 50% vem da UE, está se tornando menos relevante tanto 

em termos macroeconômicos quanto como instrumento de diálogo político e 

de influência, exceto no caso dos chamados Estados ‘frágeis’ e dos países mais 

pobres que não recebem esses fluxos.

A ascensão do sul e a privatização do financiamento para o desenvolvi-

mento representam um sério desafio para a política de desenvolvimento da UE 

sob diversos aspectos fundamentais. Por um lado, países emergentes convergi-

ram com os mais desenvolvidos de acordo com a sua renda per capita média; 

a pobreza extrema foi reduzida e as metas dos ODMs relacionadas à pobreza 

foram alcançadas em nível global; e a classe média está crescendo nos países 

em desenvolvimento apesar do aparente paradoxo observado tanto na maior 

parte dos países emergentes quanto nos mais desenvolvidos de aumento da 

desigualdade, que se traduz em maior desigualdade global2. Tudo isso envolve 

2	 O aumento da desigualdade global está intimamente ligado com a globalização. A esse 
respeito, pode-se observer o renomado trabalho de Piketty (2014), os relatórios da OCDE 
(2011a, 2011b e 2015), Sanahuja (2013a). E também o Relatório Internacional da Oxfam por 
Seery e Castor Arendar (2014). 
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uma geografia do desenvolvimento mais complexa que aquela de duas décadas 

atrás, quando os ODMs foram acordados (Summer e Tezanos, 2014).

Pode-se argumentar que a UE é um ator adequado a responder a esses 

desafios devido a sua adesão ao ‘modelo europeu’ de solidariedade e coesão 

social sensível à exclusão social e à desigualdade, e a sua vontade de promover 

esse modelo no exterior em suas ações externas. Isso abre oportunidades para 

uma liderança renovada para o desenvolvimento global.

No entanto, a própria UE e sua política para o desenvolvimento podem 

rapidamente perder relevância, legitimidade e apoio público se o modelo so-

cial europeu for desafiado pela crise e pelas políticas de austeridade. Na ver-

dade, o apoio público às políticas de ajuda na UE está se tornando mais difícil 

de mobiliar uma vez que vários beneficiários tradicionais são, agora, potên-

cias de classe média/ou potências emergentes e a crise econômica europeia 

aumenta o desemprego, a pobreza e a desigualdade, pressionando a política 

social. Certamente, países emergentes ainda têm as pessoas mais pobres do 

mundo, mas, ao mesmo tempo, assume-se de maneira ampla que eles podem 

enfrentar esse desafio mobilizando seus recursos nacionais e melhorando suas 

políticas distributivas, com a ajuda externa desempenhando um papel apenas 

complementar e catalítico. Portanto, o raciocínio tradicional do CNS se en-

fraquece uma vez que, quanto mais países de baixa renda se tornam países de 

classe/renda média, seu potencial de mobilizar recursos nacionais aumenta e 

eles deixam de ser beneficiários de ajuda; e a AOD está cada vez mais orientada 

para os países mais pobres ou chamados EFAC (Estados Frágeis e Afetados por 

Conflitos/FRACA – Fragile and Conflict Affected States), mais dependentes de 

financiamento externo.

Assim, para doadores tradicionais como a UE e seus Estados-membros, 

é necessária uma mudança drástica nas políticas de ajuda, nos instrumentos 

financeiros e em seu raciocínio sobre o desenvolvimento para confrontar os 

riscos mencionados acima. Para isso acontecer, seria necessária vontade ou ca-

pacidade da UE e de seus Estados-membros para modificar ou adaptar sua po-

lítica para o desenvolvimento, deixando para trás o padrão tradicional norte-

sul de transferências de AOD e preferências comerciais, assim como o critério 

estabelecido de admissibilidade para receber ajuda baseado em classificações 

baseadas na renda per capita, que não descrevem a nova geografia da pobre-

za e da desigualdade e a crescente abrangência transnacional das questões de 

desenvolvimento.
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O desafio da Cooperação sul-sul;  
capacidades materiais, ideias, instituições

Além disso, em países mais pobres, tanto a UE quanto outros doadores da 

OCDE, não são mais os únicos fornecedores externos de ajuda e competem 

tanto em termos materiais quanto ideacionais com CSS de países emergentes e 

em desenvolvimento. Não é surpresa que a CSS está relacionada com a ascen-

são de países emergentes e com as políticas externas mais assertivas e muitas 

vezes ‘defensivas’ ou ‘revisionistas’ que eles estão implementando (Sanahuja, 

2013b). Muitas vezes, CSS é impulsionada por necessidades de legitimação in-

ternas ou externas, solidariedade política e interesses estratégicos, políticos ou 

econômicos tradicionalmente ‘Westfalianos’, que, nesse contexto, poderiam 

ser renomeados como ‘Sulfalianos’, (com alusão ao sul/South em vez de oeste/

West, em Westfalia) (Tokatlian, 2014), como ilustrado pelas visíveis relações 

entre a ajuda chinesa à África e os contratos de infraestrutura e recursos na-

turais, ou as relações entre os empréstimos brasileiros do Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e as aquisições feitas por em-

preiteiras brasileiras na América do Sul (Woods, 2008; Strange et al., 2013). Às 

vezes, CSS responde a estratégias de liderança regional ou global como mos-

trado no caso do Brasil na União de Nações Sul Americanas (UNASUR) ou a 

Missão das Nações Unidas no Haiti (MINUSTAH) ou ainda as aspirações de se 

distanciar do estigma de país em desenvolvimento como no caso do Chile que 

já é membro da OCDE ou da Colômbia que aspira à adesão.

Apesar da retórica de “complementaridade”, a CSS desafia a hegemonia 

do CNS nas três dimensões que moldam a estrutura do sistema internacio-

nal (Cox 1981): capacidades materiais, instituições e ideias. Como indicador 

dessas capacidades materiais – e apesar da relutância dos doadores de CSS em 

reportar números detalhados, registros de fluxos de ajuda ainda são o melhor 

indicador. No entanto, é difícil estimar a real magnitude e impacto de CSS 

devido à falta de estatísticas nacionais e relatórios de avaliação nos países que 

não fazem parte do sistema de reporte do CAD. De acordo com as Nações 

Unidas, em 2010 o montante foi de aproximadamente US$ 15 bilhões, isto é, 

cerca de 12-15% da AOD dos membros do CAD (Nações Unidas, 2010:xvii). A 

ajuda da China, por exemplo, aumentou rapidamente desde meados dos anos 

2000 e alcançou US$ 7,100 bilhões em 2013, além de adicionais US$ 7 bilhões 

em créditos de exportação. Tudo isso equivale a 40% da AOD das instituições 
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da UE. Se a China fosse membro do CAD, ocuparia a sexta posição no ranking 

de doadores junto com a França (Kitano e Harada, 2014). A África talvez seja 

a região em que essa competição seja mais visível e a China já fornece 46% do 

total de financiamento público, com montantes muito próximos àqueles da 

AOD dos EUA e equivalente a cerca de um terço do total do CAD (Park, 2011; 

Strange et al., 2013).

No terreno das ideias, deve-se notar que a CSS não foi concebida, prima-

riamente, como um instrumento de ajuda, mas como instrumento de política 

externa frequentemente destinado a apoiar a solidariedade política e coali-

zões internacionais de países emergentes e em desenvolvimento. Também 

funciona como um dispositivo discursivo para gerar legitimidade e transfor-

mar a identidade internacional desses países. Ao usar CSS como instrumento 

de diferenciação dentro do Sul Global, seus provedores deixam para trás sua 

condição de país pbre e dependente, tornando-se potências em ascensão, ato-

res globais e líderes regionais e globais do Sul. No entanto, em alguns casos é 

um dispositivo para “rumar para o norte”, emulando países desenvolvidos e 

obtendo reputação internacional que advém de ser doador e potencial mem-

bro da OCDE.

Nessas narrativas, a CSS é frequentemente apresentada como ‘modelo’ de 

cooperação ontologicamente progressista: horizontal em vez de vertical, livre 

de interesses egoístas por poder; solidário, simétrico e adaptado às reais neces-

sidades dos parceiros enquanto os objetivos declarados da CNS para a redução 

da pobreza são questionados, argumentando que, na verdade, respondem a 

interesses duros de política externa e que os beneficiários da ajuda ainda são 

apadrinhados pelos doadores – e a prática europeia demonstra isso. Em parte, 

o discurso de CSS reflete as necessidades da política doméstica e beneficia a 

legitimação da política externa e reivindicações de negociação, estratégias neo-

desenvolvimentistas e outros interesses de realpolitik (Gray e Murphy, 2013). 

De acordo com Mittelman (2013, p. 27), potências emergentes costumam 

colocar seus discursos e práticas de política externa em um enquadramento 

realista. Frequentemente essa retórica não tem bases sólidas, mas é capaz de 

corroer os discursos e deslegitimar a CNS e em particular a cooperação da UE 

para o desenvolvimento e seu apelo e influência como “potência normativa” 

(Fejerskov, 2013). Por tudo isso, a CSS levanta a questão da representatividade, 

legitimidade e eficácia das coalizões tradicionais na governança multilateral 

em matéria de ajuda ou assistência.
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Com relação às instituições, a CSS está passando por um rápido proces-

so de institucionalização com uma série de organizações nacionais surgindo 

ou sendo consolidadas, como no caso da Agência Brasileira de Cooperação 

(ABC), que foi reformulada em 2014, e Centro Internacional de Políticas para 

o Crescimento Inclusivo (IPC-IG), criado pelo governo brasileiro e o PNUD; a 

Administração para Parceria em Desenvolvimento (Development Partnership 

Administration – DPA), da India; a Agência Mexicana de Cooperação Interna-

cional para o Desenvolvimento (AMEXCID); a Agência Federal Russa (Roscoo-

peraton); a Agência Sul-Africana de Parcerias para o Desenvolvimento (South 

African Development Partnerships Agency – SADPA) e organizações similares 

no Chile ou na Turquia (Schulz, 2013 e Stuenkel, 2013). De acordo com o PNUD 

(2013, p. 56), a CSS também está renovando práticas e instrumentos integrando 

finanças, comércio, transferência de tecnologia ou cooperação financeira com 

a lógica de ‘ duplo dividendo’ (double dividend). Apesar de estar oferecendo 

menos recursos, a CSS é percebida como tendo mais respeito pela soberania 

e livre das condicionalidades habitualmente impostas pela CNS. E, apesar de 

demonstrar ser menos transparente e responsável, alega-se que a CSS atende 

melhor às necessidades dos parceiros e apoia uma maior apropriação.

Países emergentes e a governança global para o desenvolvimento:  
uma arena disputada

No que diz respeito às organizações internacionais, os países emergentes não 

propuseram uma arquitetura institucional para regular sua CSS ou uma refor-

ma do CAD/OCDE (Stuenkel, 2013). Alguns não estão interessados em aderir 

a esse ‘clube’ de países ricos, alheio a sua identidade como parte do Sul Global. 

Os países emergentes acompanharam as iniciativas de diálogo do CAD com 

países não membros e/ou emergentes incorporando um perfil discreto ou de 

maneira relutante uma vez que consideram o CAD incapaz de oferecer canais 

de participação além da divisão tradicional entre doadores e beneficiários. A 

Declaração de Paris sobre a eficácia do desenvolvimento conduzida pelo CAD 

e enquadrada na visão CNS também foi questionada por países emergentes 

como Brasil e China (Morazán et al., 2012, p. 33). No entanto, alguns doadores 

tradicionais têm rejeitado essa postura como sinal de free-riding ou parasitis-

mo e recusa em assumir sua parte na partição de responsabilidades pela AOD 

e a ajuda do CAD contra a pobreza.
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Nas instituições de Bretton Woods, os países em desenvolvimento orga-

nizados tanto no G77 quando no G24, mantiveram uma posição de exigên-

cia de mudanças com relação ao poder de voto, políticas e condicionantes. 

Os acordos do G20 de 2010 abriram caminho para uma limitada reforma de 

cotas do FMI, mas, ao final, tornaram-se ineficazes devido à rejeição pelo Se-

nado ameriano em 2014. Todavia, ao mesmo tempo, alguns países emergentes 

começaram a avançar outras alternativas, como o sul americano Banco del 

Sur, ainda inoperante. As alternativas mais relevantes vêm dos países BRICS. 

Desde 2011, eles decidiram estabelecer um novo marco institucional – sem se 

distanciar da arquitetura ‘hegemônica’ de Bretton Woods, fundando, em Julho 

de 2014, o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD/New Development Bank – 

NDB) para financiar infraestrutura, e o Acordo Contingente de Reserva (CRA 

– Contingent Reserve Agreement) para apoiar os membros no caso de uma 

crise do balanço de pagamentos. O NBD terá capital autorizado de US$ 100 

bilhões e uma capacidade anual de empréstimo muito próxima daquela do 

Grupo Banco Mundial. Além disso, a China estabeleceu em outubro de 2014 

o Banco Asiático de Investimento em Infraestrutura (AIIB – Asian Infrastruc-

ture Investment Bank) que, apesar da clara hostilidade americana, atraiu 45 

países como acionistas, incluindo a maioria dos membros da OCDE.

Essas iniciativas se justificam pelas grandes necessidades de financiamen-

to dos países emergentes em áreas como infraestrutura e energia e também 

pelos problemas de legitimidade, representatividade e eficácia das instituições 

de Bretton Woods, e a resistência dos países desenvolvidos em reformular seu 

sistema de cotas e os acordos anacrônicos para a escolha de sua liderança, ain-

da monopolizada pelos Estados Unidos e pela UE. De todo modo, a questão 

é qual será o papel do NBD e do AIIB no combate à pobreza e em outras 

metas globais de desenvolvimento que vão além de seu mandato primário de 

financiamento de infraestrutura (Murase e Yang, 2012, Oxfam, 2014); e se essas 

novas instituições querem desempenhar um papel complementar ou foram 

concebidas como instrumentos anti-hegemônicos ao sistema Bretton Woods 

(Griffith-Jones, 2014).

Desde meados dos anos 2000, os doadores da OCDE vêm promovendo 

o Fórum de Alto Nivel (HLF – High Level Forum) como um encontro ad 

hoc e não institucional para além do CAD para envolver os países emergen-

tes em um diálogo mais amplo sobre a eficácia da ajuda. O HLF reuniu-se 

diversas vezes entre 2003 e 2011 com a participação de países doadores e be-
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neficiários e, desde 2008, também com a participação de atores não-estatais 

e da sociedade civil. Foi nesse fórum que a Declaração de Paris (2005) foi 

adotada. Cinco princípios para melhorar a eficácia da ajuda foram adotados: 

apropriação, alinhamento, harmonização, responsabilidade mútua e gestão 

por resultados. Em retrospecto, isso significava melhorias em apropriação e 

alinhamento e, como mencionado acima, pressionava por reformas signifi-

cativas na política da UE relativa a coordenação, complementaridade e pla-

nejamento conjunto. No entanto, presumia a tradicional divisão norte-sul 

de trabalho em ajuda ao desenvolvimento e era focado principalmente nas 

estreitas preocupações dos doadores quanto à eficácia da ajuda, deixando 

de lado questões mais amplas de coerência das políticas. No final do dia, a 

abordagem tecnocrática dessa agenda se voltou contra os doadores do CAD, 

impossibilitados de cumprir com os exigentes indicadores acordados (Sa-

nahuja, 2007). Isso corroeu ainda mais a legitimidade da cooperação para o 

desenvolvimento dos doadores tradicionais.

Contudo, a partir do III HLF em Acra (Gana) em 2008, os países em 

desenvolvimento e as organizações da sociedade civil (OSC) começaram a 

questionar essa agenda estreita por ser tendenciosa em prol dos interesses dos 

doadores e incluir uma discussão limitada sobre indicadores. Em um notável 

reequilíbrio de poder, esses atores tiveram êxito em re-politizar os debates in-

cluindo a eficácia da ajuda em questões mais amplas de coerência das políticas 

e governança global para o desenvolvimento. A Agenda de Ação adotada nesse 

encontro também reconheceu a contribuição e especificidades da CSS, que 

não havia sido mencionada sequer uma vez na Declaração de Paris.

Esse processo continuou com o IV HLF em Busan, na Coréia do Sul em 

2011, uma celebração incomum que contou com 3.000 representantes de go-

vernos, organizações internacionais e representantes de setores empresariais e 

de organizações da sociedade civil. Busan redefiniu e reafirmou os princípios 

de Paris e Acra: apropriação, foco em resultados, parcerias para o desenvolvi-

mento inclusivo, responsabilidade mútua e transparência. O último tópico foi 

reforçado como exigido pela UE, com amplo apoio para a Iniciativa Interna-

cional para a Transparência da Ajuda (IATI – Initiative for International Aid 

Transparency) estabelecida em 2008.

Entretanto, Busan foi além ao afirmar alguns elementos fundamentais 

para uma nova governança global para o desenvolvimento (Costafreda, 2011, 

Van Rompaey, 2012):
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-	 O reconhecimento pleno da CSS e a cooperação ‘Triangular’ com um pa-

pel ‘complementar’ – não substitutivo da tradicional CNS, ressaltando sua 

potencial capacidade de oferecer respostas melhores para as necessidades 

de desenvolvimento de países parceiros. Busan faz um chamado por mais 

apoio à CSS e pelo fortalecimento das capacidades nacionais e locais de 

mobilização para a CSS e a cooperação triangular.

-	 A diversidade de modelos, estratégias, políticas, instrumentos e práticas 

de cooperação é também reconhecida, especialmente a CSS e aquelas ini-

ciativas conduzidas pelo setor privado, pela sociedade civil e por atores 

descentralizados, assumindo que a abordagem da CAD e suas diretrizes 

são apenas algumas entre muitas outras e não um modelo de benchmark 

ou de referência a ser emulado.

-	 Também ressalta as deficiências na estrutura de ‘clube’ da coalizão que li-

dera a cooperação para o desenvolvimento desde os anos 60, questionan-

do os esforços da CAD/OCDE para homogeneizar e padronizar global-

mente os princípios, políticas e práticas e sua falta de representatividade e 

legitimidade.

-	 A retórica de ‘horizontalidade’ da CSS questionou o relacionamento hie-

rárquico, de cima para baixo, que prevalece na CNS, exigindo novas for-

mas de parceria baseadas na transparência e na responsabilidade mútua.

-	 Por último, a agenda se voltou ainda mais para o “desenvolvimento efe-

tivo”, superando a estreita agenda da eficácia da ajuda, clamando por 

mais coerência das políticas de desenvolvimento em áreas como co-

mércio, investimento e o papel do setor privado, regulação das finanças 

globais, migração, meio ambiente e mudança climática, fluxos ilícitos e 

transparência.

Um resultado importante de Busan foi a “Parceria Global para a Coo-

peração para o Desenvolvimento Efetivo” (GPEDC – Global Partnership for 

Effective Development Cooperation) que surgiu como um novo fórum para 

o monitoramento dos compromissos de Busan. Sua primeira reunião foi rea-

lizada no México, em abril de 2014. A GPEDC funciona como continuação 

do HLF com o apoio da CAD/OCDE e do PNUD, e suas lideranças são mais 

pluralistas e representativas. Contudo, falhou em obter o apoio dos BRICS 

(Domínguez e Olivié, 2014: 1012). Apesar de o futuro da GPEDC não ser claro, 
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ela pode ser entendida como uma confirmação das profundas mudanças de 

poder que moldam a cooperação para o desenvolvimento, a incerteza sobre a 

sua estrutura de liderança e o cenário de mudança que a política de desenvol-

vimento da UE deve enfrentar (Kharas, 2011).

O desempenho da UE no HLF de Busan foi contido, ao contrário de sua 

liderança enérgica no HLF de Paris ou a Cúpula de Monterrey de 2002 sobre 

Financiamento para o Desenvolvimento, provavelmente por estar desconfor-

tável com uma configuração diferente do tradicional cenário doador-benefi-

ciário. Busan não foi convocada apenas para discutir os alvos de eficácia da 

ajuda e a UE teve que lidar com questões mais amplas relativas ao desenvol-

vimento. Mas, Busan também expôs a atitude relutante de alguns BRICS para 

assumir plenamente as exigências da “Parceria Global” ainda percebida como 

uma agenda conduzida pela CAD. De maneira significativa, países emergentes 

só aceitaram os acordos de Busan relativos aos critérios de eficácia da aju-

da, planejamento conjunto no país, transparência e responsabilidade – i.e. a 

agenda tradicional da CAD, fortemente apoiada pela UE deveria servir apenas 

de referencia para a CSS de maneira voluntária. A relutância dos BRICS em 

aceita-las ponta para claros interesses de poder e deixa fora da discussão as sé-

rias falhas operacionais da CSS, muitas vezes disfarçadas pela sua retórica anti

-hegemônica e discursos de autolegitimação. Portanto, apesar de sua presença 

discreta, as potencias emergentes conseguiram escapar das tentativas da CAD/

OCDE de permanecer como liderança principal na governança da cooperação 

para o desenvolvimento, oferecendo, em troca, compromissos frouxos e uma 

GPEDC frágil e incerta como “estratégia de saída” para os requisitos altamente 

exigentes da eficácia da ajuda.

Nesse contexto a UE manteve sua postura tradicional em relação a esses 

critérios e requisitos, seja para sua própria cooperação, a cooperação dos Esta-

dos-membros e para os novos atores da CSS. Mas, Busan também expôs as di-

ficuldades da UE em reconhecer plenamente a relevância da CSS, assim como 

sua relutância em se engajar de maneira construtiva nos programas de coope-

ração triangular, não obstante o fato de que alguns de seus Estados-membros 

já estão ativamente engajados nessa forma de cooperação. Considerados con-

juntamente, esses fatos parecem confirmar a extensão da visão profundamente 

enraizada de CNS da UE e suas dificuldades em se adaptar à nova fase de de-

senvolvimento global pós- 2015.
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Mudanças na cooperação para o desenvolvimento da UE:  
adaptação, retiro, ou entrincheiramento?

A entrada em vigor do Tratado de Lisboa em 2009, reforçou a atuação (‘ac-

torness’) no desenvolvimento global, elevando as metas de desenvolvimento 

da UE a elemento central de sua política externa. Também estabeleceu a SEAE 

para assegurar uma ação externa mais integrada e coerente. Após o tratado, a 

UE adotou inúmeras propostas de reforma que refletem tanto sua disponibi-

lidade de se adaptar ao novo cenário de desenvolvimento, quanto as inércias e 

resistências à mudança decorrentes de posições políticas, entrincheiramentos 

ideacionais e barreiras na esfera institucional e burocrática. A principal inicia-

tiva de reforma na política de desenvolvimento foi a chamada “Agenda para 

Mudança” (Agenda for Change, Comissão Europeia, 2011 a) e os novos instru-

mentos financeiros para o ciclo orçamentário 2014-2020 (Comissão Europeia 

2011b). Também são importantes outras propostas relativas ao nexo comércio-

desenvolvimento e a posição da UE com relação aos objetivos de desenvolvi-

mento global pós-2015.

A Agenda para a Mudança e “graduação” dos países de renda média

A Agenda para Mudança foi explicitamente concebida como uma resposta da 

UE para as mudanças no mundo em desenvolvimento, as relações norte-sul e a 

pobreza global. Baseada no princípio da “diferenciação”, ela tem como objetivo 

concentrar a ajuda da UE em um número menor de prioridades políticas e 

geográficas, assim como, nos países mais pobres e Estados ‘frágeis’, consideran-

do os países emergentes como possíveis ‘parceiros’ para enfrentar os desafios 

globais em vez de beneficiários de AOD. Outras metas incluem enfrentar os 

riscos globais, melhorando a relação entre ajuda para o desenvolvimento, se-

gurança e fragilidade do Estado, aumentando a complementaridade e a divisão 

do trabalho e alcançando maior coerência entre redução da pobreza e outros 

“interesses gerais” da ação externa da UE.

Seguindo o princípio da diferenciação, o novo Instrumento de Cooperação 

para o Desenvolvimento (DCI – Development Cooperation Instrument) pro-

pôs que 19 Países com Renda Média (PRM / MIC – Middle Income Countries) 

fossem “graduados” com relação à ajuda bilateral (Comissão Europeia 2011c) 

apesar de permanecerem como elegíveis para programas regionais temáticos 
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do DCI sobre “bens públicos e riscos globais”, “autoridades locais e sociedade 

civil”; novos programas regionais a serem definidos e o novo “Instrumento de 

Parceria”. Eles também poderiam receber recursos do Instrumento para a De-

mocracia e os Direitos Humanos. A graduação baseava-se, essencialmente, na 

classificação de renda per capita do Banco Mundial. No entanto, a esse critério 

e à lista de países opunham-se o Parlamento Europeu e certos Estados-mem-

bros, e a Regulamentação final do DCI estabeleceu uma cláusula de exceção e 

um período de transição para manter a ajuda bilateral para Colômbia, Cuba, 

Equador, Peru e África do Sul. Como será explicado posteriormente, o Siste-

ma Geral de Preferências (SGP) da UE usava critérios similares para reduzir 

o número de países beneficiários, apesar de apresentar resultados diferentes, 

uma vez que muitos países a serem excluídos do novo SGP estão negociando 

acordos recíprocos de livre comércio com a UE.

O novo Instrumento de Parceria, reservado para países emergentes e 

avançados, é um dispositivo para adaptar a ação externa da UE e sua política 

de desenvolvimento à ascensão do sul e para enfrentar os riscos globais. Consi-

derada a principal inovação do período 2014-2020, é um “instrumento de po-

lítica externa fundamental” desenvolvida para “afirmar e promover os interes-

ses da UE [...] e enfrentar os principais desafios globais” (Comissão Europeia 

2011c). No entanto, representa apenas 1,1% dos recursos para ações externas 

do marco financeiro multianual (MFF – multianual financial framework) para 

2014-2020 em contraste aos 37% do grupo África-Caribe-Pacifico (ACP) e aos 

24% do DCI.

À primeira vista, essa abordagem parece convincente. Ela inclui um apoio 

mais seletivo e concentrado nos países pobres, respondendo à ascensão dos 

países emergentes e à crescente heterogeneidade do mundo em desenvolvi-

mento. No entanto, desconsiderar as assimetrias ainda existentes entre esses 

países e retira-los da cobertura da política para o desenvolvimento é um passo 

para aliviar a UE dos requisitos materiais de ajuda e preferencias comerciais, 

assim como da condicionalidade democrática relacionada à ajuda. Conside-

rando que o principal instrumento de parceria da UE oferecido agora aos 

PRMs são os acordos recíprocos de livre comércio, também permite que os 

Estados-membros da UE busquem seus interesses econômicos e estratégicos 

nesses países mediante uma maior competitividade com países emergen-

tes como a China, que operam na economia global sem essa restrições. Esse 

quadro também beneficia a assertividade das políticas econômicas externas 
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dos Estados-membros da UE, apoiando suas próprias empresas e as estraté-

gias com a “marca-do-país” que tendem a renacionalizar em vez de europeizar 

as políticas externas (Martinigui e Youngs, 2012: 59). Estritamente falando, os 

Estados-membros só têm de cumprir com as exigências de coerência das po-

líticas de desenvolvimento, coordenação e planejamento conjunto nos países 

mais pobres, não nos emergentes.

Finalmente, isso também indicaria que os critérios de renda para gradua-

ção estão errados, conforme destacado pelo Parlamenot Europeu (2012 a e 

2012 b). Mas, não se deve assumir que as pessoas mais pobres morem nos paí-

ses mais pobres – de fato, elas estão principalmente nos países de renda média 

(Summer e Tezanos 2014). Com a perspectiva de um acordo pós-2015 sobre 

um conjunto universal de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a 

classificação habitual utilizada de países por níveis de renda per capita estão se 

tornando menos relevantes para a alocação da ajuda (Sanahuja, Tezanos, Kern 

e Perrotta, 2015). A graduação não permite abordar as necessidades específicas 

de desenvolvimento e pobreza dos PRMs, mascara as desigualdades internas e 

não considera que esses países são muito vulneráveis a ciclos econômicos des-

favoráveis. Ao contrário, parece indicar que a UE está adotando uma aborda-

gem reducionista para o desenvolvimento com relação aos PRMs, recusando 

avançar as metas de coesão social e de desenvolvimento enraizadas em seus 

valores, interesses e identidade e que, supostamente, conduzem suas políticas 

conforme declarado pelos Tratados da UE (Furness e Negre 2012). Isso tam-

bém pode afetar a credibilidade da UE como “potência normativa”. 

Países emergentes, entretanto, mantiveram necessidades de desenvolvi-

mento em áreas como capacitação, infraestrutura, tecnologias ambientais e 

energias renováveis ou ensino superior e ciência e tecnologia, em que a UE tem 

vantagem comparativa e há amplas oportunidades de cooperação. No entanto, 

na Agenda para Mudança, a ‘diferenciação’ parece significar uma gradual extin-

ção ao invés de abertura de caminho para formas mais avançadas de coopera-

ção bilateral, dados os comparativamente baixos recursos alocados para países 

graduados no âmbito do novo Instrumento de Parceria. Certamente, a remoção 

da ajuda bilateral é parcialmente compensada pelo aumento de novos progra-

mas regionais do DCI, mas parece não atender à demanda dos países emer-

gentes por uma cooperação avançada da UE incluindo programas de parceria 

triangular. De fato, alguns desses países são ambivalentes sobre sua graduação: 

eles receberam bem sua nova condição, porém ainda exigem ajuda externa.
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Ao menos até 2015, a implementação da Agenda para Mudança não con-

siderava novos mecanismos de cooperação triangular entre as instituições da 

UE e a CSS, apesar das demandas da “Parceria Global” de Busan nesse sentido. 

Vários Estados-membros já se envolveram em cooperação triangular para me-

lhorar o impacto de sua cooperação e se engajar nas atividades de desenvolvi-

mento dos PRMs. Em diversas declarações políticas de alto nível, a Comissão 

demonstrou uma atitude passiva ou relutante com relação à CSS: reconheceu 

“a importância da CSS”, pedindo uma “maior compreensão” do que é mas 

questiona seu real “valor agregado”, enquanto exige que a CSS se submeta aos 

requisitos de eficácia, transparência, responsabilidade e planejamento conjun-

to que a UE e seus Estados-membros aplicam a si próprios seguindo as dire-

trizes da CAD e os compromissos de Paris, Acra e Busan (Conselho da União 

Europeia, 2014, Comissão Europeia, 2014 a).

A comissão nota que a pouca experiência de CSS, a pequena escala da 

maior parte de suas atividades, sua abordagem ad-hoc e a falta de padrões 

jurídicos, técnicos e políticos, menos exigentes que aqueles aplicados pela UE, 

significam maiores dificuldades de colaboração. Também há posições diver-

gentes com relação à cooperação triangular com a UE: como ilustram os casos 

Latino-Americanos, países como Brasil ou Argentina demonstram relutância 

especialmente por motivos políticos, enquanto Colômbia, México ou Chile 

demonstram ser mais colaborativos e tentaram envolver a Comissão Europeia 

em suas próprias iniciativas triangulares sem sucesso. Também há barreiras do 

lado europeu, nos procedimentos financeiros e burocráticos e na relutância em 

aceitar mudanças nas práticas enraizadas na oferta de ajuda e relações norte-

sul. De qualquer modo, há experiências promissoras com certos programas 

‘horizontais’ como o EuroSocial, que fomenta o intercâmbio de conhecimento 

técnico e boas práticas entre autoridades públicas na América Latina e também 

com a UE. Somente em 2015, a Comissão anunciou um novo empreendimento 

para incentivar iniciativas ‘inovadoras’ sul-sul e de cooperação triangular por 

meio de agências nacionais de cooperação, mas limitado à América Latina.

A chamada “Parceria Estratégica” que a UE estabeleceu bilateralmente com 

países emergentes como Brasil, China, Índia, México e África do Sul poderia 

servir como um marco para lançar novas iniciativas de desenvolvimento entre 

a CSS e a Cooperação europeia (Fejerskov 2013, p. 39-43). Na verdade, a parceria 

UE-Brasil é o único caso em que o Plano de Ação 2012-2014 prevê algumas ati-

vidades de cooperação triangular em terceiros países da África (Lazarou 2013). 
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No entanto, a ambivalência de ambas as partes com relação a esse compromis-

so, a abordagem “sulfaliana” do Brasil a formas tradicionais de coordenação 

de doadores (Castillejo, 2014, p. 70), as dúvidas da Comissão quanto ao valor 

agregado por essas iniciativas em relação às formas tradicionais de ajuda e a 

rigidez dos procedimentos administrativos explicam por que esses compromis-

sos ficaram diluídos e sem ações concretas (Cabral, 2014, p. 6).

Novas fontes de financiamento e combinação (blending)

A Agenda para Mudança também tem como objetivo promover mecanismos 

inovadores de financiamento, assumindo que o orçamento da Comissão não 

pode atender os investimentos exigidos em áreas de desenvolvimento funda-

mentais para os PRMs, como transporte, energia e meio ambiente. Especifica-

mente, a Comissão tem promovido uma combinação ou “blending” de dife-

rentes fontes de financiamento público por meio de empréstimos, capitais de 

risco, ações, subsídios de pré-investimento, garantias ou bonificação de juros. 

Assim, financiamento adicional é alavancado e outros atores e recursos são 

alinhados aos objetivos de desenvolvimento da UE. O blending tem como ob-

jetivo ser um mecanismo eficaz de gestão de risco, melhorar a apropriação dos 

países beneficiários, apoiar suas reformas e incentivar a participação do setor 

privado. Operações de blending combinam tipicamente financiamento da UE 

e de instituições públicas dos Estados-membros. Apenas eles podem conduzir 

projetos após uma exigente avaliação de seus procedimentos – a assim chama-

da “avaliação de pilares”, de modo a assegurar que eles operem com padrões 

de gestão comparáveis àqueles da Comissão. Portanto, o blending também 

melhora a complementaridade e a coordenação com a cooperação financeira 

bilateral dos Estados-membros e, quando adequado, com bancos regionais de 

desenvolvimento que são atores importantes na oferta de financiamento adi-

cional assim como de conhecimento técnico.

O financiamento combinado foi introduzido no MFF 2007-2013 com sete 

empreendimentos regionais que, juntos, concederam 1,6 bilhão para 200 pro-

jetos, dos quais 60% foram para energia e infraestrutura de transporte. Estes 

recursos alavancaram € 40 bilhões, com uma relação de 1/31. Especificamente, 

a Facilidade de Investimento da América Latina (LAIF – Latin American In-

vestment Facility) e a Facilidade de Investimento do Caribe (CIF – Caribbean 

Investment Facility) buscaram três objetivos estratégicos: integração regional 
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e melhor interconectividade em infraestrutura de transporte e de energia; pro-

teção ambiental e apoio para adaptação de projetos e mitigação da mudança 

climática (Comissão Europeia 2014 b).

Entretanto, o blending também responde a “interesses mútuos” e econô-

micos e a outros objetivos da UE nesses países (Krätke, 2014). De acordo com 

a Comissão (2014b, p. 1), é também “um instrumento para alcançar os obje-

tivos da política externa da UE”. Estes incluem objetivos de desenvolvimento 

presentes na política europeia nessa área, especialmente, DCI que é a base legal 

desse instrumento, mas também outras metas de ação externa. Entre os in-

teresses econômicos da UE está o fomento a oportunidades de negócio para 

empresas europeias em países emergentes, então o blending também pode ser 

considerado um subsídio a esses interesses. Nesse contexto, essa tendência do 

instrumento em direção aos PRMs em detrimento dos países mais pobres que 

necessitam de ajuda é criticada. Em um contexto de boom das commodities 

em muitos países em desenvolvimento, o blending poderia financiar investi-

mentos em projetos sem salvaguardas sociais e ambientais adequadas e, por-

tanto, resultar em problemas de coerência de políticas para o desenvolvimento 

que precisariam ser abordados (Eurodad, 2013; Tovar et al. 2013, Bilal and Krä-

tke, 2014; European Parliament, 2014b., p. 34). 

De sua parte, a Comissão indicou que projetos financiados por meio de 

financiamentos europeus com blending estão de totalmente em conformida-

de com a estratégia de desenvolvimento do país anfitrião e, enquanto o blen-

ding responde às necessidades particulares dos países de renda média superior 

(PRMS), o financiamento para o desenvolvimento para países de renda mé-

dia-baixa também foi apoiado. Procedimentos de licitação para os projetos 

são abertos e competitivos, seguem padrões internacionais e não tendem para 

o lado das empresas europeias. Quando há o envolvimento de instituições fi-

nanceiras bilaterais ou multilaterais, está assegurada a aplicação de procedi-

mentos comparáveis àqueles existentes nas regras de salvaguarda da UE com 

relação a consultas públicas, avaliação de impacto ambiental ou deslocamento 

forçado. De qualquer modo, ainda restam dúvidas com relação à capacidade 

do blending mobilizar recursos adicionais e, em especial, sobre a existência de 

objetivos e interesses que, apesar de legítimos, podem por em risco as metas 

de desenvolvimento e de redução da pobreza. Essas disputas dizem respeito 

tanto à eficácia desse instrumento quanto, em uma perspectiva mais ampla, à 

legitimidade da UE como ator do desenvolvimento.
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Coerência das políticas no nexo comércio-desenvolvimento

A política de desenvolvimento da UE tem importantes instrumentos de co-

mércio e a lógica de graduação também está presente na nova abordagem ado-

tada em sua reforma e implementação, assumindo um relacionamento supos-

tamente virtuoso entre livre comércio, desenvolvimento e redução da pobreza 

(Comissão Europeia, 2012). Em 2012, uma nova regulamentação para o Siste-

ma Geral de Preferências (SGP) foi adotada. O SGP é o principal mecanismo 

europeu de acesso preferencial ao mercado para os países em desenvolvimento 

e entrou em vigor em 1o de janeiro de 2014. De modo a concentrar seus bene-

fícios naqueles países considerados “mais necessitados”, os PRMS também fo-

ram graduados. Isso reduziu o número total de países beneficiários de 177 para 

89 e, destes, os 49 menos desenvolvidos (LDC – least developed countries) se 

beneficiam de um esquema amplo de tudo menos armas (EBA – everything 

but arms). De modo significativo a lista de países graduados do SGP não coin-

cide com a do novo DCI. Novamente, isso demonstra que a classificação por 

nível de renda não é uma forma confiável de conduzir as decisões de política 

de desenvolvimento. Na verdade, a graduação no SGP parece manifestar a vi-

são defensiva ou protecionista da UE, ainda mais notável após a crise econô-

mica, e ao mesmo tempo uma política comercial mais ofensiva com relação 

aos países emergentes.

Como sugerido por Stevens (2013), mudanças no SGP também parecem 

responder à intenção da UE de pressionar esses países a negociarem na Orga-

nização Mundial do Comércio (OMC ) ou em direção a acordos recíprocos de 

livre comércio, deixando, assim, espaço para que Estados-membros busquem 

seus próprios interesses econômicos. Desta forma, a UE estaria tentando al-

cançar em outras áreas aquilo que não foi alcançado na Rodada de Doha da 

OMC; negociações que a UE, apesar de seu discurso multilateral, parece haver 

abandonado em favor de empreendimentos de comércio bilaterais, plurilate-

rais ou “mega-regionais”, como o Acordo de Parceria Transatlântica de Co-

mércio e Investimento (ATP / Transatlantic Trade and Investment Partnership 

– TTIP) com os Estados Unidos. Estudos de impacto sobre este último em 

particular indicam que ele vai gerar uma difusão de comércio negativa para 

os países em desenvolvimento. Também vai impor regras e padrões de fato 

fora do marco multilateral da OMC em áreas como padrões ambientais e tra-

balhistas, propriedade intelectual e informações pessoais em ambiente digital, 
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compras governamentais ou controle de capital, levando a significativa erosão 

do espaço para a política de desenvolvimento tanto para países participantes 

quanto para terceiros países, com substancial efeito sobre as perspectivas de 

desenvolvimento dos parceiros da UE (Ferbelmayr 2013, Rosales et al. 2013).

Finalmente, tanto a nova abordagem sobre comércio e desenvolvimento 

quanto o novo SGP não resolvem os profundos problemas de (in) coerência 

de políticas, como o relacionamento complexo entre comércio, meio ambiente 

e direitos humanos ou entre acordos de livre comércio e integração regional 

e, ao não abordar os efeitos da política agrícola comum, o obstáculo secular 

de barreiras não-tarifárias ou as significativas assimetrias que existem entre a 

UE e seus parceiros, o mandato da UE para negociar acordos de livre comér-

cio fica restrito, conforme ilustrado pelas negociações comerciais de Doha, as 

negociações UE-Mercosul, estagnadas desde 1998 ou as negociações assimé-

tricas entre a UE e os países andinos e centro-americanos. Também não estão 

sendo abordados os problemas que afetam as negociações comerciais com os 

países de África-Caribe-Pacífico (ACP) não cobertas pelo EBA com quem es-

tão sendo negociados os Acordos de Parceria Econômica (EPAs – Economic 

Partnership Agreements) exigidos pelo Acordo de Cotonou de 2000 (Guerre-

ro 2014; European Think Tanks Group 2014). Depois de 15 anos, apenas dois 

EPA foram assinados, com o CARICOM e com a Comunidade de Estados da 

África Ocidental (ECOWAS – Community of West African States). A decisão 

da Comissão de abolir o livre acesso (duty-free access) ao mercado europeu 

para países não-parte do EBA ACP em outubro de 2014 e o anúncio do pro-

grama de desenvolvimento com 6,5 bilhões de euros para o período 2015-2019 

contribuíram decisivamente para a assinatura do último. Sem essas medidas, 

a assinatura desse acordo teria sido difícil de entender, conforme a ampla re-

jeição africana à relação virtuosa entre comércio e desenvolvimento defendida 

pela Comissão e a falta de medidas compensatórias da UE para enfrentar as 

assimetrias que caracterizam seu relacionamento com os países da ACP.

conclusão e perspectivas

Em política de desenvolvimento assim como em outras áreas de ação externa, 

a UE tem em jogo seus interesses, valores e identidade como ator global. Esse 

é um instrumento importante para as relações internacionais e tem contri-

buído amplamente para a percepção da UE como ator normativo no cenário 
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mundial, com significativa influência política e ética em comparação a outros 

países, em desenvolvimento e desenvolvidos, que são percebidos como sendo 

menos benignos. Portanto, mudanças nessa política revelam a capacidade da 

UE em se adaptar e responder aos desafios de um mundo de países emergen-

tes, deslocamento de poder e riqueza que também envolve desafios transna-

cionais de desenvolvimento urgentes, segurança e sustentabilidade ambiental.

Este capítulo analisou como o deslocamento de poder na política mun-

dial e a dinâmica da globalização alteraram o equilíbrio tradicional e as coali-

zões na governança global de desenvolvimento ao mesmo tempo em que abriu 

caminho a problemas transnacionais que exigem um reposicionamento dos 

atores, uma reflexão crítica de suas políticas e estratégias e novas regras e es-

truturas de governança. 

Em face destes desafios, a UE está tentando atender as demandas da agen-

da de eficácia da ajuda, condicionada por obstáculos enraizados nos arranjos 

institucionais da UE de governança em múltiplos níveis, em pressões advindas 

de preferencias nacionais de alguns Estados-membros, nas tendências visíveis 

em direção à renacionalização das agendas econômicas e em um conhecido 

problema de (in) coerência de políticas para o desenvolvimento, em particu-

lar, no nexo comércio-desenvolvimento, que enfraquecem a UE como ator e 

corroem sua legitimidade. A UE também tem buscado incluir os países emer-

gentes e sua CSS no consenso internacional adotado nas Nações Unidas e na 

CAD/OCDE, com pouco êxito e uma atitude exigente com relação às falhas 

aparentes dessa nova forma de cooperação.

Mudanças no cenário de desenvolvimento podem ser vistas como um ce-

nário de risco e de adversidade para a UE, mas também abrem oportunidades 

de mudança e, em particular, para que tanto a UE quanto os países emergentes 

tenham um papel de protagonismo. Os últimos, ao deixar para trás sua condi-

ção de beneficiários, têm, agora, mais capacidade de enfrentar por si mesmos, 

seus desafios de desenvolvimento e podem patrocinar iniciativas de CSS com 

outros países em desenvolvimento. Também enfrentam uma agenda de desen-

volvimento mudada, mais envolvida em interdependências e riscos globais. 

Isso implica em maiores responsabilidades e interesses em jogo na governança 

do desenvolvimento global que não mais se ajustam aos discursos tradicionais 

de submissão e com o multilateralismo defensivo do Sul Global. Mas também 

desafiam a posição da UE, frequentemente baseada no paradigma tradicio-

nal de relacionamento norte-sul que não mais responde a essas mudanças. O 
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que deve ser evitado é o risco tanto da UE quanto dos países emergentes se 

entrincheirarem em discursos fechados e narrativas de autolegitimação que 

poderiam dificultar o diálogo e a deliberação necessários para seguir adiante 

em direção à nova governança multilateral do desenvolvimento global.

No centro de tudo isso está a definição das metas de desenvolvimento pós-

2015. As Nações Unidas conseguiram atingir amplo consenso para uma estra-

tégia de desenvolvimento de âmbito universal, com metas envolvendo tanto 

países desenvolvidos quanto países em desenvolvimento. Para ambos, o qua-

dro pós-2015 é uma oportunidade para estabelecer uma nova “parceria global 

para o desenvolvimento” baseada em responsabilidades comuns, mas com di-

ferentes capacidades e responsabilidades. A UE já adotou um arcabouço legal 

e político para o planejamento e orçamento do ciclo 2014-2020, abrangendo 

tanto a Agenda para Mudança quanto novos instrumentos financeiros. Esse 

quadro limita as margens da UE para adaptar suas políticas às novas metas de 

desenvolvimento globais. No entanto, entre 2015 e 2020, será necessário rever 

o modelo de relacionamento entre a UE e os países em desenvolvimento e, em 

particular, sua política de cooperação, devido a diversos motivos: primeiro, 

em 2016, a UE realizará a avaliação interina do quadro financeiro multianual 

2014-2020, incluindo ações externas; em segundo lugar, a UE irá discutir e de-

finir as prioridades e estratégias do próximo ciclo de planejamento 2021-2027 

tanto para relações exteriores quanto para sua política de desenvolvimento de 

modo a incorporar completamente os compromissos dos ODS da ONU; e, em 

terceiro lugar, em 2020 irá expirar o Acordo de Cotonou que rege as relações 

com os parceiros do ACP e será um importante marco na redefinição das re-

lações exteriores da UE e de suas políticas de cooperação. Em conjunto, isso 

definirá uma série de oportunidades de mudança que a UE deve buscar para se 

manter como ator relevante e legítimo no desenvolvimento global.

José Antonio Sanahuja · Professor titular da Universidade Complutense de Madrid, Espanha 
e pesquisador do Instituto Complutense de Estudos Internacionais (icei). sanahuja@cps.ucm.
es. Para além da bibliografia, este capítulo se baseia em grande parte em entrevistas e workshops 
realizados entre 2013 e 2015 com autoridades da ue e de países em desenvolvimento assim como 
acadêmicos e representantes da sociedade civil e de organizações de negócios que, devido a 
questões de confidencialidade, não são mencionados. No entanto, o conteúdo e as conclusões 
são de responsabilidade única do autor.
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dos objetivos do milênio aos  
objetivos do desenvolvimento sustentável:  

lições aprendidas e desafios

Haroldo Machado Filho1

evolução dos objetivos do milênio (odms) aos  
objetivos do desenvolvimento sustentável (odss)

A Declaração do Milênio das Nações Unidas (ONU), adotada em 18 de se-

tembro de 2000, foi certamente um marco para a política de desenvolvimento 

global. No despertar de um novo milênio, chefes de Estado e de governo se 

reuniram na sede da ONU reafirmando a confiança na organização e em sua 

Carta como fundações indispensáveis para um mundo mais pacífico, próspero 

e justo. Eles também afirmaram o compromisso da comunidade internacional 

com certos valores fundamentais, incluindo liberdade, igualdade, solidarieda-

de, tolerância, respeito pela natureza e responsabilidades partilhadas2.

Assim, objetivos chave foram identificados com o propósito de traduzir 

tais valores compartilhados em ações3. Os subsequentes Objetivos do Milênio 

(ODMs), determinando uma série de metas dentro de prazos estabelecidos – 

sendo o prazo limite o ano de 2015 – tornaram-se a estrutura principal para o 

avanço do desenvolvimento.

Desde o estabelecimento dos ODMs, diversos esforços foram empreendi-

dos em todo o mundo. Países em desenvolvimento vêm se esforçando signifi-

1	 O conteúdo desse artigo não reflete a opinião oficial do PNUD (Programa de Desenvolvi-
mento das Nações Unidas). A responsabilidade pela informação e pela visão expressada é 
de inteira responsabilidade do autor.

2	 A/RES/55/2, parágrafo 6.

3	 Ibid, parágrafos 19 e 20.
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cativamente para atingir os ODMs e têm obtido sucesso relevante em algumas 

dessas metas. As Nações Unidas revisaram continuamente, de forma anual, o 

progresso realizado para alcançar os ODMs e alguns eventos especiais foram 

elaborados para monitorar essa agenda: a Cúpula Mundial de 2005, realizada 

de 14 a 16 de setembro de 2005; o Evento de Alto Nível em 25 de setembro de 

2010; a Cúpula do Objetivos do Milênio de 2010, de 20 a 22 de setembro de 

2010, com a adoção do Plano de Ação Global4 e o Evento Especial dos ODMs 

em 25 de setembro de 2013.

Neste processo de revisão contínuo, apesar do reconhecimento de que 

houve progresso em geral, expressou-se certa preocupação sobre a falta de 

avanço em algumas áreas, particularmente aquelas relacionadas com saúde 

materna, neonatal e infantil e saúde reprodutiva, particularmente na África, 

nos países menos desenvolvidos, países em desenvolvimento sem acesso ao 

mar e Estados insulares em desenvolvimento. Além disso, foi reconhecido que 

o progresso foi desigual entre regiões e países e dentro dos mesmos5. Em 2010, 

apesar de os Estados-membros terem reafirmado seus compromissos para 

alcançar os ODMs, eles requisitaram que o Secretário Geral da ONU fizesse 

recomendações, conforme apropriado, acerca de novas etapas para avançar a 

Agenda para o Desenvolvimento das Nações Unidas para além de 20156.

A Conferência da ONU sobre Desenvolvimento Sustentável trouxe uma 

nova abordagem sobre a questão. Em decorrência disso, foi natural que uma 

discussão sobre objetivos para o desenvolvimento sustentável surgisse, em pa-

ralelo com a intensificação dos esforços para acelerar a realização dos Objeti-

vos do Milênio.

No documento final da conferência Rio+20, os ODMs foram sublinhados 

como “uma ferramenta útil para direcionar a conquista de ganhos de desen-

volvimento específicos como parte de uma visão sobre desenvolvimento em 

geral e um enfoque para atividades de desenvolvimento das Nações Unidas, 

para a definição de prioridades nacionais e para a mobilização de partes inte-

ressadas e recursos na direção de objetivos comuns”.7

4	 A/RES/65/1: “Keeping the Promise: United to Achieve the Millennium Development 
Goals”, 19 de outubro de 2010.

5	 Ibid, parágrafo 20.

6	 Ibid, parágrafo 81.

7	 A/CONF.216/L.1, “O futuro que queremos”, 19 de junho de 2012, parágrafo 245.
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Além disso, foi reconhecido que “o desenvolvimento dos objetivos tam-

bém poderia ser útil para buscar uma ação mais focada e coerente para o de-

senvolvimento sustentável” e “a importância e utilidade de um conjunto de 

objetivos para o desenvolvimento sustentável”, o qual deveria “endereçar e in-

corporar de maneira balanceada todas as três dimensões do desenvolvimento 

sustentável e suas interconexões”. Foi afirmado que “o desenvolvimento destes 

objetivos não deveria desviar o foco ou esforço na direção de atingir os Obje-

tivos do Milênio”8. Todavia, não ficou claro até aquele momento se os ODMs 

seriam reformulados e mantidos em paralelo a um novo conjunto de objetivos 

concernentes a questões de desenvolvimento ou se seriam aglomerados em um 

conjunto único de objetivos. Em 25 de setembro de 2013, os Estados-membros 

reconheceram no documento final do Evento Especial sobre os ODMs que a 

agenda futura deveria abordar “a erradicação da pobreza e o desenvolvimento 

sustentável”. Os Estados-membros também concordaram em “trabalhar na di-

reção de uma estrutura única e um conjunto de objetivos unificado – universal 

em sua natureza e aplicável a todos os países [...]”. Assim, o processo de nego-

ciações intergovernamentais foi lançado, ancorado também em algumas ini-

ciativas lançadas pela conferência Rio+20, com uma perspectiva de direcionar 

a adoção da agenda de desenvolvimento pós-2015, em uma cúpula no nível de 

chefes de Estado e de governo em setembro de 20159. Em 15 de agosto de 2013, 

o Secretário Geral da ONU publicou sua síntese do relatório sobre os ODMs 

e a agenda pós-2015, intitulada “Uma vida de dignidade para todos”. Nesse 

relatório, ele indicou que “[...] [a]s diversas consultas e relatórios sugerem que 

um conjunto único, balanceado e extenso de objetivos, universal para todas as 

nações, o qual vise à erradicação de todas as formas de pobreza e integre de-

senvolvimento sustentável em todas as suas dimensões deve formar o cerne da 

agenda”.10 Esse relatório foi baseado nos resultados das consultas do Grupo de 

Desenvolvimento das Nações Unidas (UNDG, na sigla em inglês), no relatório 

do Painel de Alto Nível composto por personalidades eminentes, no relatório 

8	 Ibid, parágrafo 246.

9	 A/68/L.4, “Implementação integrada e coordenada e sequência aos resultados das grandes 
Conferências da ONU nas áreas econômicas, sociais e campos relacionados. Sequência aos 
resultados da Cúpula do Milênio”, 1 de outubro de 2013, parágrafo 245.

10	 A/68/202, “Uma vida de dignidade para todos: acelerando o progresso em direção aos 
Objetivos do Milênio e avançando a Agenda pós-2015 da ONU para o desenvolvimento”, 
Relatório do Secretário Geral, 26 de julho de 2013, parágrafo 109.
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da Rede de Soluções para o Desenvolvimento Sustentável, com a contribuição 

da comunidade acadêmica e científica, o relatório do Compacto Global sobre 

a contribuição do setor privado e o relatório da Comissões Regionais.

Essa orientação foi seguida pelo Grupo Aberto de Trabalho sobre os Ob-

jetivos do Desenvolvimento Sustentável (OWG-SDG, na sigla em inglês), um 

grupo intergovernamental, estabelecido durante a conferência Rio+20 e en-

carregado de delinear os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODSs).

Após um ano de trabalho intensivo, o Grupo Aberto de Trabalho, com-

posto por 70 governos distintos (e outros que desejaram intervir), produziu 

uma extensa proposta para um novo conjunto de Objetivos do Desenvolvi-

mento Sustentável substituir os Objetivos do Milênio ao final de 2015, a partir 

de contribuições técnicas do sistema da ONU. A proposta contém 17 objeti-

vos11 e 169 metas direcionados a promover o desenvolvimento sustentável e a 

erradicação da pobreza.

Os primeiros 16 objetivos são temáticos e concernem áreas prioritárias 

que aumentam a ambição em relação aos ODMs (pobreza, saúde, educação, 

gênero) com dimensões adicionais sobre sustentabilidade econômica (cresci-

mento inclusivo, emprego, infraestrutura, industrialização), sustentabilidade 

ambiental (mudanças climáticas, ecossistemas oceânicos e terrestres, consumo 

e produção sustentáveis), todos sob uma liga de “sociedades pacíficas e inclu-

11	 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares. 2. Acabar com a 
fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável. 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas 
as idades. 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportu-
nidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 5. Alcançar a igualdade de gênero e 
empoderar todas as mulheres e meninas. 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentá-
vel da água e saneamento para todos. 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno 
e a preço acessível à energia para todos. 8. Promover o crescimento econômico sustenta-
do, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos. 9. 
Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e 
fomentar a inovação. 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles. 11. Tornar 
as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 12. 
Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis. 13. Tomar medidas urgentes 
para combater a mudança do clima e seus impactos. 14. Conservar e usar sustentavelmen-
te dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 
15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de 
forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da 
terra e deter a perda de biodiversidade. 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para 
o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir ins-
tituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 17. Fortalecer os meios de 
implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável.
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sivas para o desenvolvimento sustentável” (agenda de governança, Estado de 

direito, violência). O décimo sétimo objetivo relaciona-se aos meios de im-

plementação (finanças, comércio, tecnologia, fortalecimento de capacidade, 

parcerias e dados).

Tal proposta abrange a noção de “não deixar ninguém para trás”, sendo 

que diversas metas aspiram a zero (ou cobertura total das necessidades bási-

cas das populações). Portanto, o nível de ambição das áreas tradicionais dos 

ODMs foi elevado.

Em seu relatório síntese sobre a agenda de desenvolvimento pós-2015, o 

Secretário Geral da ONU saudou o resultado produzido pelo Grupo Aberto de 

Trabalho e registrou de forma positiva a decisão da Assembleia Geral de que a 

proposta seria a principal base para o processo intergovernamental pós-201512. 

Ao passo que isso indicou que os Estados membro negociariam os parâme-

tros finais da agenda para o desenvolvimento sustentável pós-2015 nos meses 

subsequentes, o relatório também sobressaltou que “a agenda deveria incluir 

uma narrativa convincente e basilar, desenvolvida a partir dos resultados de 

grandes conferências globais, incluindo a Cúpula do Milênio, os resultados da 

Cúpula Mundial de 2005, a Cúpula sobre os Objetivos do Milênio de 2010, os 

resultados da Conferência da ONU sobre o Desenvolvimento Sustentável e as 

vozes de pessoas à quem o processo pós-2015 se direciona”13. De fato, a propo-

sição apresentada pelo Grupo Aberto de Trabalho foi a base para as negocia-

ções intergovernamentais durante 2015, a qual, com pequenos refinamentos, 

foi adotada como o conjunto central de objetivos e metas contidos na Agenda 

de Desenvolvimento 2030 aprovada pela Cúpula para o Desenvolvimento Sus-

tentável em 25 de setembro de 201514.

O documento “Transformando nosso mundo” afirma com clareza que a 

nova Agenda se construiu a partir dos ODMs e “busca concluir aquilo que 

esses objetivos não tiveram sucesso, particularmente em atingir os mais vul-

neráveis”, mas também reconhecendo que alguns desses objetivos “permane-

12	 A/69/700, “O caminho para a dignidade até 2030: acabando com a pobreza, transformando 
todas as vidas e protegendo o planeta”. Relatório síntese do Secretário Geral sobre a Agende 
para o Desenvolvimento Sustentável pós-2015, 4 de dezembro de 2015, parágrafo 59.

13	 Idem, parágrafo 60.

14	 A/69/L. 85, Documento final da Cúpula das Nações Unidas para a adoção da Agenda para 
o Desenvolvimento pós-2015, Anexo, “Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para 
o desenvolvimento sustentável”, 12 de agosto de 2015.
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ceram desimportantes, em particular a saúde materna, neonatal e infantil e a 

saúde reprodutiva”. Além disso, há uma expressão de comprometimento dos 

Estados-membros para a realização plena de todos os ODMs, incluindo esses 

objetivos que permaneceram acessórios.15

Os ODMs estabelecidos em 2000 criaram uma estrutura para os esforços 

globais para o desenvolvimento e nos trouxeram a esse ponto. Nesse momen-

to, 2015 e os anos subsequentes devem trazer ações renovadas, com objetivos e 

metas mais compreensivos, ambiciosos e universais.

Dessa forma, é importante fazer uma avaliação sobre as principais dife-

renças entre os ODMs e os ODSs a fim de extrair lições aprendidas e olhar para 

frente para um novo período de oportunidades para aplicar tais lições e apri-

morar a política de desenvolvimento global. Assim, a próxima sessão destaca 

as principais diferenças entre os dois conjuntos de objetivos, ODMs e ODSs, 

respeitando suas similaridades.

principais diferenças entre os objetivos do milênio  
e os objetivos do desenvolvimento sustentável

As principais categorias de diferenciação entre os ODMs e os ODSs especifica-

das nesse artigo são baseadas em um artigo inspirador escrito pelo embaixador 

André Correa do Lago (um dos principais negociadores durante a Conferência 

Rio+20), publicado no início de 2013 e, portanto, durante o acalorado debate 

sobre a adoção de um conjunto único ou duplicado de objetivos. Apesar de o 

autor ressaltar as diferenças entre a erradicação da pobreza extrema e a promo-

ção do desenvolvimento sustentável, ele argumentou que esses dois desafios 

seriam melhor endereçados por dois conjuntos de objetivos e metas separados.

Em seu entendimento, tecnicamente, os dois conjuntos de objetivos pro-

veriam a especificidade necessária requerida para cada tarefa, permitindo uma 

elaboração mais detalhada e significativa dos objetivos e metas para enfrentar 

cada desafio. Ademais, o embaixador argumentou que, do ponto de vista po-

lítico, dois conjuntos de objetivos auxiliariam a canalizar a ajuda e os recursos 

escassos para abarcar o dever moral de erradicar a pobreza extrema e evitariam 

desviar tais recursos para áreas em que outros recursos financeiros já existem.  

 

15	 Idem, parágrafo 16.
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Apesar de essa visão não ter prevalecido, as diferenças entre esses dois conjun-

tos de objetivos que o autor destacou em termos de natureza, disponibilidade 

de soluções, meios de implementação, foco e prazos permanecem extrema-

mente válidas.

Esse artigo adaptou as categorias de diferenciação apresentadas pelo em-

baixador Correa do Lago, adicionando outras, que seguem explicadas.

Diferentes escopos

A principal ênfase dos ODMs é reduzir a pobreza extrema e a fome. “Erradicar 

a pobreza extrema e a fome” foi o primeiro Objetivo do Milênio.

A pobreza extrema ou absoluta foi originalmente definida pelas Nações 

Unidas em 1995, durante a Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social, 

em Copenhagen, como “uma condição caracterizada pela privação severa a 

necessidades humanas básicas, incluindo acesso à alimentação, ao acesso se-

guro à água potável, à sistemas de saneamento, à saúde, ao abrigo, à educação 

e à informação. Ela depende não só na renda, mas também no acesso aos ser-

viços”16. Assim, os ODMs também englobaram a melhoria na educação e na 

saúde nos países em desenvolvimento. É válido ressaltar que a sustentabilidade 

ambiental é abordada no objetivo 7 e 8 e encapsula o conceito de parceria glo-

bal para o desenvolvimento.

Em geral, a pobreza extrema é comumente referida como a condição da-

queles que possuem renda abaixo da linha da pobreza de US$1,25 dólares por 

dia (nos valores de 2005), definida pelo Banco Mundial. Esse valor é equiva-

lente à renda de US$1,00 dólar ao dia em 1996 baseado nos preços nos Estados 

Unidos, o que faz referência à expressão largamente utilizada de “viver com 

menos de um dólar por dia”. Mais recentemente, em outubro de 2015, a li-

nha da pobreza foi adaptada pelo Banco Mundial para US$1,90 dólares ao dia, 

considerando que as diferenças de custo de vida em todo o mundo evoluem 

(custos de alimentação básica, vestimenta, abrigo).17

16	 A/CONF.166/9, Relatório da Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Social, Anexo II, 
Programa de Ação, Capítulo II, parágrafo 19.

17	 Banco Mundial, Atualização da Linha da Pobreza Global, http://www.worldbank.org/en/
topic/poverty/brief/global-poverty-line-faq
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A referência de US$1,25 dólares por dia foi usada para mensurar o pro-

gresso da meta de reduzir a pobreza extrema pela metade até 2015, segundo o 

ODM 1, o que foi cumprido cinco anos antes do prazo final do cronograma.18

Com a expiração dos ODMs se aproximando, houve um entendimento 

crescente de que a pobreza extrema – a completa privação das condições para 

que seres humanos atinjam seu potencial – deveria ser erradicada para todas as 

pessoas em todas as partes do mundo até 2030, o que ficou refletido nos ODSs.

Entretanto o documento “Transformando nosso mundo” reconhece que, 

em seu escopo, a estrutura da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentá-

vel vai além dos ODMs. “Junto às contínuas prioridades de desenvolvimento 

como a erradicação da pobreza, saúde, educação e segurança alimentar e de 

nutrição, a Agenda determina uma variedade de objetivos econômicos, sociais 

e ambientais. Ela também promete sociedades mais pacíficas e inclusivas. Por 

fim, ela também define, de maneira crucial, os meios de implementação.”19 

Dessa forma, o número de objetivos, de oito ODMs para dezessete ODSs, re-

flete um foco maior para os assuntos envolvidos. Todavia, a complexidade da 

nova agenda fica traduzida não só na gama mais abrangente de questões en-

globadas, mas também evoca uma busca por uma abordagem mais compreen-

siva e integrada. O desenvolvimento sustentável é relacionado à uma aborda-

gem mais balanceada dos desafios econômicos, ambientais e sociais. Assim, 

as interconexões e os elementos transversais dos objetivos e das metas nessa 

nova agenda devem ser perseguidos por diferentes atores, o que é crucial em 

garantir que o propósito da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

seja realizado20.

Diferentes enfoques

Baseados em seu escopo específico, os ODMs focaram em melhorar a vida 

dos cidadãos mais pobres e mais necessitados no mundo. Assim, quando os 

ODMs foram inicialmente concebidos, eles se voltaram a endereçar mais de 

um bilhão de pessoas que viviam na condição de pobreza extrema. Houve 

grande debate sobre se o novo conjunto de objetivos deveria continuar a focar 

18	 PNUD, Relatório dos Objetivos do Milênio 2015.

19	 “Transformando nosso mundo”, parágrafo 17.

20	 Idem, preâmbulo.
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nos mais pobres. Alguns argumentaram que a estrutura natural para avançar 

um conjunto de objetivos sobre a erradicação da pobreza absoluta seria um 

conjunto de ODMs renovado e aprimorado. Essa ideia pode ser justificada de 

certa forma pelo fato de que, mesmo que a taxa de pobreza tenha diminuído à 

metade, ainda existem oitocentos milhões pessoas no mundo vivendo abaixo 

da linha da pobreza absoluta (PNUD, 2015). Elas estão localizadas nos países 

menos desenvolvidos e nas áreas mais pobres dos países em desenvolvimento. 

Apesar da diversidade geográfica, elas vivem em condições bastante similares 

e se beneficiariam significativamente de um conjunto específico de medidas 

focadas nesse problema. Apesar disso, conforme previamente explicado, o es-

copo dos ODSs vai além da pobreza. Na medida em que concerne a Agenda 

2030 para o Desenvolvimento Sustentável, esses objetivos estão destinados à 

população mundial como um todo. O desenvolvimento sustentável deve ser 

promovido em todo o mundo e por todos. Os ODSs são parte da primeira 

agenda universal para o desenvolvimento sustentável, o que significa que todas 

as nações – desenvolvidas e em desenvolvimento – estão sendo convocadas 

a tomarem medidas urgentes em seus próprios territórios. Os ODSs foram 

chamados de “Objetivos Globais”, dado que são ambiciosos, abrangentes e re-

querem adesão da comunidade global, de todas as pessoas no mundo, para que 

sejam bem-sucedidos e promovam mudanças efetivas. Mesmo que tenha sido 

afirmado que os ODSs são globais em sua essência e universalmente aplicáveis, 

também foi reconhecido que contextos nacionais diferentes, capacidades e ní-

veis de desenvolvimento distintos bem como o respeito às políticas e priorida-

des nacionais devem ser considerados. Apesar de os objetivos serem definidos 

como aspirações globalmente, é importante observar que cada governo deter-

mina seu próprio conjunto de metas guiado por um nível global de ambição, 

mas considerando suas circunstâncias nacionais21.

Como não poderia ser diferente, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

sublinha “os desafios especiais enfrentados pelos países mais vulneráveis e, em 

especial, os países africanos, os países menos desenvolvidos, países sem acesso 

ao mar em desenvolvimento e pequenos países insulares, assim como os desa-

fios específicos enfrentados pelos países de renda média. Países em situações 

de conflito também necessitam de atenção especial”22. Nesse sentido, é natural 

21	 “Transformando nosso mundo”, parágrafo 55.

22	 Ibid, parágrafo 56.
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que sejam esperados resultados diferentes de países diferentes. Os países mais 

vulneráveis devem ter como prioridade a erradicação da pobreza extrema – 

um pré-requisito para o desenvolvimento sustentável – e construírem socieda-

des mais resilientes; países em desenvolvimento devem, primeiramente, avan-

çar os ODMs e, após isso, prepararem-se para tomar medidas mais ambiciosas 

em direção à sustentabilidade; países desenvolvidos devem liderar a promoção 

de padrões sustentáveis de produção e consumo, considerando as tecnologias 

e os recursos financeiros que comandam.

Além de países, deve-se direcionar atenção para povos e grupos em maior 

necessidade, a fim de garantir princípios de não-discriminação, igualdade e 

inclusão em todos os níveis. Não só pessoas exigem o fim de todas as formas de 

desigualdade de gênero, discriminação baseada em gênero e violência contra 

mulheres, mas há também um consenso geral sobre a necessidade de incluir 

pobres, crianças, adolescentes, jovens e idosos, bem como desempregados, po-

pulações rurais, populações que moram em favelas, pessoas com deficiências, 

povos indígenas, imigrantes, refugiados e pessoas desalojadas, refugiados cli-

máticos, pessoas vivendo em situações de emergências humanitárias ou afeta-

das por terrorismo, e todos os outros grupos vulneráveis e minorias23.

Diferentes atores

Dentre as diferenças mencionadas acima, é fácil identificar que o escopo das 

ações requeridas dentro da estrutura dos ODSs é mais abrangente e variado 

quando comparado à estrutura dos ODMs. Dessa forma, diferentes ações 

devem ser executadas por diferentes atores. No combate à pobreza extrema, 

houve uma primeira percepção errônea de que todos os esforços para com-

batê-la deveriam ser realizados por atores governamentais, dado que seguran-

ça alimentar, saúde e educação são serviços providas pelo governo, em que 

os bens são financiados por impostos definidos por critérios diferentes. Em 

certa medida, baseados nessa percepção equivocada, os objetivos e metas dos 

ODMs estiveram usualmente relacionados à provisão pública de bens comuns.  

 

23	 A/69/700, ““O caminho para a dignidade até 2030: acabando com a pobreza, transfor-
mando todas as vidas e protegendo o planeta”. Relatório síntese do Secretário Geral 
sobre a Agende para o Desenvolvimento Sustentável pós-2015, 4 de dezembro de 2015, 
parágrafo 51.
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Contudo, considerando a experiência das duas últimas décadas, os ODMs 

contribuíram significativamente para o avanço no combate à pobreza extrema 

e ensinaram ao mundo como governos, empresas e a sociedade civil podem 

trabalhar em conjunto para alcançar avanços transformacionais24. Cada pes-

soa, comunidade, empresa, organização e governo (em níveis diferentes, por 

exemplo, municipalidades, estados e governos federais) podem desempenhar 

papéis, ou seja, mais de 7 bilhões de pessoas atuando para fazer o mundo um 

lugar melhor. Ademais, a sociedade civil mundial como um todo atua de ma-

neira essencial para responsabilizar os líderes globais.

No desenvolvimento de uma agenda universal e integrada para o desen-

volvimento sustentável, endereçar o crescimento econômico, a justiça social e 

controle ambiental, bem como ressaltar a conexão entre paz, desenvolvimen-

to e Direitos Humanos, ficou claro que a nova agenda não seria bem-suce-

dida sem o compromisso total de todos as partes interessadas. O preâmbulo 

da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável sublinha que “todos os 

países e todas as partes interessadas atuando em parcerias colaborativas im-

plementarão esse plano”.25 Além disso, o documento é ainda mais específico 

quanto aos atores, afirmando que “[...] [n]ossa jornada envolverá governos, 

assim como parlamentos, o sistema das Nações Unidas e outras instituições 

internacionais, autoridades locais, povos indígenas, sociedade civil, empresas 

e o setor privado, a comunidade científica e acadêmica – e todas as pessoas.”26 

Certamente, o sucesso da agenda não só dependerá da quantidade de atores 

envolvidos. A implementação dos objetivos e metas dependerá de parcerias in-

clusivas, com atores comprometidos, em todos os níveis, atuando em conjunto 

em prol de problemas comuns. O Secretário Geral da ONU resumiu isso em 

uma nova tendência: “Parcerias transformativas são construídas em princípios 

e valores, visões e objetivos compartilhados: colocando pessoas e o planeta no 

centro. Elas incluem a participação de atores relevantes, em que o compromis-

so mútuo é crítico. Isso significa a formação de parcerias entre o setor público, 

o privado e o civil de maneira ética e responsável.”27

24	 Ibid, parágrafo 28.

25	 “Transformando nosso mundo”, preâmbulo.

26	 Ibid, parágrafo 52.

27	 “O caminho para a dignidade até 2030”, parágrafo 81.
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Diferentes processos de construção

O engajamento de diferentes atores varia conforme o maior grau de controle 

da agenda. Nesse sentido, o processo participativo dos ODMs foi caracteriza-

do por alguns como majoritariamente “de cima para baixo” (“top-down”, no 

jargão em inglês). Alguns ainda afirmaram que as demandas daqueles para 

os quais os objetivos se dirigem não foram incluídas no conjunto final de ob-

jetivos e metas.28 Todavia é necessário reconhecer que durante o Fórum do 

Milênio das Nações Unidas, em maio de 2000, um encontro preparatório para 

a Assembleia do Milênio das Nações Unidas (a denominação do encontro da 

Assembleia Geral daquele ano), diversos representantes da sociedade civil e de 

ONGs de todo o mundo se envolveram (ONU, 2000). Assim, conforme con-

vocado pela Assembleia Geral29, a Cúpula do Milênio ocorreu em Nova Iorque 

em setembro de 2000, quando a Declaração do Milênio foi lançada. Esse foi 

o documento principal da Cúpula, o qual originou os Objetivos do Milênio. 

A declaração continha os valores, princípios e objetivos da agenda interna-

cional para o século XXI (ONU, 2000a). Independentemente da validade do 

argumento supracitado, o processo de construção da Agenda pós-2015 para o 

desenvolvimento foi percebido como intensamente participativo e democráti-

co. Os ODMs deixaram um legado importante com relação à importância de 

incluir um largo espectro de atores mundiais, não só na etapa de delinear essa 

nova agenda, mas também, e ainda mais importante, na etapa de implementa-

ção da mesma nos contextos nacionais e locais. Nesse processo contínuo, orga-

nizações da sociedade civil de todo o mundo estiveram ativamente engajadas, 

bem como a academia, instituições de pesquisa e “think tanks”. Na preparação 

para os Diálogos para o Desenvolvimento Sustentável (que ocorreram de 16 a 

19 de junho de 2012 no Rio de Janeiro), organizados pelo governo brasileiro 

no contexto da Rio+20, a iniciativa dos Diálogos foi lançada por meio de uma 

plataforma digital (https://www.riodialogues.org/), com o apoio do Programa 

de Desenvolvimento das Nações Unidas (PNUD), a fim de prover um espaço 

28	 BOND, P. (2006). “Global governance campaigning and MDGs: from top-down to bottom
-up antipoverty work”. Third World Quarterly, 27, p. 339–354.

29	 “Em 17 de dezembro de 1998, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a resolução 
53/202, a qual designa que a 55a sessão da Assembleia Geral que se iniciou em 5 de setembro 
de 2000 como a “Assembleia do Milênio das Nações Unidas e conduzir a Cúpula do Milê-
nio das Nações Unidas de 6 a 8 de setembro de 2000” (ONU: 2000b).
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de discussão democrático para o público em geral. Os debates virtuais em cada 

um dos dez temas dos Diálogos, facilitado por pesquisadores de renomadas 

instituições acadêmicas mundiais, resultou em dez recomendações concretas, 

as quais podiam ser visualizadas e votadas pelo público no website. As dez re-

comendações em cada tema, ranqueadas pelo apoio recebido dentro da plata-

forma e pelos votos recebidos no site, foram encaminhadas para a conferência 

oficial. Essa inovadora ponte entre a sociedade civil e chefes de Estado e de 

governo foi percebida como elemento de extrema importância para contri-

buir para a incorporação e o engajamento dos diferentes atores, baseados no 

entendimento de que a participação pública é essencial para a consolidação do 

desenvolvimento sustentável como paradigma para ação dos setores públicos 

e privados. Desde a conferência Rio+20, devido aos processos que o docu-

mento resultante da conferência acarretou e com base na experiência bem-

sucedida dos Diálogos para o Desenvolvimento Sustentável, um processo de 

consulta compreensivo e inclusivo foi incluído para os assuntos globais. Foram 

desenvolvidas consultas públicas nacionais e globais em mais de cem países, 

envolvendo a participação de múltiplos atores. Por exemplo, “Meu Mundo” 

foi uma pesquisa desenhada para avaliar as seis questões de desenvolvimento 

que mais impactam a vida das pessoas. A pesquisa foi respondida por mais de 

7 milhões de pessoas de diversas regiões do mundo. Igualmente importante, a 

plataforma “O Mundo que Queremos” possibilitou discussões sobre diversos 

temas do processo de desenvolvimento pós-2015. Essas duas iniciativas contri-

buíram como subsídios para a formulação da Agenda Pós-2015 (ONU, 2015). 

Além de consultas ao Grupo de Desenvolvimento da ONU (UNDG, na sigla 

em inglês), às Comissões Regionais, ao Painel de Alto Nível composto por per-

sonalidades eminentes, outra importante fonte de consulta foi a Rede de Solu-

ções para o Desenvolvimento Sustentável (SDSN, na sigla em inglês), lançada 

pelo Secretário Geral da ONU em agosto de 2012, a qual “mobiliza a expertise 

científica e técnica da academia, da sociedade civil e do setor privado a fim de 

apoiar soluções para o desenvolvimento sustentável nos níveis local, nacional 

e global.” (SDSN, 2015). Quanto ao setor privado, algumas contribuições va-

liosas foram elaboradas no âmbito do Pacto Global da ONU, o qual tem como 

objetivo “empreendimentos comprometidos em alinharem suas operações e 

estratégias com os dez princípios acordados globalmente nas áreas de Direitos 

Humanos, trabalho, meio ambiente e anti-corrupção” (UN Global Compact, 

2015). Todos esses subsídios foram importantes não somente na elaboração 
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dos relatórios do Secretário Geral, mas também para as deliberações intergo-

vernamentais sob o Grupo Aberto de Trabalho sobre os Objetivos do Desen-

volvimento Sustentável.

Diferentes soluções

Os dados e as análises apresentadas no Relatório do Milênio 2015 mostram que 

intervenções direcionadas, estratégias robustas, recursos adequados e vontade 

política irão trazer progresso, mesmo nos países mais pobres30. Conforme co-

locado pelo Secretário Geral da ONU em seu relatório-síntese sobre a Agenda 

de Desenvolvimento Pós-2015, “após ganhos profundos e consistentes, nós sa-

bemos que é possível erradicar a extrema pobreza dentro da próxima geração” 

(Ban Ki-Moon, 2014). A extrema pobreza foi erradicada na maioria dos países 

desenvolvidos e em grande parte de países em desenvolvimento. Assim, apesar 

de, reconhecidamente, não haver uma fórmula única para combater a extre-

ma pobreza, existem diferentes respostas de acordo com contextos específicos. 

Com os recursos e as tecnologias necessários, combinados com engajamento 

político de governos no nível local e nacional, da sociedade civil e da comuni-

dade internacional, é possível prover os serviços básicos para as populações e 

alcançar os objetivos estabelecidos pelos ODMs e, então, erradicar a extrema 

pobreza com ferramentas já disponíveis. Por outro lado, não é possível afirmar 

que um país específico tenha atingido completamente o desenvolvimento sus-

tentável. Entendendo esse como um conceito multidimensional e transversal, 

ainda há muito a se fazer no sentido de atingir padrões de desenvolvimento 

sustentável dentro e entre países. Erradicar a pobreza é apenas uma das metas 

básicas a ser atingida. No relatório-síntese mencionado acima, o Secretário-

Geral da ONU aponta que a comunidade internacional tem algumas respostas 

sobre como atingir o desenvolvimento sustentável nos níveis local, nacional 

e internacional. Por exemplo, o uso de novas tecnologias é sublinhado como 

uma forma de abrir o leque de opções de abordagens mais sustentáveis e efi-

cientes. Além disso, o setor público pode incrementar significativamente a ar-

recadação de recursos por meio de reformas do sistema fiscal, combatendo a 

sonegação de impostos, corrigindo desigualdades e combatendo a corrupção. 

Ademais, há uma quantidade significativa de recursos inexplorados ou des-

30	 PNUD, Relatório dos Objetivos do Milênio 2015, p. 4.
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perdiçados que poderiam ser direcionados para o desenvolvimento sustentá-

vel. Em conjunção a esses fatores, empresas mais progressivas vêm liderando 

a transformação de suas atividades em negócios sustentáveis, e isso é somente 

uma mudança superficial no potencial para investimentos eticamente impul-

sionados por parte do setor privado. O Secretário Geral também reforçou que 

com os incentivos, as políticas e os regulamentos corretos e o monitoramento 

dos mesmos, surgirão grandes oportunidades (Ban Ki-Moon, 2014). Apesar 

disso, a maioria das ferramentas para atingir o desenvolvimento sustentável 

ainda deve ser desenvolvida, especialmente para assegurar que haja coerência 

nas políticas considerando as três dimensões da sustentabilidade. Certamente, 

existem iniciativas criativas pelo mundo, liderando novos modelos sustentá-

veis de produção e consumo que poderiam ser replicadas. A governança nos 

níveis nacional e internacional poderia ser reformada a fim de servir de forma 

mais eficiente a realidade desse século. O mundo nunca foi tão interconectado 

de forma tão rápida e é inegável que a revolução da informação está em cur-

so. Existe uma “sociedade civil verdadeiramente globalizada, interconectada e 

altamente mobilizada” emergindo, que pode atuar como “uma máquina po-

derosa para induzir mudança e transformação.” (Ban Ki-moon, 2014). Toda-

via ainda há um longo caminho em descobrir soluções que possam acelerar o 

crescimento econômico ao passo que também resolvam os desafios sociais e 

ambientais.

Diferentes meios de implementação

Como mencionado acima, existe um entendimento geral de que todos os es-

forços para combater a pobreza devem ser feitos por atores governamentais 

e que esse combate depende de assistência, recursos públicos e filantropia. 

Apesar do crescente consenso sobre as limitações dessa visão, os ODMs foram 

comumente associados a esses meios de implementação. Existe outra concep-

ção errônea de que o combate à pobreza não oferece – e não deveria oferecer 

– retornos financeiros de curto prazo. Seguindo essa linha, o papel do setor 

privado é visto como limitado no sentido de contribuir nessa área. Assim, uma 

abordagem internacional específica para a erradicação da pobreza extrema se-

ria fundamental a fim de prevenir que recursos disponíveis sejam investidos 

em outros setores, nos quais já existem outras opções. A promoção do de-

senvolvimento sustentável oferece muitas oportunidades para o setor privado, 
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desde tecnologias à crescente classe média mundial. Conforme a demanda por 

produtos produzidos de maneira sustentável cresce, empresas investirão em 

soluções. Governos também podem desempenhar um papel importante na 

provisão de incentivos fiscais e mesmo investimento direto. Recursos vindos 

de agências para o desenvolvimento e de filantropia são insuficientes para a 

escala de investimentos necessários para promover o desenvolvimento susten-

tável e podem ser facilmente substituídas por outras fontes de financiamen-

to. Dentre as discussões que culminaram com a aprovação da Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável, houve uma importante discussão sobre 

sua implementação. É evidente que a nova agenda requer uma parceria glo-

bal renovada que possa “facilitar um intenso engajamento global em apoio a 

implementação de todos os objetivos e metas dos ODSs, unindo governos, o 

setor privado, a sociedade civil, o sistema das Nações Unidas e outros atores e 

possa mobilizar todos os recursos disponíveis”.31 Dessa forma, foram incluídos 

meios de implementação das metas sob os 16 objetivos temáticos e também 

como um dos objetivos em si, o décimo sétimo, sobre meios de implementa-

ção (Grupo de Desenvolvimento da ONU, 2014). A formulação do ODS 17 é 

particularmente importante, pois esclarece que recursos financeiros não são o 

único meio de implementação, dado que o objetivo abrange tecnologias finan-

ceiras, capacitação, comércio e “questões sistêmicas”, que incluem coerência 

política e institucional, parcerias entre diferentes atores, coleta de informações, 

monitoramento e responsabilidade. Além disso, a Agenda menciona que uma 

linha de ação para uma Parceria Global para o Desenvolvimento Sustentável 

renovada deve ser apoiada por políticas concretas e pelas ações destacadas pela 

Agenda para Ação de Addis Abeba32, a qual foi considerada parte integral da 

Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, ao apoiar, complementar e 

auxiliar na contextualização dessas metas para os meios de implementação. 

“Ela se relaciona com os recursos públicos, finanças e negócios privados do-

mésticos e internacionais, cooperação para o desenvolvimento internacional, 

comércio internacional como força para o desenvolvimento, sustentabilidade 

de dívidas públicas, endereçamento de temas científicos e sistêmicos, tecnolo-

gia e inovação e capacitação, e coleta de dados, monitoramento e acompanha-

31	 “Transformando nosso mundo”, parágrafo 39.

32	 Agenda de Ação de Addis Abeba da Terceira Conferência Internacional sobre Financia-
mento para o Desenvolvimento (Agenda de Ação de Addis Abeba), adotada pela Assem-
bleia Geral em 27 de julho de 2015 (resolução 69/313).
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mento.”33 Dessa forma, é evidente que os meios de implementação relaciona-

dos aos ODSs são mais abrangentes e diversificados do que aqueles que foram 

considerados para os ODMs.

Diferentes prazos

Por meio dos ODMs, a comunidade internacional percebeu que o estabeleci-

mento de objetivos constrangidos por certos prazos ou calendários é um dos 

melhores mecanismos para atingir melhores resultados para o desenvolvimen-

to. Quando a comunidade internacional decidiu na Declaração do Milênio 

em “reduzir à metade, até o ano de 2015, a proporção da população mundial 

cuja renda é menor que um dólar por dia e a proporção de pessoas que so-

frem de fome” e, até esse mesmo prazo final, decidiram em reduzir de maneira 

significativa outros problemas de países em desenvolvimento34, a comunida-

de internacional assumiu um importante passo em direção a um modo mais 

responsável de avaliar comprometimentos realizados em nível global. O pro-

gresso feito para atingir os ODMs mostrou que a pobreza absoluta pode ser 

erradicada dentro dos próximos 15 anos. O foco que os ODMs trouxeram foi 

fundamental para atingir uma redução sem precedentes nos níveis mundiais 

de pobreza extrema na última década. Se essa visão for retida e a tendência 

atual para redução da pobreza extrema mantida, é realístico afirmar que a po-

breza extrema será erradicada do mundo até 2030. É um dever moral que toda 

a população mundial deve se comprometer. No que se refere ao prazo para 

cumprir com esses objetivos, assim como com os ODMs, a comunidade in-

ternacional estabeleceu um limite temporal de 15 anos para cumprir com os 

“Objetivos Globais”. O título dessa nova agenda é indicativo desse novo prazo 

estabelecido: “Transformando nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvol-

vimento Sustentável”. O preambulo é muito claro em afirmar que os objetivos 

e metas contidos no documento “irão estimular ações para os próximos 15 

anos em áreas de importância crítica para a humanidade e para o planeta”35. 

Apesar de existir uma diferença de prazos entre os conjuntos de objetivos, é 

importante lembrar que a promoção do desenvolvimento sustentável é um 

33	 “Transformando nosso mundo”, parágrafo 40.

34	 Declaração do Milênio da ONU, parágrafo 19.

35	 “Transformando nosso mundo”, preâmbulo.
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esforço em aberto. Trabalhar para atingir os “Objetivos Globais” tornará o 

mundo um lugar melhor para as gerações futuras. Nesse sentido, um impor-

tante marco que foi cuidadosamente considerado foi o ano de 2050, no qual a 

população global deve atingir seu pico em, aproximadamente, 9 a 10 bilhões de 

pessoas, sendo a maioria parte da crescente classe média. Pensando para além 

desse marco, é necessário garantir que gerações futuras após 2050 também 

tenham suas necessidades garantidas.

desafios para promover um desenvolvimento mais sustentável

Os ODMs produziram o mais bem-sucedido movimento pela erradicação da 

pobreza na história e servirão como referência para a nova agenda para o de-

senvolvimento sustentável adotada. Por meio dos ODMs, a comunidade inter-

nacional aprendeu que o estabelecimento de objetivos é o melhor mecanismo 

para atingir melhores resultados para o desenvolvimento, no sentido de que 

tais compromissos são acompanhados de ações efetivas. Foi crescentemente 

reconhecido que com o estabelecimento de objetivos mensuráveis, resultados 

claros e quantificáveis podem ser atingidos. O Relatório dos Objetivos do Mi-

lênio 2015 indicou que o esforço realizado nos últimos 15 anos para atingir 

esses oito objetivos inspiradores estabelecidos na Declaração do Milênio em 

2000 foi um sucesso mundial. O relatório confirma que o estabelecimento de 

objetivos pode tirar milhões de pessoas da situação de pobreza, empoderar 

mulheres e meninas, melhorar a saúde e o bem-estar e prover muitas oportu-

nidades para vidas melhores. Por outro lado, o relatório reconhece alguns de-

safios que se mantêm. O progresso foi irregular entre regiões e países, deixan-

do lacunas significativas. Milhões de pessoas, principalmente as mais pobres 

e em situação de desvantagem devido ao seu sexo, idade, deficiência, origem 

étnica ou localização geográfica, ficaram “para trás”36. O mote da Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável – “Ninguém deve ser deixado para trás” 

– é também o maior desafio. Dado que a dignidade de toda pessoa humana é 

fundamental, é crucial buscar que os objetivos e metas sejam alcançados para 

todas as nações e todos os povos e para todos os segmentos da sociedade até 

2030. Apesar do reconhecimento da importância de priorizar aqueles que estão 

“mais atrás”, muitas dificuldades permanecem. Assim, serão necessários dados 

36	 PNUD, Relatório dos Objetivos do Milênio 2015, p.8.
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de qualidade, acessíveis, confiáveis, desagregados e produzidos de maneira efe-

tiva para identificar aqueles mais vulneráveis, para refinar a tomada de deci-

sões e para medir o progresso realizado. O progresso realizado para atingir os 

oito ODMs foi medido por vinte e uma metas e sessenta indicadores oficiais. 

O progresso realizado para atingir os dezessete ODSs será medido por 169 me-

tas e um número de indicadores ainda não estabelecido37. O levantamento de 

dados será, certamente, um dos maiores desafios. Os dados preliminares para 

muitas das metas ainda permanecem indisponível e será necessário “mais su-

porte para o fortalecimento da coleta de dados e da capacitação nos Estados-

Membros, a fim de desenvolver dados básicos onde esses ainda não existem”38. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que os Estados-Membros concordaram 

que um dos princípios que guiará os processos de revisão e acompanhamento 

é que sejam “centrados em pessoas, sensíveis à dimensão de gênero, preocupa-

dos com questões de direitos humanos e tenham um foco particular sobre os 

mais pobres, mais vulneráveis e sobre aqueles que ficaram mais para trás”.39 O 

mundo mudou de forma significativa desde 2000 e os ODSs proveem um en-

quadramento para solucionar tanto os antigos desafios que se intensificaram, 

bem como as novas complexidades que emergiram no momento contemporâ-

neo, incluindo a erradicação da pobreza, a mitigação das mudanças climáticas, 

o desemprego e a desigualdade de gênero. Novas tendências demográficas vêm 

mudando o mundo, um mundo “em envelhecimento”, dado que as pessoas 

vivem vidas mais longas e com mais qualidade. Além disso, é importante notar 

que o mundo está crescentemente urbanizado, posto que mais da metade da 

população mundial vive em cidades e vilas urbanas, e um mundo em que a 

mobilidade é cada vez maior, com milhões de migrantes internacionais. Todas 

essas tendências terão impactos diretos nos objetivos estabelecidos e apresen-

tarão tanto desafios quanto oportunidades40. A interconexão global cria novos 

problemas, mas também traz grande potencial para acelerar o progresso hu-

37	 O Grupo de Experts inter-agencial sobre os indicadores dos ODSs (IAEG-SDGs, na sigla 
em inglês), criado em 6 de março de 2015 na 46ª sessão da Comissão Estatística das Nações 
Unidas está a cargo de preparar uma  proposta com uma abordagem para os indicadores 
globais (e indicadores universais associados). A abordagem será acordada pela Comissão 
Estatística da ONU até março de 2016 e será adotada a partir desse momento pelo Conse-
lho Econômico e Social e pela Assembleia Geral.

38	 “O caminho para a dignidade até 2030”, parágrafo 57.

39	 Idem, parágrafo 74 (e).

40	 Ibidem, parágrafo 30.
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mano. Se a comunidade internacional for capaz de reduzir a lacuna digital, a 

disseminação de informação e a tecnologia de comunicação podem levar o 

conhecimento a todas as sociedades, onde a inovação científica e tecnológica 

entre diversas áreas pode promover um progresso sem antecedentes.

Todavia a natureza integrada e indivisível dos ODSs é o que constitui seu 

principal desafio, mas é também seu ponto mais forte. Todos os atores podem 

aprender sobre como balancear as três dimensões do desenvolvimento susten-

tável: a dimensão econômica, a social e a ambiental. Essa abordagem integrada 

deve ser refletida no planejamento, na implementação e no monitoramento e 

avaliação das ações. Existem conexões profundas e diversos elementos trans-

versais entre os objetivos e metas que devem ainda ser explorados. Indepen-

dentemente das diferenças apontadas nesse artigo entre os ODMs e os ODSs, 

o novo enquadramento proposto, em conjunção com as prioridades para o 

desenvolvimento como a erradicação da pobreza, suscita a promoção do de-

senvolvimento sustentável considerando todas essas dimensões. Apesar de os 

dois conjuntos de objetivos apresentarem diferenças no escopo, foco, atores, 

processos, soluções, meios de implementação e prazos, ambos têm o mesmo 

objetivo final: transformar o mundo – para as pessoas e para o planeta – em 

um lugar melhor.

Haroldo Machado Filho é PhD em Direito Internacional pelo Instituto de Altos Estudos 
Internacionais, em Genebra, Suíça. É Assessor Especial sobre Desenvolvimento Sustentável no 
PNUD/Brasil; negociador do Governo Brasileiro em Conferências das Nações Unidas sobre 
Mudança do Clima desde 1998. Além disso, é lead author do V relatório do Painel Intergoverna-
mental de Mudança do Clima – IPCC (Grupo III) e Árbitro (nomeado pelo Governo brasileiro) 
do Painel de Peritos Ambientais na Corte Permanente de Arbitragem, em Haia, na Holanda. É 
também ponto focal do PNUD no Brasil sobre a agenda de desenvolvimento pós-2015 e, atual-
mente, co-preside a Força Tarefa no âmbito do Sistema ONU no Brasil sobre os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS).
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uma agenda universal para o  
desenvolvimento sustentável

Raphael Azeredo 
Vinícius Fox Drummond Cançado Trindade

“Só nos sustentamos em pé porque estamos ligados uns aos outros”. A inspi-

radora frase de Candido Portinari ilustra bem o sentimento comum pelo qual 

foram tomados os líderes mundiais em setembro de 2015, ao adotarem a Agen-

da 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, a poucos metros dos reinaugu-

rados murais “Guerra e Paz”. A Agenda 2030 resultou de um amplo processo 

participativo, abrangente e inclusivo, envolvendo todos os países, o sistema das 

Nações Unidas e diversas organizações da sociedade civil, do setor privado e 

da academia. Teve seu processo de elaboração iniciado no Rio de Janeiro, em 

2012, na Conferência Rio+20, e finalizado em Nova York, nas Nações Unidas – 

percorrendo, portanto, os dois hemisférios do planeta. 

A Agenda 2030 deverá orientar o planejamento e as ações das Nações 

Unidas e de todos os países em favor da erradicação da pobreza e da susten-

tabilidade em suas três dimensões – social, econômica e ambiental. Ao adota-

rem-na, os Estados Membros da ONU concordaram com seus 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e suas 169 metas associadas, que deverão 

ser cumpridos tanto por países em desenvolvimento quanto pelo mundo de-

senvolvido. Os ODS abrangem, de modo integrado, temas como pobreza, nu-

trição, saúde, educação, igualdade, direitos humanos, crescimento econômico, 

energia, mudança do clima e proteção do meio ambiente. Estamos diante de 

uma verdadeira mudança de paradigma, porquanto os ODS não apenas esta-

belecem metas universais para todos os países, mas também deixam claro que 

não há, hoje, país nenhum que seja verdadeiramente sustentável. 

A universalidade da Agenda 2030 é conjugada, também, com fórmulas de 

diferenciação, para que sejam devidamente consideradas as capacidades res-

pectivas dos países – partindo-se da máxima aristotélica de que devemos tratar 
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igualmente os iguais e desigualmente os desiguais, na medida de sua desigual-

dade. O princípio da universalidade com diferenciação decorre do entendi-

mento de que todos os países têm desafios e óbices a superar para alcançarem 

o desenvolvimento sustentável, mas suas capacidades nacionais para tanto são 

distintas.

Além de deixar de lado o antigo modelo prescritivo, de viés Norte-Sul, 

para avançar na construção de respostas para desafios comuns, os ODS dão 

continuidade e aprofundam as conquistas dos Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM) – com vigência até o final de 2015. Os ODM deixaram um 

grande legado no combate à fome e à pobreza. O mundo conseguiu reduzir a 

pobreza extrema à metade do nível registrado em 1990 e, de forma semelhante, 

reduzir a proporção de pessoas subnutridas a quase pela metade. Os ODM dei-

xam, no entanto, o difícil desafio de alcançar os mais vulneráveis. São necessá-

rios esforços adicionais para erradicar a fome e a pobreza de forma sustentável 

e irreversível, de modo a não deixar ninguém para trás.

A universalidade com diferenciação abre a possibilidade de que novas vi-

sões sobre velhos problemas sejam consideradas, e que cada país aprenda com 

esses diferentes olhares e experiências. No Brasil, tivemos uma experiência ex-

tremamente positiva com os ODM. Mais de 36 milhões de pessoas deixaram 

a pobreza extrema entre 2003 e 2015. Empregamos os ODM como referência 

tanto em políticas públicas nacionais quanto em iniciativas de cooperação Sul-

Sul realizadas com outros países em desenvolvimento. Vimos que erradicar a 

fome e a pobreza é um objetivo possível de ser alcançado e requer a adoção 

de políticas de caráter transversal, voltadas para grupos sociais em situação de 

vulnerabilidade. Esperamos que nosso olhar inovador sobre a erradicação da 

fome e da pobreza possa contribuir para que cada país desenvolva, também, 

soluções próprias para seus problemas. O êxito da Agenda 2030 depende de 

que sejamos universais em nossa singularidade. Como afirmou Mário de An-

drade, “e então seremos universais, porque nacionais”. 

Assim como o Brasil, os países europeus foram bastante vocais na defesa de 

uma Agenda 2030 com “enfoque de direitos”. Convergimos, brasileiros e euro-

peus, na percepção de que, para se atingir uma agenda verdadeiramente univer-

sal, a construção dos ODS precisaria estar amparada na perspectiva da inclusão 

e da equidade. Também coincidimos nossas posições sobre a importância da 

implementação efetiva do direito internacional dos direitos humanos e da de-

mocratização e transparência da governança do desenvolvimento sustentável.
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Nas discussões sobre financiamento ao desenvolvimento, o Brasil sempre 

insistiu que os ODS necessitariam de compromissos concretos. Nossa insis-

tência, contando com o valioso apoio da França, ajudou a produzir o acordo 

sobre o Mecanismo de Facilitação de Tecnologias dentro das Nações Unidas, 

adotado na III Conferência Internacional sobre Financiamento ao Desenvol-

vimento, em Adis Abeba. O acesso a tecnologias básicas é um dos principais 

desafios a serem superados para alcançarmos o desenvolvimento sustentável. 

O diferencial tecnológico perpetua as diferenças e as desigualdades dentro 

dos países e entre os países. Nesse contexto, o Mecanismo deverá identificar 

as demandas dos países em desenvolvimento, fomentar parcerias e permitir 

o acesso a tecnologias a custos reduzidos, em conformidade com as regras do 

sistema multilateral de comércio e de propriedade intelectual. Esperamos que 

esse arranjo inovador permita acesso ampliado a tecnologias essenciais para os 

países mais vulneráveis.

No atual contexto mundial de preocupante degradação ambiental, insta-

bilidades macroeconômicas e crises sociais, a fase de implementação dos ODS 

representará alento e renovada esperança para todos. Devemos concentrar e 

aprofundar ações no objetivo fundamental de erradicar a fome e a pobreza do 

mundo. Isso deverá ser acompanhado da mudança de padrões insustentáveis 

de consumo e produção, para garantir comportamentos compatíveis com o 

desenvolvimento sustentável. Afinal, uma economia mais eficiente no uso dos 

recursos é imprescindível para a promoção do desenvolvimento sustentável. 

Caberá, também, construir cidades sustentáveis, com melhor infraestrutura, 

mobilidade urbana, maior qualidade de vida, valorização dos espaços públicos 

e redução da poluição do ar. Essas ações são fundamentais para avançarmos 

na redução das desigualdades e na inclusão social e econômica, garantindo 

a todos oportunidades iguais. A interdependência entre os ODS decorre não 

apenas da importância singular de determinado Objetivo, mas também da no-

ção de que a realização de cada um passa necessariamente pela concretização 

de todos os demais. 

A cooperação internacional e o diálogo serão fundamentais para darmos 

os empuxos externos necessários para a implementação dos ODS. Nesse sen-

tido, Brasil, Suécia e outros oito países (África do Sul, Alemanha, Colômbia, 

Índia, Libéria, Tanzânia, Timor Leste e Tunísia) juntaram-se em um novo gru-

po de alto nível, para assegurar que os 17 ODS sejam incorporados em todos 

os níveis da sociedade. A iniciativa parte da avaliação de que o engajamento 
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político nos primeiros anos será determinante para o êxito da Agenda 2030 

no longo prazo. O grupo, de natureza informal, terá o propósito de assegurar 

a continuidade da mobilização política de alto nível para a implementação da 

Agenda 2030 e deverá, também, acompanhar o processo de financiamento ao 

desenvolvimento, em conformidade com a Agenda de Ação de Adis Abeba.

O acompanhamento da implementação dos ODS deverá ocorrer de forma 

transparente, inclusiva e integrada. Para tanto, a Rio+20 criou o Foro Político 

de Alto Nível (HLPF), ao qual caberá a revisão e o acompanhamento da Agen-

da 2030 no âmbito global. Os países, por meio de suas agências nacionais de 

estatística e de produção da informação, deverão preparar um conjunto de 

indicadores globais, a serem adotados em março de 2016, para auxiliar o HLPF 

em seu processo de acompanhamento dos ODS e metas associadas. Além dis-

so, o HLPF deverá se encarregar de acompanhar o processo de financiamen-

to ao desenvolvimento, conforme determinado pela Agenda de Ação de Adis 

Abeba. O Brasil espera que o HLPF, cuja composição é universal, não se limite 

a funções de seguimento e de revisão dos resultados da implementação, mas 

que se torne espaço efetivo de liderança política, capaz de orientar os países na 

promoção do desenvolvimento sustentável. 

Em conjunto com o HLPF, serão empreendidos processos nacionais e re-

gionais de acompanhamento. Nesse contexto, instâncias regionais, incluídas as 

Comissões regionais das Nações Unidas, serão peça-chave para a implemen-

tação integrada e equilibrada da Agenda 2030. Em nossa região, o primeiro 

passo será a criação do Foro dos Países da América Latina e do Caribe para o 

Desenvolvimento Sustentável, no âmbito da CEPAL, em maio de 2016. Uma 

vez constituído, o Foro terá papel importante na adaptação da Agenda 2030 

às particularidades da América Latina e do Caribe, no compartilhamento de 

experiências exitosas entre os países da região e no desenvolvimento de indica-

dores regionais, os quais serão complementares aos globais. Simultaneamente, 

cada país poderá desenvolver mecanismos internos de acompanhamento, op-

tando por tomar os ODS como piso ou como teto para suas políticas públicas, 

conforme suas capacidades nacionais. 

	 As trocas entre países e povos são o verdadeiro motor da História. A 

Agenda 2030 se situa no lugar privilegiado da História de ter recebido contri-

buições de todos os países para sua formulação, no esforço multilateral mais 

inclusivo já empreendido, e de se colocar à inteira disposição das sociedades, 

para que seja apropriada e difundida por governos, pela sociedade civil e pelo 
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setor privado. A universalidade da Agenda 2030 destaca, também, a convicção 

de que a equidade se encontra no cerne do desenvolvimento sustentável. Um 

sistema internacional sustentável requer uma alocação mais justa dos custos e 

dos benefícios do desenvolvimento. Por isso a universalidade da Agenda 2030 é 

conjugada com fórmulas de diferenciação. Os 17 ODS têm o mérito de congre-

gar atores distintos, com prioridades próprias, tais como Brasil e União Euro-

peia, na tarefa comum de promover o desenvolvimento sustentável, munidos 

do entendimento de que é possível, ao mesmo tempo, crescer, incluir, conser-

var e proteger. 

  

Raphael Azeredo · Diretor do Departamento de Meio Ambiente e Temas Especiais do Minis-
tério das Relações Exteriores. Diplomata de carreira. Professor de Meio Ambiente e Desenvolvi-
mento Sustentável do Instituto Rio Branco.

Vinícius Fox Drummond Cançado Trindade · Assessor da Coordenação-Geral de Desen-
volvimento Sustentável do Ministério das Relações Exteriores. Diplomata de carreira.	
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repensando a cooperação internacional  
para o desenvolvimento

André de Mello e Souza

1. as transformações da cooperação internacional  
para o desenvolvimento (cid)

as origens da cooperação internacional para o desenvolvimento (CID) re-

montam a um mundo do pós-Guerra composto pelos países ocidentais ca-

pitalistas, os países do bloco comunista, e um conjunto de países que ficou 

conhecido como terceiro mundo, muitos dos quais ainda se encontravam em 

um contexto de descolonização e dependiam de assistência externa para sus-

tentar suas economias e a construção de suas instituições nacionais. A partir 

dos anos 1960, os países-membros do Comitê de Assistência ao Desenvolvi-

mento (CAD), da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econô-

mico (OCDE) – cujas origens remontam à CID na forma do Plano Marshall 

–, passaram a ser conhecidos como doadores tradicionais, conquanto os países 

do chamado terceiro mundo – ele mesmo um grupamento altamente hetero-

gêneo – eram identificados como recipiendários.

A CID contemporânea apresenta-se como muito mais complexa e mul-

tifacetada, de forma que o uso das categorias e grupamentos de atores do pe-

ríodo pós-Guerra tornou-se cada vez menos apropriado. Nas últimas décadas, 

alguns países deixaram de ser recipiendários para se tornar doadores, enquan-

to outros se tornaram ao mesmo tempo doadores e recipiendários. Simulta-

neamente, organizações não governamentais, fundações e empresas multina-

cionais passaram a desempenhar um papel de crescente relevância na CID. 

A pletora de categorias atualmente empregadas, que incluem países de renda 

média, países intermediários, economias emergentes, doadores emergentes, 

BRICS, G-20, CIVETS, MINTS, sociedade civil global, atores não estatais, ter-
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ceiro setor, atores privados, entre outros, evidencia a confusão e a carência de 

uma definição clara dos novos atores da CID.

Em particular, a dicotomia entre doadores e recipiendários é claramente 

insuficiente para dar conta dessa crescente complexidade da CID. Por um lado, 

alguns países em desenvolvimento concedem volume maior de recursos para 

CID em determinados anos que alguns dos menores países do CAD – em que 

pesem diferenças de definição e mensuração (Di Ciommo, 2014, table 1). Países 

como a Arábia Saudita, o Kuwait e os Emirados Árabes, que ocupam altas po-

sições em rankings de renda per capita, ainda participam do G-77. Países me-

nores e que dificilmente podem ser considerados emergentes, como o Equador 

e Honduras, também oferecem CID. Por outro lado, o Japão e a Austrália têm 

recebido assistência de inúmeros países em desenvolvimento, inclusive de al-

guns dos mais pobres, como o Afeganistão, a Somália, o Haiti e a Papua Nova 

Guiné (Besharati, 2013, p. 6-7). Por fim, o orçamento anual de algumas das 

maiores organizações não governamentais (ONGs) transnacionais, incluindo 

Care, Catholic Relief Services, Médicos sem Fronteiras, Oxfam, e World Vision 

excedem US$ 500 milhões, superando a assistência para o desenvolvimento de 

diversos países da OCDE (Buthe, Major e Mello e Souza, 2012, p. 572). 

Portanto, uma nova realidade política e econômica gerou desafios para o 

entendimento e o estudo da CID, o mais fundamental destes sendo provavel-

mente de natureza conceitual. O conceito de assistência, tradicionalmente em-

pregado nos países desenvolvidos, é usualmente preterido pelos países do Sul 

em lugar de cooperação. Ao contrário de assistência, cooperação implica uma 

relação de benefícios mútuos, horizontalidade e maior participação e controle 

local dos recursos; e serve ao propósito político de distinguir o fenômeno que 

ocorre no âmbito Sul-Sul daquele verificado há mais tempo e em extensão 

maior no âmbito Norte-Sul.

Pela mesma razão, em vez de empregar os conceitos doador e recipiendário, 

os países do Sul fazem referência aos países envolvidos na cooperação para 

o desenvolvimento como parceiros. Além disso, a Cooperação Sul-Sul (CSS) 

seria distintamente caracterizada pela ausência de condicionalidades sociais, 

ambientais, de governança e direitos humanos; e seria orientada pela própria 

demanda dos países parceiros. De uma forma geral, Sachin Chaturvedi (2012, 

p. 23) considera que enquanto a assistência para o desenvolvimento Norte-Sul 

é guiada pelo princípio filosófico da filantropia e do altruísmo, a CSS é guiada 

pelo princípio dos benefícios mútuos.
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A própria natureza da CID tem sido fundamentalmente questionada. De 

fato, não há arcabouço conceitual minimamente aceito que permita estabe-

lecer critérios para distinguir a CID de outros tipos de cooperação, como a 

militar, e dos empréstimos, refinanciamentos de dívidas, exportações de servi-

ços ou investimentos estrangeiros diretos. A definição de Official Development 

Assistance (Assistência Oficial ao Desenvolvimento – ODA) adotada pelo 

CAD, que supostamente visa restringir esta assistência a ações cuja motivação 

primordial seja o desenvolvimento, não é adotada pela maior parte dos países 

emergentes, que não são membros do CAD. Tal definição privilegia claramente 

os empréstimos concessionais e o crédito, restringindo consideravelmente a 

CID prestada pelos países em desenvolvimento, que amiúde ocorre por meio 

de cooperação técnica, de missões de manutenção da paz, da acolhida a re-

fugiados, de bolsas de estudo, da facilitação do comércio e do investimento 

privado.1

Não obstante negligenciadas pelo CAD/OCDE, essas outras formas de 

CID podem ser altamente benéficas para os países parceiros ou recipiendá-

rios, e constituem poderosos instrumentos de promoção do desenvolvimento. 

Similarmente, ações visando à manutenção da segurança pública; à remoção 

de barreiras tarifárias; à criação de ambientes propícios ao investimento pri-

vado; à promoção de instituições funcionais, incluindo o estado de direito, a 

transparência e o combate à corrupção; ao desenvolvimento de infraestrutura; 

ao apoio a pequenas e médias empresas; à redução dos custos das remessas; e 

à flexibilização das leis de propriedade intelectual vão muito além da ODA, 

sendo defendidas pelos países emergentes, e podem estar entre as mais signi-

ficativas e consequentes da CID (Chaturvedi, 2012; Di Ciommo, 2014; Besha-

rati, 2013, p. 16-17). Por fim, alguns analistas têm defendido abordagens que 

privilegiam o papel da proteção dos direitos humanos, políticos e sociais e das 

liberdades fundamentais no combate à pobreza e na promoção do desenvolvi-

mento (Easterly, 2014).

A definição de CSS seria, portanto, muito mais ampla que a de ODA, con-

forme evidenciado nas diversas definições propostas. Notadamente, o United 

Nations Economic and Social Council (Conselho Econômico e Social das Na-

ções Unidas – ECOSOC) define a CSS como aquela que “representa uma ge-

1	 Ver, por exemplo, a cooperação internacional para o desenvolvimento (CID) do Brasil, em 
Ipea; ABC (2013), bem como Chaturvedi (2012).

SRBE 5.indd   117 21/03/16   08:26



118

un
iã

o
 e

ur
o

pe
ia

, b
ra

si
l 

e 
o

s 
de

sa
fi

o
s 

da
 a

ge
n

da
 d

o
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 s

us
te

n
tá

ve
l

nuína transferência de recursos do país oferecendo programas de cooperação 

para as economias de países parceiros” e afirma que: 

	 a CSS é definida para incluir doações e empréstimos concessionais (in-

cluindo créditos às exportações) proporcionados por um país do sul a 

outro para financiar projetos, programas, cooperação técnica, alívios de 

dívida e assistência humanitária, e suas contribuições a instituições multi-

laterais e bancos regionais de desenvolvimento (ECOSOC, 2009, p. 11-12).

Similarmente, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD) entende a CSS como “um amplo sistema para a colaboração entre paí-

ses do sul nos domínios econômico, social, cultural, ambiental e técnico” (UNDP, 

2007). Por fim, estudo efetuado para a ECOSOC concebe a CSS como sendo: 

	 mais ampla e profunda que o conceito de ajuda do norte. Não só cobre 

fluxos financeiros, tais como empréstimos e doações para projetos e pro-

gramas sociais e de infraestrutura, mas também cobre cooperação via 

compartilhamento de experiências, tecnologia e transferência de qualifi-

cações, acesso preferencial a mercados, investimento e suporte orientado 

ao comércio (ECOSOC, 2009, p. iii e 3).

Parte da dificuldade em conceituar a CID decorre da maior complexidade 

e das transformações no conceito de desenvolvimento nacional. A utilização 

das expressões doadores emergentes ou economias emergentes para designar paí-

ses como Índia, China e Brasil obscurece o fato de que, em valores absolutos, a 

maior parte da população pobre mundial se encontra nestes países.2 Ademais, 

muitas das regiões mais pobres destes países emergentes, incluindo o oeste da 

China, diversos estados indianos e o Nordeste brasileiro, apresentam indica-

dores socioeconômicos similares aos dos países menos desenvolvidos. Não é 

por outra razão que tais países necessitam justificar politicamente em âmbito 

doméstico os gastos de CID, tendo em vista os consideráveis e persistentes de-

safios internos de pobreza e desenvolvimento a serem superados.

2	 Notadamente, o número de pessoas vivendo com renda até US$ 2 por dia na Índia é quase 
o mesmo que o da África Subsaariana (conforme dados do Banco Mundial, disponíveis 
on-line em: <http://data.worldbank.org/topic/poverty>). Durante a campanha dos Ob-
jetivos de Desenvolvimento do Milênio, a maior redução na pobreza mundial resultou 
do crescimento econômico em apenas dois países emergentes, quais sejam, Índia e China 
(UN, 2013).
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O próprio conceito de desenvolvimento tem abandonado o foco primor-

dial e exclusivo na renda para abarcar concepções mais holísticas, como a de 

desenvolvimento humano, proposta pelos economistas Armartya Sen, da Ín-

dia, e Mahbub ul Haq, do Paquistão. Consequentemente, o desenvolvimento 

dos países deixou de ser medido tão somente com base no produto interno 

bruto (PIB), mas passou a levar em consideração índices que incorporam in-

dicadores sociais, de bem-estar e de qualidade de vida, como o índice de desen-

volvimento humano (IDH), que inclui indicadores de saúde – expectativa de 

vida no nascimento – e educação – anos de escolaridade médios (Fukuda-Parr 

e Kumar, 2004).

Além dos desafios de conceituação da CID apresentados pelos novos ato-

res, e relacionados a eles, se encontram os de mensuração da CID concedida 

por eles. De fato, a CID prestada por países em desenvolvimento é, de uma for-

ma geral, muito mais difícil de se quantificar. Primeiro, tal CID não é registra-

da de forma coerente e comparável pelos diferentes países. Em segundo lugar, 

uma grande parte dela corresponde à cooperação técnica, à transferência de 

tecnologia, às habilidades, ao know-how e ao treinamento, que constituem ati-

vos intangíveis, portanto, difíceis de exprimir em valores monetários. Por fim, 

a cooperação técnica oferecida por diferentes países envolve especialistas que 

recebem salários altamente discrepantes, o que leva a vieses, na comparação 

de custos desta cooperação, para além de seus impactos altamente subjetivos.

Não obstante, as estimativas disponíveis indicam que a CID prestada 

por países que não são membros do CAD, embora relativamente pequena, é 

crescente e tende a representar parcela cada vez maior da CID total. Pesquisa 

referente à CID de 24 destes países indica que o total de recursos envolvidos 

(US$ 16,8 bilhões em 2011) cresceu quatro vezes entre 2000 e 2011, mas ainda 

representa somente cerca de 10% da ODA do CAD, que tem decrescido como 

resultado da crise financeira e fiscal iniciada em 2008. Contudo, cabe ressalvar 

que parte deste crescimento se deve à expansão e melhoria da coleta e divulga-

ção de dados destes países não membros do CAD (Di Ciommo, 2014).

Embora os novos atores ainda não tenham apresentado uma concepção 

e proposta coerentes para a governança global da CID, eles indubitavelmente 

ganharam voz e importância estratégica nas discussões de vários dos prin-

cipais fóruns globais. Notadamente, a China, a Indonésia, a África do Sul, 

o Brasil e a Índia têm sido considerados países-chave para o enfrentamento 

dos desafios do desenvolvimento contemporâneo, e por esta razão têm sido 

SRBE 5.indd   119 21/03/16   08:26



120

un
iã

o
 e

ur
o

pe
ia

, b
ra

si
l 

e 
o

s 
de

sa
fi

o
s 

da
 a

ge
n

da
 d

o
 d

es
en

vo
lv

im
en

to
 s

us
te

n
tá

ve
l

cada vez mais escutados e consultados, inclusive e principalmente pelo CAD 

(OECD, 2011).

A maior assertividade desses atores tem também contribuído, incontesta-

velmente, para uma reavaliação dos papéis, das responsabilidades, da presta-

ção de contas (accountability) e dos direitos de todos os atores envolvidos na 

CID. Por um lado, os países emergentes têm sido conclamados a compartilhar 

dos custos e das responsabilidades do desenvolvimento global. Cada vez mais, 

países-membros do CAD estabelecem arranjos trilaterais ou triangulares com 

os países emergentes para oferecer CID a países de renda baixa. Tais arranjos 

levam ao compartilhamento de recursos desta CID, mas também podem dar 

maior voz aos novos atores, que passam a desempenhar papel mais influente 

e ativo na formulação e implementação de estratégias de promoção do de-

senvolvimento. Ademais, a ODA do CAD tornou-se menos significativa rela-

tivamente a outras fontes de financiamento para o desenvolvimento, como o 

financiamento climático, a filantropia, as remessas, os investimentos sociais 

corporativos – principalmente das indústrias extrativas –, os empréstimos fi-

nanceiros e os investimentos estrangeiros diretos (Di Ciommo, 2014; Beshara-

ti, 2013, p. 12-16).

Por outro lado, os países emergentes também temem receber menos as-

sistência dos países mais ricos da OCDE, especialmente em um contexto de 

crise econômica que tem afetado sobremaneira os Estados Unidos e a União 

Europeia. Por esta razão, também negam pertencer a uma categoria de países 

emergentes, preferindo se apresentar como países em desenvolvimento. Os paí-

ses emergentes com frequência argumentam que a CID concedida pelos paí-

ses-membros da OCDE constitui compromisso histórico, moral e ainda não 

cumprido, conquanto a CID concedida por países emergentes é resultante de 

relações de solidariedade, amizade e compartilhamento de experiências entre 

parceiros. Assim, a emergência de novos atores da CID não deveria ser utiliza-

da como justificativa para aliviar tal compromisso (Besharati, 2013, p. 12-16).

2. a agenda global de desenvolvimento no século xxi

no início do século XXI a CSS ganha maior reconhecimento e voz em eventos 

internacionais. A Organização das Nações Unidas (ONU), o G-77, o G-8 e 

G-20, o ECOSOC e a OCDE organizaram eventos que buscaram gerar maior 

harmonização e coordenação entre os diversos atores da CID, sobretudo en-
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tre os países desenvolvidos e os países emergentes. Concorrência e rivalidades 

entre estas organizações por certo surgiram neste contexto, dado que o G-77 

e a ONU tendem a ser favorecidos e dominados pelos países em desenvolvi-

mento, e a OCDE, pelos países desenvolvidos. Pela mesma razão, observa-se 

um processo de forum shifting ou forum shopping, no qual os diversos atores da 

CID buscam levar as negociações para o âmbito dos fóruns nos quais eles têm 

vantagens e podem conduzi-las de forma mais favorável.

O G-77 organizou várias conferências de alto nível, respaldando e promo-

vendo iniciativas de CSS. A primeira das chamadas cúpulas do Sul foi realizada 

em Havana (2000) e a segunda, em Doha (2005). A declaração final da Cúpula 

de Havana3 enfatizou a importância da CSS no novo milênio, e particular-

mente do compartilhamento de tecnologia e conhecimento entre os países em 

desenvolvimento. A cúpula também determinou a realização de uma Confe-

rência de Alto Nível sobre Cooperação Sul-Sul em Marrakesh. A Declaração de 

Marrakesh e o Arcabouço de Marrakesh para a Implantação da CSS concebem 

a CSS como complementar à ODA, e não como seu substitutivo, reconhecendo 

a importância da parceria com ONGs, empresas, fundações e universidades na 

CID.4 A Declaração de Doha ratificou as declarações de Havana e Marrakesh e 

enfatizou a necessidade de reforma da ONU para assegurar uma maior parti-

cipação dos países em desenvolvimento nos processos decisórios.5

Uma iniciativa pioneira na institucionalização do diálogo e aprendizado 

mútuo da CID ocorreu no âmbito da cúpula de 2007 do G-8 em Heiligen-

damm, com vistas à aproximação deste grupo com os países emergentes Brasil, 

China, Índia, México e África do Sul. Esta iniciativa foi estendida por dois anos 

adicionais em 2009, mas foi abandonada, com a emergência do G-20, antes da 

cúpula de 2010. Não obstante, ela produziu declarações conjuntas que enfati-

zaram a importância da efetividade da assistência para o desenvolvimento, da 

boa governança e dos acordos triangulares. Ainda assim, os países emergentes 

adotaram posição defensiva e insistiram na singularidade da CSS.

Mais importante, a cúpula do G-20 de 2010, em Seul, estabeleceu, em res-

posta à demanda da Coreia do Sul, um grupo de trabalho permanente sobre o 

3	 Declaration of the South Summit. Disponível em: <http://goo.gl/Aa7Z95>.

4	 Marrakech Declaration on South-South Cooperation. Disponível em: <http://goo.gl/
rj3uHY>.

5	 Doha Declaration. Disponível em: <http://goo.gl/o4x6OR>.
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desenvolvimento, adotando dois documentos sobre o apoio aos países menos 

desenvolvidos: o chamado Consenso sobre o Desenvolvimento de Seul e um 

plano plurianual de ação com prazos para o cumprimento de objetivos. As 

principais omissões do grupo de trabalho e destes documentos têm sido sua 

indisposição de articular diretrizes universais para a CID e de reconhecer a re-

levância da equidade social e sustentabilidade ambiental para a redução da po-

breza, ressaltando exclusivamente o papel do crescimento econômico. Porém, 

eles valorizam a diversidade dos modelos e experiências dos países do G-20, 

e o grupo de trabalho tem desenvolvido análises detalhadas de nove áreas do 

desenvolvimento com a cooperação de organizações internacionais, como a 

OCDE, a Organização Mundial do Comércio (OMC), as agências da ONU e os 

bancos regionais (Chaturvedi, Fues e Sidiropoulos, 2012, p. 248-250).

A Conferência Mundial sobre Financiamento para o Desenvolvimento, 

promovida pela ONU em março de 2002 em Monterrey, observou a necessi-

dade de fortalecer a CSS e a cooperação triangular como instrumentos para a 

promoção do desenvolvimento e o intercâmbio de experiências e estratégias 

exitosas. O Consenso de Monterrey enfatizou também a responsabilidade dos 

países em desenvolvimento de mobilizar recursos domésticos e a importância 

dos fluxos de capitais privados e do comércio para o desenvolvimento, ten-

do a assistência externa papel complementar neste processo. Neste período 

os fluxos de ODA para os países de renda média já se encontravam consi-

deravelmente reduzidos. Também foi ressaltada a necessidade de harmonizar 

os procedimentos operacionais entre doadores, recipiendários e organizações 

internacionais, bem como de reduzir os custos de transação de forma a tornar 

a CID mais eficaz.6

Em dezembro de 2008, a Conferência Internacional de Seguimento so-

bre o Financiamento do Desenvolvimento da ONU produziu a Declaração de 

Doha, que reafirmou e deu continuidade ao Consenso de Monterrey. Ademais, 

a Declaração de Doha destacou que a CSS e a cooperação triangular represen-

tam recursos adicionais significativos para a CID; reconheceu suas particula-

ridades e a existência de experiências e objetivos compartilhados; e ressaltou o 

papel dos países de renda média na CID.7

6	 Monterrey Consensus on Financing for Development. Disponível em: <http://www.
un.org/esa/ffd/monterrey/MonterreyConsensus.pdf>.

7	 Doha Declaration on Financing for Development. Disponível em: <http://www.un.org/
esa/ffd/doha/documents/Doha_Declaration_FFD.pdf>.
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No final de 2009, realizou-se a Conferência de Alto Nível da ONU sobre a 

Cooperação Sul-Sul, em Nairóbi, com a finalidade de examinar os trinta anos 

transcorridos desde o Plano de Ação de Buenos Aires (1978). O documen-

to resultante desta reunião convocou os países em desenvolvimento para dar 

continuidade e intensificar as relações de CSS, bem como encorajou os países 

desenvolvidos a prosseguir explorando acordos triangulares de cooperação 

para o desenvolvimento. Além disso, o documento de Nairóbi salientou a ne-

cessidade de que os países em desenvolvimento melhorem os seus sistemas 

nacionais de informação, avaliem a qualidade e o impacto das ações da CSS e 

da cooperação triangular, e difundam e compartilhem suas experiências e as 

lições aprendidas.8

Não obstante o maior reconhecimento da CSS nesses eventos, o modelo 

dos Objetivos do Milênio (ODM) da ONU, baseado na Declaração do Milênio 

de 2000,9 permaneceu essencialmente baseado no modelo Norte-Sul da ODA. 

Ele envolvia monitoramento e avaliação periódica e rigorosa do cumprimento 

dos ODMs 1 a 7, cuja responsabilidade era dos países em desenvolvimento, em 

contraste com o oitavo ODM, qual seja, o de “estabelecer uma parceria global 

para o desenvolvimento”, que carece de metas concretas e indicadores quanti-

ficáveis (Besharati, 2013, p. 15).

Entretanto, a questão da efetividade da CID, enfatizada tanto no docu-

mento de Nairóbi como nos ODMs, tem sido promovida em âmbito multila-

teral muito mais pela OCDE que pela ONU, em uma série de fóruns de alto 

nível, em Roma (2003), Paris (2005), Accra (2008) e Busan (2011). Ademais, o 

DAC implementa mecanismo de monitoramento e avaliação da CID dos seus 

países-membros (Ashoff, 2014), e há alguns poucos exemplos de países em de-

senvolvimento que também o fazem, como o African Peer Review Mechanism 

(APRM).

Essa preocupação com a efetividade e eficácia da ODA no início do sé-

culo XXI resulta em grande medida de estudos empíricos que demonstraram 

que tal assistência não tinha contribuído para taxas mais altas de crescimento 

econômico nos países recipiendários,10 e muitas vezes poderia ser considerada 

8	 Nairobi Outcome Document of the High-level United Nations Conference on South-Sou-
th Cooperation. Disponível em: <http://goo.gl/FtEKfC>.

9	 Declaração do Milênio das Nações Unidas. Disponível em: <http://goo.gl/fuCmMT>.

10	 Ver notadamente Burnside e Dollar (2000).
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contraproducente, incitando nos anos 1990 demandas por resultados positivos 

por parte dos contribuintes dos países da OCDE que a financiam. Notada-

mente, apesar do US$ 1,8 trilhão em ODA destinados à África desde 1950, a 

pobreza no continente continuou a se expandir, enquanto foi reduzida sig-

nificativamente no Sudeste Asiático, que recebeu relativamente muito menos 

ODA (Herbert, 2012, p. 67).

Contudo, em geral os países emergentes rejeitam as normas de monitora-

mento e avaliação do CAD, apesar dos esforços dos países-membros do CAD 

e do próprio CAD para que tais normas sejam também por eles adotadas. A 

partir do Fórum de Alto Nível de Paris, em 2005, os países emergentes foram 

convidados a participar do debate sobre estas normas. A Declaração de Paris 

sobre a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento, que resultou do fórum, estabe-

leceu princípios, indicadores e metas. Um rigoroso mecanismo de monitora-

mento gerenciado pelo secretariado do CAD foi montado com base na dico-

tomia entre países doadores e recipiendários, os quais teriam compromissos 

distintos.11 Alguns países emergentes, como a Índia, a África do Sul, a China 

e o México, assinaram a declaração na condição de países recipiendários. O 

Brasil e a Venezuela, contudo, se recusaram a fazê-lo, considerando as relações 

verticais refletidas na declaração antitéticas aos valores centrais de sua CID. O 

Grupo de Trabalho sobre a Eficácia da Ajuda estabelecido pelo CAD foi com-

posto por representantes tanto dos países doadores como dos recipiendários e 

contou com a participação ativa de alguns países emergentes, entre os quais a 

África do Sul, o Egito, a Colômbia, a Indonésia, a Tailândia, o México, Gana e 

a Turquia. O Fórum de Alto Nível de Acra, em 2008, reconheceu formalmente 

o papel e as particularidades da CSS e dos novos atores na CID, e particular-

mente dos países emergentes, buscando incorporá-los à agenda de efetividade 

da CID estabelecida em Paris.12

Uma força-tarefa sobre a CSS liderada pela Colômbia e a Indonésia bus-

cou sinergias entre a CSS e a ODA, coordenando estudos comparativos e es-

tudos de caso sobre a CSS. Com base nestes estudos, organizou-se o Evento de 

Alto Nível sobre Cooperação Sul-Sul para o Desenvolvimento de Capacidades, 

em Bogotá, em março de 2010. Esta iniciativa, contudo, foi interpretada como 

11	 Declaração de Paris sobre a Eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento. Disponível em: <http://
www.oecd.org/dac/effectiveness/38604403.pdf>.

12	 Accra Agenda for Action. Disponível em: <http://goo.gl/Gfd94d>.
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tendo por objetivo minar o impacto da Conferência de Alto Nível da ONU 

sobre a Cooperação Sul-Sul, realizada poucos meses antes em Nairóbi. Por esta 

razão, países emergentes e, sobretudo, o Brasil, a Índia e a China bloquearam a 

adoção de uma declaração conjunta, temendo que ela restringisse sua atuação 

na CSS no futuro. Em resposta, outros países em desenvolvimento, entre os 

quais Egito, Gana, Moçambique, Peru e Vietnã, além da Colômbia, adotaram 

de forma independente a chamada Declaração de Bogotá, a qual enfatiza a ne-

cessidade de aumentar a voz do Sul, de melhorar sistemas de informação e de 

impulsionar a cooperação triangular a partir das vantagens comparativas dos 

diferentes atores da CID, mas praticamente não reconhece o papel da ONU.13 

Portanto, o evento em Bogotá revelou de forma clara não somente a rivalidade 

entre o CAD/OCDE e a ONU, mas também entre os próprios países em de-

senvolvimento, uma vez que um conjunto deles estaria mais disposto a adotar 

as diretrizes do CAD/OCDE, enquanto outros, como os BRICS, se opuseram 

e resistiram firmemente a elas (Chaturvedi, Fues e Sidiropoulos, 2012, p. 251).

O Fórum de Alto Nível de Busan, em 2011, reuniu uma ampla gama de 

atores, incluindo representantes de países da OCDE, de países emergentes, de 

países de renda baixa, de organizações internacionais, do setor privado e da 

sociedade civil. A intenção era encontrar maneiras de harmonizar todos os 

tipos da CID sob normas universalmente acordadas, explorar complementa-

ridades e estabelecer canais para o intercâmbio de experiências e aprendizado. 

A criação de uma plataforma mais ampla, inclusiva e legítima para a discussão 

da CID visava, não obstante, à incorporação da CSS às normas e aos padrões 

do CAD. Embora contando com as assinaturas de China, Índia, Brasil, África 

do Sul e Indonésia, o documento final do fórum apresentou compromissos 

consideravelmente mais fracos que os dos fóruns anteriores, em Paris e Acra, 

e refletiu em grande medida a crença de que a CSS é essencialmente distinta 

da ODA.14

A motivação para unificar e harmonizar normas e padrões da CID por 

meio de um regime internacional que estabeleça metas, critérios, indicado-

res e compromissos de um grande número de países é evitar a sobreposição 

de esforços, promover maior coerência e coordenação entre eles e explorar 

13	 Bogota Statement Towards Effective and Inclusive Development Partnerships. Disponível 
em: <http://goo.gl/FZ35wY>.

14	 Busan Partnership for Effective Development Cooperation. Disponível em: <http://www.
oecd.org/dac/effectiveness/49650173.pdf>.
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suas sinergias e complementaridades potenciais, além de facilitar a provisão 

de bens públicos. Contudo, muitos dos representantes dos países emergentes 

consideram a história, os princípios e os modelos da CSS como incompatíveis 

com a ODA. Assim, não seria justificável avaliar a CSS pelos mesmos critérios 

e padrões do CAD. 

Ademais, muitos dos países emergentes, incluindo os BRICS, perderam 

interesse na agenda pós-Busan, vista por eles com suspeição e como uma es-

tratégia para impor normas e padrões de efetividade do CAD/OCDE, com os 

quais eles não concordam. A preocupação com a efetividade da CID reflete, ela 

mesma, uma agenda da OCDE que não é inteiramente compartilhada pelos 

países emergentes, cuja CID é relativamente pequena em valores monetários, 

historicamente recente e ainda sendo aprimorada – inclusive em termos de 

instituições nacionais – e implementada de forma voluntária, com base nas 

demandas dos países parceiros, sem as restrições de regras internacionais. Os 

custos de monitoramento e avaliação não seriam, portanto, justificados no 

âmbito da CSS. De uma forma geral, os países emergentes veem os debates 

promovidos pela OCDE como baseados em termos, conceitos e visões do pas-

sado, inadequados para a análise da realidade atual da CID.

Assim, embora o Primeiro Encontro da Parceria Global para a Eficaz Coo-

peração para o Desenvolvimento (em inglês, GPEDC), realizado em meados 

de abril de 2014 na Cidade do México, tivesse por objetivo iniciar uma nova 

era de igualdade entre os doadores tradicionais e os novos países parceiros 

no que diz respeito à cooperação internacional para o desenvolvimento, este 

objetivo não foi cumprido (Fues e Klingebiel, 2014). Os consensos e as diver-

gências evidentes em Busan foram reforçados, e a perspectiva de construção 

de um novo regime global de cooperação para o desenvolvimento tornou-se 

altamente incerta.15 Alguns dos principais países em desenvolvimento delibe-

radamente minaram a legitimidade do encontro. Notadamente, China e Índia 

se ausentaram, e a representação brasileira deixou claro que somente compa-

receu para participar do diálogo, mas que de forma alguma o Brasil fazia parte 

da parceria global.

15	 First High-Level Meeting of the Global Partnership for Effective Development Coope-
ration: building towards an inclusive post-2015 development agenda. Disponível em: 
<http://goo.gl/S4A4pq>.
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Na medida em que têm mostrado disposição para discutir normas e pa-

drões universais da CID, os países emergentes – e especialmente o Brasil e a Ín-

dia – também insistem que o fórum adequado para fazê-lo seria a ONU, e não 

a OCDE. Em particular, o Fórum de Cooperação para o Desenvolvimento tem 

sido apontado como espaço mais legítimo e inclusivo para tais propósitos.16 

Apesar do envolvimento considerável da ONU no encontro no México, com 

discurso de abertura do secretário-geral, Ban Ki Moon, e presença da chefe do 

PNUD, Helen Clark, uma mudança de âmbito institucional da OCDE para 

a ONU nas negociações relativas à CID surge como a alternativa mais viável 

para construção de uma parceria global. Tal mudança exigiria a construção de 

uma posição conjunta dos países que se engajam em CSS, além de novas fontes 

de financiamento (Renzio e Seifert, no prelo). 

Contudo, apesar de sua maior legitimidade, a ONU abriga processos de 

negociação que são muitas vezes considerados ineficazes, e os países-membros 

da OCDE continuam a promover sua agenda, mesmo sem o envolvimento de 

países emergentes. Por dispor de relativamente grandes quantidades de recur-

sos financeiros para promover tal agenda, financiam a participação nas discus-

sões das delegações dos países de renda baixa, assim como de ONGs de países 

emergentes. Portanto, o mais provável é que a agenda da OCDE não seja aban-

donada, mas continue, apesar das suas concessões, muito longe da aceitação 

global almejada por seus defensores. Ademais, a ONU tem demonstrado uma 

incapacidade crônica de monitorar a implementação das suas normas, o que 

gera incentivos para a busca de outros fóruns.

Nesse contexto de profundas transformações e questionamentos da CID, 

a agenda de desenvolvimento pós-2015, que sucederá os ODMs, terá como 

maior desafio definir os compromissos e as responsabilidades dos atores nela 

envolvidos. Em particular, no curto prazo será necessário definir como esta 

16	 Em 2005, países membros da Organização das Nações Unidas (ONU) estabeleceram o De-
velopment Cooperation Forum (Fórum de Cooperação para o Desenvolvimento – DCF) 
no âmbito do Economic and Social Council (Conselho Econômico e Social – ECOSOC), 
com reuniões bianuais cujo objetivo é oferecer uma plataforma inclusiva para o diálogo e 
o aprendizado mútuos, com vistas à elaboração de princípios, normas e definições da CID 
universalmente aceitos, a facilitação da análise de informações sobre sua implementação e 
a promoção da transparência sobre a alocação e os gastos do seu financiamento. Contudo, 
o DCF tem feito pouco progresso mensurável desde sua criação, em razão da falta de von-
tade política e de financiamento para torná-lo operacional. Sua maior contribuição conti-
nua sendo de natureza técnica, na publicação de relatórios com dados sobre a Cooperação 
Sul-Sul (CSS) e suas modalidades (Chaturvedi, Fues e Sidiropoulos, 2012, p. 252-254).
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agenda será implementada, quais atores serão responsáveis por quais compro-

missos e, crucialmente, como ela será financiada (Besharati, 2013, p. 13-15).

No médio e longo prazos, o principal desafio da comunidade global re-

ferente à CID será a elaboração de um arcabouço institucional e normativo 

que unifique, harmonize e dê coerência a essa agenda, incorporando as visões 

dos países emergentes, assim como aquelas da OCDE. Por um lado, os países 

da OCDE têm maior experiência acumulada com a CID e, já tendo investido 

na harmonização e coordenação de sua ODA, principalmente via CAD, dese-

jam proteger seus princípios já acordados e padrões já testados da objeção de 

novos entrantes no regime internacional. Por outro lado, países emergentes 

defendem sua autonomia para o aprendizado e para desenvolver abordagens 

distintas para CID, baseadas em suas próprias experiências (Chaturvedi, Fues 

e Sidiropoulos, 2012, p. 244).

Um novo regime global da CID serviria para, a partir de uma abordagem 

mais inclusiva, estabelecer uma divisão de trabalho que explore mais e melhor 

as potencialidades, vantagens comparativas e complementaridades que os nu-

merosos atores da CID contemporânea possuem, bem como as contribuições 

que eles podem oferecer ao desenvolvimento no século XXI. Embora sua via-

bilidade seja questionável, as alternativas a tal regime, quais sejam, a ausência 

de normas e uma agenda comum ou a criação de um regime separado para a 

CSS, permanecem problemáticas em um mundo cada vez mais globalizado, 

onde há maior consciência acerca da necessidade da provisão de bens públicos 

internacionais e da depravação relativa entre países (Chaturvedi, Fues e Sidiro-

poulos, 2012, p. 4; 254-255). Por fim, para ser realmente inclusivo e viável, um 

novo e expandido regime da CID não deve ser construído somente pelos paí-

ses da OCDE e os países emergentes, mas permitir igualmente a participação 

mais assertiva dos países de renda baixa e as contribuições do setor privado e 

da sociedade civil global. 

André de Mello e Souza  · Técnico de Planejamento e Pesquisa da Diretoria de Estudos 
e Relações Econômicas e Políticas Internacionais (Dinte) do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea).
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cidades inteligentes – novos agentes de mudança?

Ton Dassen1

o renascimento da cidade

Após um período de declínio urbano nas décadas de 1970 e 1980, quando as 

cidades eram consideradas lugares de acúmulo de problemas sociais e ambien-

tais, elas agora são vistas como locus de crescimento econômico e inovação. 

Esse renascimento da cidade começou em países desenvolvidos, onde as socie-

dades industriais estavam transformando-se em economias do conhecimento, 

mas agora esse fenômeno se disseminou também para países em desenvol-

vimento. Enquanto isso, os economistas vêm demonstrando que as cidades 

tornam as pessoas mais produtivas. A produtividade está comprovadamente 

correlacionada com o índice agregado de “massa urbana”, o número de habi-

tantes de uma cidade. A produtividade do trabalho cresce de 2% a 10% a mais 

com cada duplicação da massa urbana. Nas cidades, as pessoas compartilham, 

competem e aprendem (de Groot et al. 2009).

Desde então, o renascimento econômico da cidade difundiu-se para uma 

agenda mais ampla. Logo depois que recuperaram a popularidade, as cidades 

conectaram-se ao debate global sobre a degradação ambiental e o esgotamento 

de recursos. Elas foram consideradas capazes de efetuar a mudança necessária 

para enfrentar esses desafios globais urgentes e crescentes. A ideia de que as 

cidades seriam capazes de “fazer a diferença” ganhou várias molduras, como 

“cidades sustentáveis”, “cidades verdes”, “cidades resilientes” e, recentemente, 

1	 Esta contribuição baseia-se, em parte, no ensaio “On Being Smart about Cities – Seven 
Considerations for a New Urban Planning and Design”, escrito por Maarten Hajer e publi-
cado no livro Smart about cities – Visualising the challenge for 21st century urbanism (Hajer, 
M. e Dassen T., NAI010 publishers / PBL publishers, 2014).
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“cidades inteligentes”. Ela reivindicou a cidade como um lugar onde surgiriam 

as mudanças sociais e institucionais, como aconteceu antes na história, e como 

um centro de governança. Existem hoje inúmeras publicações que defendem 

que as cidades devem ser levadas mais a sério quando se trata de um modelo 

de governança para enfrentar os desafios globais. Isso não é muito notável, 

levando-se em conta as ambições das cidades para enfrentar esses desafios, 

mas ainda não é plenamente reconhecido pelos governos nacionais e os or-

ganismos intergovernamentais. Tradicionalmente, a complexidade urbana era 

vista como um obstáculo enorme para uma forma de governança que seria 

capaz de promover eficazmente o potencial das cidades. Porém, percebemos 

cada vez mais que as características urbanas típicas de densidade, diversidade 

e dinamismo são, na verdade, os ingredientes para o seu poder inovador e, 

portanto, são as características urbanas cruciais a serem apreciadas e previstas.

A proposição de que as cidades podem ser agentes novos e poderosos de 

mudança é intrigante. O número de cidades ao redor do mundo é grande e 

crescente, em especial nas categorias de tamanho pequeno e médio (0,5 a 1 

milhão e 1 a 5 milhões de habitantes) (UN DESA 2014). As cidades tentam 

estimular a energia de seus cidadãos e empreendedores e são estimuladas por 

eles, os quais trazem inúmeras ideias e iniciativas para melhorar o ambiente da 

vida urbana. As conquistas resultantes podem ser impressionantes, por exem-

plo, quando se trata da redução dos impactos sobre o ambiente. As cidades são 

criativas na produção de “soluções” sob medida e aprendem com rapidez, na 

medida em que as redes urbanas são capazes de absorver novos conhecimentos 

e se ajustar às novas realidades cotidianas. De um ponto de vista tradicional, 

pode-se concluir que a maioria das iniciativas urbanas fracassa, pois as metas 

iniciais raramente são alcançadas. Isso aponta para a questão de qual seria o 

potencial transformador das cidades. O que o renascimento das cidades impli-

caria se elas fossem capazes de efetivamente reunir e compartilhar suas ambi-

ções, experiências e habilidades de aprendizagem?

0 discurso da cidade (inteligente) 

É óbvio que o potencial de transformação das cidades não é algo que possa ser 

organizado de imediato. Ele exige uma compreensão completa das cidades e de 

suas redes. Aqui, temos de saber que a cidade é muito complexa para ser com-

preendida completamente. A questão é como a cidade poderia ser entendida 
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de modo a revelar insights relevantes e úteis para um estilo de governança que 

pudesse estimular e agrupar a energia das cidades.

Quando se trata de cidades, é importante, em primeiro lugar, perceber 

que nossa complexidade urbana é reduzida por sua linguagem. Essa redução 

não acontece de uma forma neutra e aleatória, pois isso não permitiria ne-

nhum entendimento comum, tampouco a construção de coalizões e, conse-

quentemente, nenhum progresso em um ambiente que nos desafia todos os 

dias. Em seu livro Smart about Cities – visualising the challenges for 21st century 

urbanism [Inteligente a respeito das cidades – visualizando os desafios para o 

urbanismo do século XXI] os autores holandeses Maarten Hajer e Ton Dassen 

exploram o conceito de cidade inteligente do ponto de vista da análise do dis-

curso (Hajer e Dassen, 2014). Um discurso é definido como “um conjunto de 

noções, ideias, conceitos e classificações mediante as quais se atribui significa-

do aos fenômenos sociais e físicos, o qual é produzido e reproduzido em um 

conjunto identificável de práticas” (Hajer, 2009). Hajer e Dassen consideram 

a “cidade inteligente” a mais recente em uma longa fila de categorias urbanas 

a aparecer como uma nova camada no topo do debate atual sobre os desafios 

que as cidades encaram.

Uma vez que a cidade inteligente é um discurso formativo que está rede-

finindo nosso ambiente urbano a um ritmo acelerado, isso pede uma recon-

ceituação, a fim de ser compreendido. Nas palavras de Hug March e Ramon 

Ribera-Fumaz, a cidade inteligente é um conjunto de complexos processos 

socioecológicos, tecnológicos e econômicos que não só são instilados pelas 

relações de poder na cidade como também as reconfiguram (March e Ribera- 

Fumaz, 2014). Ao conceber a cidade inteligente dessa maneira, enfatiza-se a 

necessidade de um olhar mais atento aos atores específicos em seus cenários e 

contextos específicos. Como eles definem certas questões e a partir de que inte-

resses? Como eles organizam coalizões? Como suas ambições se materializam 

em práticas tangíveis, em produtos, serviços e regras, levando a que padrões 

socioeconômicos? E, por último, mas não menos importante, quem tira pro-

veito disso e quem não tira?

Este artigo aponta para a importância do discurso urbano, descrevendo, 

em primeiro lugar, o quadro mais amplo. Ele argumenta que o surgimento da 

cidade inteligente pode ser compreendido a partir de duas tendências já an-

tigas e interagentes. Depois, pede uma melhor compreensão do fenômeno da 

cidade inteligente, desenvolve os poucos insights aprofundados e divulgados 
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por pesquisas e defende a ideia de que um urbanismo inteligente do século 

XXI exige mais um passo a ser dado, aquele que vai além da intervenção con-

ceitual e política.

para um futuro urbano inteligente

Um raciocínio útil sobre o papel que as cidades podem desempenhar na go-

vernança dos desafios globais requer, em primeiro lugar, uma análise sólida da 

evolução atual e suas interações. Aqui, considero que três aspectos que intera-

gem muito são altamente relevantes para uma compreensão mais profunda do 

nosso futuro urbano: i) a urbanização global e seus impactos; ii) a tecnologia 

da informação e comunicação (TIC) como a tecnologia do século XXI; e iii) a 

culminância do crescente poder econômico e político das cidades e o suposto 

potencial da TIC para melhorar a cidades, em grande parte captado pelo con-

ceito de cidade inteligente.

Urbanização mundial

Pela primeira vez na história da humanidade, a urbanização é um fenômeno 

global. Vindo de uma taxa de urbanização mundial de apenas 2% em 1800 e 

30% em 1950, hoje estamos um pouco acima de 50% e espera-se que essa por-

centagem cresça para 70% até 2050, ou seja, em apenas 35 anos. A população 

mundial deverá continuar a crescer, de mais de 7 bilhões hoje para 9,3 bilhões 

(8,1-10,6) em 2050. A expectativa é de que todo esse aumento de 2,3 bilhões 

de pessoas será acomodado em cidades (UN DESA 2014). Devido ao seu cres-

cimento, as cidades se tornarão mais importantes, tanto econômica quanto 

politicamente.

Quais são as implicações desse fenômeno de urbanização maciça? Os 2,3 

bilhões de pessoas a mais vão exigir a construção de, por exemplo, mais mo-

radias, escritórios e estradas – e isso nem inclui quase um bilhão de pessoas 

que vivem atualmente em assentamentos urbanos informais. O Banco Mun-

dial sugere que será necessário um investimento entre US$ 30 e 50 bilhões em 

infraestrutura, somente nos próximos vinte a trinta anos (Doshi et al 2007; 

Airoldi et al 2010; Hoornweg e Freire 2013). Um número impressionante, equi-

valente ao valor de todas as empresas atualmente listadas nas bolsas de valores 

de todo o mundo. Ou, para tornar mais tangível: isso significaria um investi-
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mento per capita de US$ 5 mil durante esse período. Não é preciso dizer que 

o investimento em novas cidades, a fim de expandi-las e modernizá-las, é uma 

proposta de negócio gigantesca. E enquanto os números da população aumen-

tarão em 30%, o PIB deverá aumentar quase quatro vezes mais (PBL 2012). À 

medida que suas populações aumentam e se tornam mais afluentes, as cidades 

enfrentam o desafio de administrar transporte, água, esgoto e energia, sendo 

provável que a demanda ultrapasse em muito a oferta. Além disso, o cresci-

mento descoordenado das cidades dispersou suas populações, com mais gente 

vivendo nas periferias urbanas e aumentando assim os custos do fornecimento 

de infraestrutura e serviços (Hoornweg e Freire 2013).

O que todos esses números acarretam para a pressão sobre o ecossistema 

global? Num cenário normal, projeta-se que o consumo de energia mundial 

aumentará em 80% até 2050. Desse aumento, espera-se que 85% sejam cober-

tos pelo uso de combustíveis fósseis, o que significa que as emissões de gases 

do efeito de estufa aumentarão em 70%, em comparação com os níveis de 1990 

(PBL, 2012). Além disso, espera-se um aumento de 50%, na demanda mundial 

de água potável até 2050. Nessa data, projeta-se que 40% da população mun-

dial deverão viver em regiões urbanas, sofrendo de escassez de água (OMS e 

UNICEF, 2013). E para alimentar o mundo, serão necessários 10% a mais de 

terras agrícolas – e ainda mais, se quisermos erradicar a fome. Algumas das ter-

ras aráveis ​​serão cultivadas em regiões próximas das cidades, onde aumentará 

a pressão sobre os sistemas de água e de solo vitais. A expansão de terras agrí-

colas se fará às custas da qualidade dos ecossistemas vitais e, por fim, também 

às custas da biodiversidade (PBL, 2012). Em outras palavras, as cidades, que 

ocupam menos de 2% das terras do planeta, são as áreas onde a maioria desses 

recursos será utilizada. Com a urbanização maciça que está por vir, as cidades 

se tornarão cada vez mais vulneráveis ​​aos impactos do esgotamento de recur-

sos e da degradação dos ecossistemas. A construção e reconstrução de cidades 

que sejam resilientes e que possam funcionar com segurança dentro de fron-

teiras planetárias é definitivamente um dos maiores desafios do nosso século.

O renascimento da cidade contrasta com a incapacidade das nações para 

enfrentar a crise ecológica aparentemente inevitável que o mundo enfrenta. 

Ao longo das duas últimas décadas, essa crise global de governança aumentou 

e as nações não foram capazes de chegar a medidas ou acordos eficazes para 

deter a mudança climática, o declínio da biodiversidade ou o esgotamento de 

recursos. Isto dá ao público em geral a impressão de que os políticos falam sem 
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parar, mas não agem, até que seja literalmente tarde demais. Aparentemente, 

as cidades oferecem uma alternativa atraente para os cidadãos e empresários, 

que agem com a consciência de que ​​são necessárias novas soluções viáveis. 

Isso explica porque a energia positiva que as cidades estão criando contrasta 

tão nitidamente com a crise global de governança. No nível administrativo da 

cidade, as discussões políticas não estão sendo captadas por análises de custo

-benefício, como é o caso das nações, mas surgem da consciência local que as 

cidades terão de suportar o fardo, pois já abrigam mais de metade da popula-

ção mundial.

Tecnologia da informação e comunicação (TIC)

A tecnologia da comunicação e informação (TIC) é considerada a tecnologia 

do século XXI. Após algumas décadas de inovação, desenvolvimento e imple-

mentação, a TIC atingiu agora o estágio de maturidade. Embora relativamente 

invisível no tecido urbano, tornou-se essencial na organização do cotidiano 

de bilhões de habitantes das cidades. Considera-se cada vez mais que a in-

fraestrutura e, sobretudo, os dados gerados por esse uso massivo de TIC têm 

um enorme potencial para mudar a cidade, não só no nível individual, mas 

também no nível sistêmico de como uma cidade é organizada e governada. A 

TIC é vista como disruptiva, no sentido de que é capaz de se desenvolver de 

um modo que levará à mudança sistêmica. Em um importante relatório do 

Instituto McKinsey (2013) que classifica as dez tecnologias mais disruptivas, 

a internet móvel está em primeiro lugar, a internet das coisas ocupa a terceira 

posição e a nuvem, a quarta. A automação do trabalho do conhecimento e a 

robótica avançada estão em segundo e quinto lugares, respectivamente. É claro 

que todas elas estão intimamente relacionadas e cada uma delas não poderia 

chegar à maturidade sem os elementos de TIC que possibilitam oportunidades 

supervelozes e disseminadas para compartilhar informações e comunicar-se. 

O mais importante, porém, é que essas novas tecnologias criam novos arranjos 

relacionais e organizacionais entre fluxos, objetos e cidadãos.

A energia da cidade inteligente

Um estudo realizado por De Jong et al. (2015) mostra que a “cidade inteligente” 

está em forte ascensão nos dois últimos anos, a julgar pela grande frequência 

SRBE 5.indd   138 21/03/16   08:26



139

ci
da

de
s 

in
te

li
ge

n
te

s 
– 

n
o

vo
s 

ag
en

te
s 

de
 m

ud
an

ça
?

com que é discutida em revistas acadêmicas. Esses autores também argumen-

tam que a cidade inteligente parece ter-se tornado uma categoria cada vez mais 

dominante da política de modernização urbana, incorporando uma perspecti-

va conceitual distinta (De Jong et al. 2015). Hajer e Dassen também consideram 

a cidade inteligente um conceito claramente novo. Eles descrevem a agenda da 

cidade inteligente da seguinte maneira: “A agenda da cidade inteligente propõe 

um aprimoramento digital que tornará as cidades mais eficientes. Ela promete 

uma era de planejamento urbano inovador, impulsionado por tecnologias ur-

banas inteligentes que tornarão as cidades mais seguras, mais limpas e, sobre-

tudo, mais eficientes. Por trás de tudo isso está a aplicação das TIC. As cidades 

inteligentes ‘perceberão os comportamento por meio de megadados e usarão 

esse feedback para gerenciar a dinâmica urbana e os serviços afinados. O pla-

nejamento urbano será uma experiência contínua, com as cidades servindo de 

“laboratórios vivos” para novos produtos e serviços”(Hajer e Dassen, 2014).

Muitas cidades estão sob o feitiço do entusiasmo da agenda da cidade in-

teligente. Nos 28 Estados-Membros da União Europeia, muitas cidades já estão 

trabalhando com “tecnologias inteligentes” em vários aspectos. Um relatório 

de 2012 feito para a Direção Geral de Políticas Internas da União fornece um 

mapa das cidades inteligentes da UE (Parlamento Europeu 2012). Para esse 

relatório, estudaram-se documentos de política urbana de quase quinhentas 

cidades. Com o objetivo de chegar a um mapeamento e classificação, o estu-

do investigou se a TIC foi usada como um facilitador em iniciativas de um 

ou mais campos da governança, pessoas, moradia, mobilidade, economia e 

meio ambiente. Está claro que não se considerou inteligentes apenas as cidades 

assim autodenominadas. O estudo revela que 240 cidades (51%) implementa-

ram ou propuseram iniciativas de cidade inteligente (CI). Em cerca de meta-

de dessas cidades, iniciativas CI foram de fato testadas ou implementadas; na 

outra metade, estavam apenas na fase de planejamento. Além disso, o estudo 

mostra que as cidades menores tinham relativamente menos iniciativas CI. 

Quase todas as cidades maiores exibiram características de CI. A maioria das 

iniciativas ocorreu nas áreas de meio ambiente (33%) e mobilidade (21%).

O número de iniciativas inteligentes e o número de áreas foram ambos 

usados ​​para classificar as cidades inteligentes. O resultado mostrou que Ams-

terdam, Barcelona e Helsinque são as cidades mais inteligentes da União Euro-

peia. Elas classificam-se habitualmente entre as principais cidades inteligentes, 

o que faz com que sejam os lugares onde as melhores práticas podem ser estu-
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dadas e posteriormente adotadas em outras cidades. Nesse ponto, a questão-

chave para a governança da rede urbana entra em jogo: o que se pode dizer 

sobre as capacidades de aprendizagem das cidades (mais) inteligentes e o que 

isso significa para a aprendizagem interurbana? A definição funcional de uma 

cidade inteligente, de acordo com a classificação do relatório da UE, é: “Uma 

cidade inteligente é uma cidade que procura resolver as questões públicas me-

diante soluções que utilizam TIC, com base em parcerias de múltiplas partes 

interessadas baseadas no município”. À primeira vista, essa definição é um tan-

to óbvia, mas um olhar mais atento revela uma visão típica sobre tecnologia 

e governança. A TIC parece ser considerada a solução, o que ignora o fato de 

que essas tecnologias e sua aplicação são susceptíveis de serem contestadas por 

algumas partes interessadas, ou na melhor das hipóteses, serem vistas apenas 

como um meio de encontrar ou habilitar as soluções. Isso parece implicar que 

essas tecnologias são soluções que a cidade poderia simplesmente “ligar”, em 

vez de reconhecer que sua aplicação se desenvolve a partir das necessidades da 

cidade e de suas opções disponíveis.

em busca da cidade inteligente existente

Nossa reflexão sobre cidades inteligentes parte da noção de que muita coisa 

está acontecendo em nossas cidades – que tecnologias da informação e co-

municação “inteligentes” parecem ocupar uma posição central e que, no nível 

político, grande parte disso é adotada ou pelo menos aceita sem muito deba-

te. Isso sugere que as iniciativas que envolvem tecnologia “inteligente” con-

tribuem indiscutivelmente para as necessidades da sociedade e para as metas 

políticas estabelecidas pelos governos.

Hajer e Dassen afirmam que a transição urbana não é simplesmente uma 

questão de combinar problemas com soluções; é uma tarefa complexa e mul-

tifacetada. Um aspecto típico dessas transições é o surgimento de coalizões de 

forças que, entre elas, criam o poder de persuasão para concretizar a mudan-

ça. Os atores que agem dentro tais coalizões não concordam necessariamente 

com todos os detalhes, mas estão de acordo com uma orientação estratégica e 

compartilham uma linguagem para discutir as cidades (Hajer e Dassen, 2014).

O exame do conceito de cidade inteligente do ponto de vista da análise do 

discurso revela, antes de tudo, algumas expressões e termos dominantes, tais 

como “redes inteligentes”, “megadados”, “eficiência”, “infraestrutura”, “sistema”, 
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“energia”, “monitoramento” e “informação”. Isso ressalta uma visão gerencial 

das cidades, com ferramentas de TIC “ligadas”’ para administrá-las. Esse ponto 

de vista salienta ainda que os discursos fazem o seu trabalho político como 

cola de coalizões. São essas coalizões discursivas que reproduzem uma forma 

particular de olhar para as cidades. Normalmente, as cidades inteligentes são 

discutidas em fóruns cruzados, nos quais empresas, governo e institutos do 

conhecimento se encontram. Eles estão voltados para uma ideia organizacio-

nal em particular. Novas oportunidades são predominantemente ligadas a par-

cerias público-privadas em que as empresas ajudam na prestação de serviços 

públicos. Como parte dessa mudança de infraestrutura pública para infraes-

trutura público-privada (na forma dessas parcerias), é provável que mude a 

maneira pela qual os consumidores pagam pelos serviços urbanos. As “obras 

públicas” serão substituídas por um enfoque do tipo “pay per” (Graham e Mar-

vin, 2001). Trata-se de mudanças potencialmente enormes. Eles podem pro-

porcionar uma excelente proposta de negócio privado, mas menos atenção está 

sendo dada ao modo como compreensões particulares da cidade inteligente se 

relacionam com o sistema atual de governança, ou, com efeito, com a sociedade 

civil urbana. É provável que isso explique também por que o discurso da cida-

de inteligente trata a inovação principalmente como uma questão tecnológica. 

Com frequência, isso se aproxima do sublime tecnológico – a glorificação de 

novas possibilidades. A questão de avançar com muita rapidez do problema 

para a solução é que as próprias condições para se alcançar um futuro de cida-

des habitáveis e estimulantes não são efetivamente discutidas. Trata-se de uma 

omissão, pois o mundo urbano complexo não permite a aplicação ou trans-

ferência rápida de soluções. Sabendo como foram difíceis as implementações 

bem-sucedidas de projetos de TIC, mesmo em ambientes bastante rotineiros, 

como as burocracias governamentais, parece importante que se dê mais aten-

ção às condicionalidades das aplicações bem sucedidas. E, por último, mas não 

menos importante, o discurso da cidade inteligente é notoriamente fraco em 

consciência histórica. Por que as coisas são do jeito que são? A história do urba-

nismo nos ensina que os atuais desafios assustadores têm precedentes. A análise 

e a reflexão sobre as transições anteriores mostram que estas estavam longe de 

ser exercícios coerentes; não havia projetos e tampouco elas eram previsíveis.

Rob Kitchen, um renomado estudioso da cidade inteligente, também sa-

lienta que boa parte do que se escreve e do que se fala sobre cidades inteligen-

tes parece ser não-ideológico, de senso comum e pragmático. No entanto, ele 
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também aponta para deficiências entre os estudos de orientação mais crítica, 

que impedem o remodelamento e a compreensão da agenda da cidade inteli-

gente. Desse modo, pede pesquisas sobre as cidades que já são inteligentes: “A 

fim de chegar a respostas e insights fundamentados para intervenção na polí-

tica urbana, são necessários estudos de caso muito mais empíricos e pesquisas 

comparativas de iniciativas específicas de cidades inteligentes que contrastem 

o desenvolvimento de cidades inteligentes em diferentes localidades e o enga-

jamento colaborativo fraco com várias partes interessadas” (Kitchen, 2014). 

Até o momento, tivemos apenas um punhado de estudos sobre as cidades in-

teligentes existentes, do ponto de vista do ator e com o objetivo de explicar o 

discurso subscrito por esses atores. Aqui, discutimos brevemente o estudo feito 

por March e Ribera-Fumaz (2014) sobre a cidade inteligente de Barcelona e 

uma pesquisa em andamento realizada na cidade inteligente de Amsterdam 

pela Agência de Avaliação Ambiental da Holanda PBL, em cooperação com a 

Universidade de Amsterdam.

Cidade inteligente de Barcelona

Um estudo valioso nesse contexto é o de Huge March e Ramon Ribera-Fumaz 

(March e Ribera-Fumaz, 2014). Ele mostra que a cidade de Barcelona queria se 

tornar a protagonista da transformação inteligente das cidades. Em 2011, seu 

prefeito recém-eleito proclamou Barcelona uma cidade inteligente. A ambição 

da cidade era tornar-se autossuficiente em seu consumo de energia, outorgan-

do poder a seus cidadãos mediante melhorias tecnológicas. Essa ambição foi 

montada sobre uma forte narrativa urbana de seu principal arquiteto, Vicente 

Guallart. A narrativa de Guallart concebe a cidade como um sistema de siste-

mas que expõe algumas patologias urbanas, ou seja, um planejamento insus-

tentável do século XX para os desafios do século XXI. O meio ambiente surgiu 

como a dimensão-chave por trás do planejamento urbano e atraiu capital e 

empresas. Planejaram-se várias intervenções espaciais, sendo a mais icônica o 

prédio autossuficiente da Mídia TIC. Um edifício projetado para abrigar um 

fórum cidadão, um lugar para interação. Outro projeto foi a conexão do distri-

to 22@ a um sistema de aquecimento urbano. Aqui, mais uma vez, os cidadãos 

deveriam desempenhar um papel fundamental.

March e Ribera-Fumaz mostram que poucas das intenções de envolver e 

dar poder aos cidadãos se concretizaram. Naquela ocasião, Barcelona foi atin-
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gida por uma grave crise econômica, puseram-se em prática medidas de aus-

teridade e houve uma mudança no governo municipal. O nome do edifício 

Mídia TIC foi mudado para Barcelona Growth Centre e atualmente abriga 

somente empresas de TIC. O sistema de aquecimento urbano foi efetivamente 

desenvolvido e é atualmente gerido por Districlima, uma parceria público-pri-

vada, tendo a Cofely (uma empresa que faz parte da GDF Suez) como sua 

principal parceira. O projeto está montado em torno do interesse crescente da 

GDF Suez em Barcelona como parceira para projetá-la e transformá-la numa 

“cidade do futuro”. March e Ribera-Fumaz argumentam que o termo “cida-

dão” foi gradativamente substituído pelo de “usuário”, e o conceito de cidade 

inteligente tende a resultar numa despolitização do planejamento e da admi-

nistração da cidade.

Cidade inteligente de Amsterdam

Em Amsterdam, a cidade inteligente é uma iniciativa sob a égide do Conse-

lho Econômico de Amsterdam (AEB). Trata-se de uma plataforma de mais de 

setenta iniciativas. Somente algumas delas foram iniciadas pela câmara mu-

nicipal, pela AEB ou por grandes empresas. A maioria foi iniciada por atores 

locais, do proprietário da Amsterdam Arena, aos cidadãos que moram na mes-

ma rua ou bairro. Isso conduz a uma diversidade de ideias e uma mistura de 

iniciativas, tanto em grande escala como de baixo para cima, e nem todas elas 

rotuladas necessariamente de inteligentes.

Um estudo exploratório em andamento, orientado para o ator, aponta 

para a importância de compreender plataformas da internet, interfaces digitais 

que visam servir como mercados para todos os tipos de serviços. As origens 

dessas plataformas variam de iniciativas dos cidadãos a empresas “tradicio-

nais” (por exemplo, as de energia ou saúde) e empresas de internet (por exem-

plo Uber, Instacart, Alibaba, Airbnb, Seamless, Twitter, WhatsApp, Facebook 

e Google). Essas plataformas relacionam-se apenas em parte com o discurso 

da cidade inteligente, mas mostram claramente características que as tornam 

capazes de marginalizar certas iniciativas e intervenções locais ou mesmo na-

cionais. Alguns consideram até que essas plataformas são prejudiciais para o 

modo como estão organizadas funções urbanas essenciais, tais como transpor-

tes, energia e saúde. Neste momento, no entanto, ainda não está claro se essas 

plataformas são cavalos de Tróia, limitando seriamente o espaço para iniciati-
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vas locais, ou são uma bênção disfarçada, rompendo interesses estabelecidos e 

acelerando transições urbanas verdes e inclusivas.

observações finais

Os avanços da cidade inteligente em Barcelona e Amsterdam, vistos de uma 

perspectiva orientada para o ator, mostram que, em um nível global, elemen-

tos do discurso mundial sobre a cidade inteligente desempenham um papel 

em contextos locais. As perspectivas da gestão (ganhos ambientais e economia 

de custos através da eficiência), da sociedade (capacidade de agir e autonomia) 

e da economia (vantagens competitivas através da inovação) estão reconheci-

damente presentes no processo de construção de uma cidade inteligente. As 

narrativas dominantes, no entanto, exibem claramente uma forte componente 

cultural e são emolduradas e reformuladas por ambições e capacidades locais. 

O discurso da cidade inteligente ainda está bastante desestruturado e, com cer-

teza, ainda não foi institucionalizado numa escala urbana. O que estamos vi-

vendo é uma mudança do discurso do planejamento e design urbano em nível 

mundial. Momentos de mudança de discurso são momentos de oportunidade. 

Eles criam espaço para novos atores com novos interesses e, em consequência, 

para a inovação social e institucional. As cidades, como lugares característicos 

de troca, inspiração e abertura, são os locais onde se pode esperar que brotem 

essas inovações.

Sem dúvida, há um enorme potencial de transformação dentro das cida-

des e, sobretudo, em redes de cidades. Sob esse aspecto, os números falam por 

si. Hoje, existem milhares de cidades e seu número ainda está crescendo, cada 

uma com um grande número de cidadãos e empresários, todos objetivando 

e experimentando melhorar a sua cidade. Se “a cidade” é capaz de canalizar e 

captar a energia do discurso da cidade inteligente de maneira adequada às suas 

capacidades ímpares, eis uma questão ainda em aberto. Com efeito, isso exi-

giria um esforço de colaboração sem precedentes de cientistas e estudiosos de 

políticas, designers, planejadores e profissionais locais – de políticos e traba-

lhadores de bairro a empresários locais e cidadãos enérgicos. Esse conjunto de 

atores pode infundir no discurso sobre a cidade inteligente uma compreensão 

do que são as cidades, do que elas são capazes, como poderiam ser governadas 

e como o conhecimento poderia ser organizado, tanto dentro como entre as 

cidades. Esse grupo pode também refletir criticamente sobre o que achamos 
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que está acontecendo em nossas cidades, através da análise de tendências e 

conceitos, da visualização de ideias inovadoras e da prática de novas abor-

dagens. Desse modo, um conjunto de imaginários urbanos entraria em jogo. 

Suas respectivas oportunidades e chances podem ser debatidas, proporcionan-

do assim um contrapeso para o imaginário atualmente adotado que sugere 

que as cidades são lugares administrados de forma mais eficiente recorrendo-

se a tecnologias de informação e comunicação.

O aprendizado rápido em todas as áreas da ciência, do design e da prática 

parece ser um pré-requisito para orientar a energia positiva atual que é gera-

da pelo debate mundial sobre as cidades de uma forma que possa contribuir 

para um mundo que atue dentro de limites planetários e que seja também 

socialmente justo e resistente a choques futuros. Sem uma ação colaborativa 

suficiente nessas áreas, o conceito de cidade inteligente não revelará seu futuro 

ainda oculto, em um ponto no tempo em que as recompensas potenciais pos-

sam ser colhidas e os riscos enfrentados. Sem um reconhecimento oportuno 

do que o discurso da cidade inteligente implica, a atenção e o dinheiro fluirão 

no sentido de tornar os sistemas urbanos existentes mais eficientes, ao passo 

que, do ponto de vista da mudança transicional visada, são necessários novos 

e melhores sistemas.

Ton Dassen · pbl – Agência Holandesa de Avaliação Ambiental
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“cidades sustentáveis”  
no plano do discurso e da ação:  

o rio de janeiro como estudo de caso

Ilan Culperstein

introdução

Os conceitos de cidade “sustentável”, “resiliente”, “inteligente”, “verde” e outras 

variações têm cada vez mais permeado a teoria e prática atuais de planejamen-

to urbano e políticas públicas urbanas. Este discurso, embora bastante rico em 

suas definições e debates, pressupõe uma forma relativamente uniforme de po-

lítica urbana balizada na priorização de uma gestão técnica, com enfoque em 

inovação tecnológica, eficiência na utilização de recursos, branding de cidades 

competitivas e parcerias público-privadas (Acselrad, 2009). Este discurso tem 

caracterizado a crescente inserção de cidades como atores transnacionais na 

governança global do clima. 

Este artigo tem por norte identificar o discurso da sustentabilidade aplica-

do ao planejamento urbano e a inserção das cidades brasileiras no regime cli-

mático global através destes conceitos. A primeira parte traça um breve histó-

rico do conceito de sustentabilidade, desde sua concepção em 1987, e do tema 

das mudanças climáticas na agenda internacional e brasileira. A segunda parte 

tratará da sustentabilidade urbana como ponto de interseção entre o processo 

de urbanização global e a crescente relevância de novos atores transnacionais 

no regime de mudanças climáticas. Para traçar como o discurso da sustentabi-

lidade urbana é traduzido na prática, algumas políticas urbanas da cidade do 

Rio de Janeiro serão utilizadas como caso de estudo. 
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o surgimento do “desenvolvimento sustentável”

O discurso do desenvolvimento sustentável começa a ganhar maior espaço a 

partir da década de 1990, acompanhando a conscientização mundial sobre a 

degradação ambiental e a necessidade de ação coordenada para tópicos tão 

variados como a gestão de resíduos tóxicos nos oceanos, o buraco na camada 

de ozônio, a desertificação e as mudanças climáticas antropogênicas. Não por 

acaso, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvol-

vimento, considerada um marco na governança global ambiental se deu na 

cidade do Rio de Janeiro em 1992. Esta data é comumente celebrada como um 

divisor de águas, em que tanto países em desenvolvimento quanto países de-

senvolvidos admitem a necessidade de se conciliar os objetivos, até então tidos 

como opostos, de desenvolvimento socioeconômico e preservação ambiental. 

Embora esta conciliação ainda seja complexa e problemática, ela se deu atra-

vés do conceito de desenvolvimento sustentável, cunhado pelo Relatório Our 

Common Future (também conhecido como Relatório Brundtland) da Comis-

são Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento como “desenvolvimen-

to capaz de suprir as necessidades da geração atual, sem comprometer a capa-

cidade de atender as necessidades das futuras gerações. É o desenvolvimento 

que não esgota os recursos para o futuro” (ONU, 1987) [tradução do autor]. 

Assim, o conceito de desenvolvimento sustentável, ou sustentabilida-

de, procura harmonizar o desenvolvimento econômico com a conservação 

ambiental. Apesar da força de tal ideia até então inovadora, ela rapidamen-

te atraiu críticas embasadas e ponderadas (Agarwal & Narain, 1991; Adams, 

2008). Entre elas, destacam-se a falta de definição de “necessidades” tanto para 

esta geração quanto para próximas (Adams, 2008), a priorização da justiça in-

tergeracional em prol de um conceito de justiça intrageracional, naturalizando 

assim as disparidades e desigualdades das gerações atuais, a separação entre 

natureza e o homem (Forsyth, 2003), o tom demasiadamente economicista à 

custa da despolitização do debate desenvolvimentista (Hulme, 2009) entre ou-

tras. Não obstante tais ponderações, o conceito se tornou unânime no discurso 

ambiental global, sendo adotado tanto por países industrializados como por 

países do Sul Global (Dryzek, 1997). 

No mesmo período, o entendimento de que a emissão de certos gases (dió-

xido de carbono, monóxido de carbono, metano, vapor d’água, entre outros) 

decorrentes de ações humanas como o uso de combustíveis fósseis, mudanças 
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de uso do solo, desmatamento e decomposição de resíduos criava um efeito 

estufa no planeta, que por sua vez levava ao aquecimento do planeta, se tor-

nava cada vez mais estabelecido e disseminado. Assim, na mesma conferência, 

em 1992, foi criada a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças 

do Clima (UNFCCC em inglês), marcando o primeiro esforço para o estabe-

lecimento de um tratado e um regime global para o tema, seguindo os moldes 

do regime sobre o ozônio, tido como um caso de sucesso de concertação entre 

Estados para a solução e prevenção de um problema ambiental global.

A engenharia do regime climático estabelecida tanto no Rio quanto nas 

reuniões posteriores da UNFCCC pressupõe a cooperação entre Estados como 

atores principais do regime, com os países desenvolvidos assumindo metas 

rígidas em um primeiro momento que seriam seguidos pelos países em desen-

volvimento em um segundo momento, obedecendo assim a premissa do direi-

to ao desenvolvimento dos países mais pobres. Além disso, os instrumentos de 

mercado também foram priorizados como as ferramentas mais eficazes para 

o sucesso do regime, decisão esta compatível com o pressuposto neoliberal da 

época, do mercado como espaço mais apropriado e eficiente para o alcance de 

metas sociais (Heynen, 2007). 

Este discurso aplicado ao planejamento urbano levou ao conceito de “ci-

dades sustentáveis”, que pressupõe uma gestão do espaço urbano que incorpo-

ra questões ambientais, o uso eficiente de recursos e a ações de mitigação de 

emissões de gases de efeito estufa tanto quanto de adaptação aos impactos das 

mudanças climáticas. 

O Brasil tem sido historicamente um líder nas negociações climáticas, 

como um dos mais importantes atores por ter em seus limites territoriais a 

maior parte da Amazônia, a maior floresta primitiva do mundo, e por ter uma 

matriz energética considerada bastante limpa, devido ao amplo uso de energia 

hidrelétrica e biocombustíveis desde a década de 1970. Além disto, a postura 

balizada na diferenciação entre países desenvolvidos e países em desenvolvi-

mento tornou o Brasil líder do G77+China, o maior grupo de países em desen-

volvimento no âmbito das negociações do clima (Viola, 2002). 

cidades e a governança climática global

o processo de urbanização emergiu como um dos mais importantes temas 

da política internacional. Pela primeira vez, o número de pessoas vivendo em 
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áreas urbanas ultrapassou a população rural mundial (Mitlin & Satterthwaite, 

2010). De acordo com a ONU, estima-se que a população mundial crescerá em 

3 bilhões até 2050, especialmente em países em desenvolvimento na África e 

Ásia. A concentração populacional e a demanda por recursos decorrentes deste 

processo tornam as cidades atores cruciais na governança do clima. Por um 

lado, as cidades são altamente vulneráveis aos impactos das mudanças climá-

ticas, incluindo enchentes, ondas de calor, doenças transmitidas pela água, au-

mento do nível do mar, secas, entre outros. Novamente de acordo com a ONU, 

39 das 63 áreas urbanas com mais de 5 milhões de habitantes estão localizadas 

em áreas de risco, o que é exacerbado pela localização da maioria destas áreas 

junto à costa marítima (Johnson et al., 2015). 

Por outro lado, as cidades hoje são responsáveis por cerca de 75% das 

emissões globais de gases do efeito estufa, apesar de ocupar apenas cerca de 2% 

do território terrestre (Mitlin & Satterthwaite, 2010). A pegada ecológica das 

cidades, através de sua demanda por água, energia, recursos naturais, ultra-

passa seus limites e causa impactos profundos em áreas distantes do mundo, 

responsáveis pela provisão de tais bens. 

Desta maneira, cidades se tornam atores centrais na governança climática, 

tanto em relação a impactos climáticos sofridos e a decorrente necessidade de 

adaptação a tais mudanças, como em relação à necessidade de mitigação das 

emissões de gases de efeito estufa decorrente das mais variadas atividades ur-

banas incluindo o transporte, geração e destinação final de resíduos, energia, 

construção, entre outras. 

É premente, portanto, que as cidades sejam incorporadas à governança 

global do clima, fato este que ainda está em processo de consolidação. O re-

gime de mudanças climáticas, seguindo a teoria inicial de regimes internacio-

nais, colocava os Estados como atores centrais e mais importantes dos proces-

sos de concertação internacional. No entanto, com o passar do tempo, atores 

transnacionais – empresas, atores estatais subnacionais, sociedade civil, gru-

pos indígenas – passaram a ganhar cada vez mais relevância nas negociações 

(Bulkeley, 2014). Entre estes atores transnacionais, cidades têm ocupado um 

espaço cada vez maior nas discussões e soluções para a questão climática.

O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC em inglês), 

órgão científico-político afiliado a UNFCC e reconhecido como maior auto-

ridade epistemológica na questão de mudanças climáticas já vem apontado 

em seus relatórios a importância das cidades tanto nas questões de mitigação 
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e adaptação como no poder estratégico de decisões locais sobre uso do solo, 

construções e transporte, áreas políticas geralmente sob jurisdição municipal. 

Entretanto, os fatores que afetam o engajamento urbano em processos de po-

líticas climáticas ainda são pouco compreendidos. Não obstante os casos em 

que cidades têm sido capazes de fomentar inovações locais, compromissos po-

líticos às mudanças climáticas ainda figuram como tema de baixa prioridade 

na agenda de políticos e de planejadores urbanos, refletindo o desafio de se 

priorizar mitigação e adaptação diante de outras necessidades urbanas mais 

“urgentes” como habitação, transporte e gerenciamento de resíduos. 

Outro tema correlato são os fatores que determinam as inovações em 

políticas públicas para o clima em ambientes urbanos. Cidades funcionam 

como locais de experimentações, onde novos planos, códigos e investimen-

tos em infraestrutura têm sido usados para diminuir a redução de emissão 

de gases de efeito estufa e melhorar a resiliência aos impactos das mudanças 

climáticas. Assim, cidades assumem um papel crucial na sua habilidade de 

decidir sobre o uso do solo e de recursos, a provisão de serviços e a regulação 

de habitação, transporte e indústria. Um terceiro tema que emerge de uma 

breve reflexão são as formas que as cidades têm encontrado atualmente para 

utilizar e absorver o discurso das mudanças climáticas para justificar diferen-

tes abordagens ao planejamento urbano. Há hoje uma crescente literatura 

que sugere que cidades e coalizões urbanas transnacionais têm cada vez mais 

usado a linguagem da UNFCCC para justificar novas formas de política e de 

investimentos. É importante ressaltar, no entanto, que a disseminação deste 

discurso e de normas referentes às mudanças climáticas no âmbito político é 

ainda desigual, refletindo disparidades de tamanho, capacidade e liderança, 

além da influência de diferenças geográficas, econômicas e sócio-políticas en-

tre cidades (Lee, 2015). 

A criação de alianças transnacionais urbanas, como a C40 Cities Climate 

Leadership Group (C40) e o International Council on Local Environmental 

Initiatives (ICLEI), sucita novas questões a respeito da posição de cidades no 

regime global de mudanças climáticas. O ICLEI, fruto da primeira onda de 

redes de cidades na década de 90, reúne mais de mil cidades de diferentes ta-

manhos no mundo e tem regras de adesão mais flexíveis. A estratégia escolhida 

pelo ICLEI foi de manter os compromissos ao mínimo possível, permitindo 

assim maior flexibilidade das cidades-membro. O resultado desta estratégia 

foi que o ICLEI é marcado por uma divisão entre um núcleo relativamente pe-
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queno de cidades pioneiras com alto engajamento em inovações em políticas 

climáticas e um vasto grupo de cidades que não necessariamente traduzem os 

seus compromissos em ação, enxergando a participação na rede em si e o con-

sequente “carimbo” como maiores vantagens oferecidas pelo ICLEI (Johnson 

et al., 2015). 

A C40, fundada em 2005, visa a criar uma rede de megacidades e de ci-

dades comprovadamente inovadoras comprometidas com o combate às mu-

danças climáticas, onde estas possam intercambiar conhecimento a respeito 

de soluções divididas em diferentes iniciativas, incluindo energia, resíduos, 

adaptação, financiamento, transporte e planejamento urbano sustentável. A 

rede hoje conta com 82 cidades nos diferentes continentes das quais quatro são 

brasileiras: Curitiba, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo. É importante res-

saltar que apesar de a rede ter iniciado com uma maioria de cidades do Norte 

Global, desde 2013 o presidente da rede é o prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo 

Paes. Durante a sua gestão, a rede estabeleceu como prioridade uma estratégia 

de crescimento em países em desenvolvimento, especialmente China, Índia e 

África subsaariana. 

urbanização e sustentabilidade no brasil: o caso do rio de janeiro

seguindo as tendências globais, a urbanização brasileira se deu de forma rá-

pida e em grande parte desordenada nas décadas seguintes ao pós-guerra. 

Enquanto em 1945, a população urbana representava 25% da população na-

cional, no início de 2000, este número era de 82% do total de 169 milhões 

(Acselrad, 2009, p. 7). Além disto, a urbanização seguiu a tendência de cen-

tralização, com mais de um terço da população habitando as nove maiores 

áreas metropolitanas do país. É nestas áreas que os problemas dessa rápida 

urbanização mais se manifestam, desde a violência, a falta de infraestrutura, 

a desigualdade social e carência de serviços básicos como transporte e saúde. 

Estes desafios socioeconômicos e a questão ambiental andam lado a lado de 

forma inexoravelmente correlata. A falta de transporte público e o incentivo 

ao modelo de transporte baseado no automóvel privado rapidamente entu-

piu as estradas e poluiu o ar, relegando o transporte público a segundo plano. 

O aumento dramático do consumo decorrente da nova sociedade urbana in-

dustrial trouxe um aumento igualmente dramático da quantidade de resíduos 

expelidos pelas cidades, criando problema de destinação, saúde e equidade 
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social nos locais, comumente chamadas de lixões, para onde estes resíduos 

eram levados. 

O Rio de Janeiro apresenta todas as características citadas acima, exem-

plificando assim os desafios da confluência entre uma rápida urbanização e as 

mudanças climáticas. Como segunda maior cidade do país, tanto em popula-

ção como produção econômica, o Rio de Janeiro foi forte polo de atração de 

migração de regiões mais pobres do país na segunda metade do século XX. O 

crescimento desordenado e o relativo abandono a que a cidade foi sujeita após 

deixar de ser capital nacional em 1960 com a inauguração de Brasília, acelerou 

o processo de favelização de áreas do Rio de Janeiro, sobretudo na Zona Norte, 

historicamente ignorada pela liderança política em prol da mais afluente Zona 

Sul. Assim, ao adentrar o século XXI com mais de seis milhões de habitan-

tes, o Rio de Janeiro apresentava e em grande medida ainda apresenta graves 

problemas. 

A cidade oferece um interessante estudo de caso por se tratar de uma 

das primeiras cidades a atrelar a sua identidade à questão ambiental, come-

çando em 1992 e passando pelo evento da ONU 20 anos depois, apelidada de 

Rio+20. Este protagonismo fez com que a cidade fosse a primeira no Brasil 

a passar uma política municipal de mudanças climáticas como lei em 2012, 

estabelecendo metas de redução de emissão de gases de 8% do emitido em 

2005 até 2012, 16% até 2016 e 20% até 2020. De acordo com o inventário, as 

maiores fontes de emissões do município são o transporte (31%), geração 

de energia (12%), indústria (11%) e resíduos e efluentes (10%). A cidade foi 

também a primeira a assinar e alcançar total conformidade com o Pacto dos 

Prefeitos, um compromisso global de prefeitos para monitorar e atualizar o 

inventário de emissões e o plano de ação climática. Por fim, em novembro de 

2015, a prefeitura anunciou o plano de tornar a cidade neutra em carbono até 

2050, ou seja, promover ações que levem a zero emissões líquidas, divididas 

entre ações de mitigação e compensação (compra de títulos de carbono e re-

florestamento). O intuito do Rio de Janeiro é se tornar a primeira cidade em 

desenvolvimento a se tornar membro da Carbon Neutral Cities Alliance, um 

grupo de dezessete cidades que se comprometem a alcançar a neutralidade 

em carbono até 2050. 

A seguir, temas específicos de políticas urbanas sustentáveis no Rio serão 

abordados, apontando os desafios e quais soluções estão sendo implementadas 

para resolvê-los. 
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Transporte

A rápida urbanização, a falta de investimento em infraestrutura, o crescimento 

populacional acelerado e os incentivos fiscais federais à compra de automó-

veis individuais são os maiores responsáveis pelos problemas de mobilidade 

urbana no Rio de Janeiro. De acordo com estudo da Federação das Indústrias 

do Estado Rio de Janeiro (FIRJAN), entre 37 regiões metropolitanas brasilei-

ras estudadas, o Rio de Janeiro registrou o maior tempo de deslocamento em 

viagens casa-trabalho-casa com uma média de 141 minutos, representando 

uma perda de quase 6% do PIB municipal em custo de produção sacrifica-

da. Este elevado custo aponta dois problemas estruturais do Rio de Janeiro. 

Em primeiro lugar, a questão do transporte deixa claros os limites de poli-

ticas municipais de transporte visto que grande parte dos trabalhadores que 

fazem o movimento pendular em direção ao Rio de Janeiro vêm das chamadas 

“cidades-dormitórios” da Baixada Fluminense, que não oferecem postos de 

trabalho para a população local, que se vê obrigada a fazer a viagem intermu-

nicipal diariamente. Esta condição somente será satisfatoriamente abordada 

por políticas que englobem a região metropolitana como um todo, incluindo 

o Rio de Janeiro e os diversos munícipios próximos. A segunda questão diz 

respeito à concentração de postos de trabalho no centro do Rio de Janeiro, 

fazendo com que o movimento pendular convirja em sua maioria para uma 

mesma área, aumentando assim o congestionamento e pressionando os limites 

de capacidade dos transportes públicos. Embora sejam dois pontos diferentes, 

tanto a questão metropolitana como a concentração de empregos no centro 

da cidade, podem ser resolvidos com uma mesma política: o desenvolvimento 

de múltiplas centralidades na cidade. Esta solução, já priorizada pelo plano 

diretor da cidade, determina que novos polos de emprego, com acessibilidade, 

moradia próxima, áreas comerciais e serviços básicos devem ser difundidos. 

Esta solução, entretanto, é de longo prazo visto que demanda a ação em con-

certo de múltiplos órgãos e secretarias e a negociação de diferentes interesses. 

Além disto, a prefeitura do Rio de Janeiro tem tomado diversas medidas 

para melhorar a mobilidade urbana da cidade. A construção de ciclovias, a 

implementação de quatro linhas de Bus Rapid Transit (BRTs), sobretudo nas 

zonas Oeste e Norte, e a construção de uma linha de veículos leves sobre tri-

lhos (VLT) ligando o centro da cidade ao aeroporto Santos Dumont, visam 

a melhorar o transporte público no Rio de Janeiro. Os governos municipal 
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e estadual, responsáveis pela expansão da rede do metrô para a Zona Oeste, 

têm noticiado com grande alarde que quando todos estes projetos estiverem 

prontos, a cidade do Rio de Janeiro estará totalmente conectada por múltiplas 

modalidades de transporte público pela primeira vez. Algumas questões, en-

tretanto, seguem em aberto como a unificação dos bilhetes e o impacto sobre 

o tempo médio de viagens, que provavelmente continuará alto sem a criação 

de novas centralidades espalhadas no munícipio. 

Resíduos

O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, instituído pela 

prefeitura do Rio de Janeiro em 2013 norteia as atuais políticas municipais no 

setor. Vale notar que o maior lixão da América Latina se encontrava em Gra-

macho, Duque de Caxias, para onde era destinada a maior parte dos resíduos 

sólidos do munícipio do Rio de Janeiro. Em 2011, quase 10 mil toneladas de 

lixo eram destinados para o local, onde não havia nenhum tipo de tratamento 

ou medidas de segurança, o que levava a combustões espontâneas, derrama-

mento de chorume para os manguezais e para a Baía de Guanabara e emissões 

de metano, um dos mais agressivos gases de efeito estufa, decorrente da de-

composição de resíduos orgânicos. Em junho de 2012, o lixão foi oficialmente 

fechado e uma empresa privada, a Gás Verde S.A. ganhou a concessão para ge-

renciar o aterro de Gramacho, onde atualmente há mais de duzentos poços de 

biogás, estações de tratamento de chorume, queima de metano e um projeto 

de recuperação de manguezais vizinhos. Para suprir a demanda por um aterro, 

foi construído o Centro de Tratamento de Resíduos de Seropédica, em municí-

pio vizinho ao Rio de Janeiro, onde foi instalado um aterro sanitário com tec-

nologia avançada. O aterro, que recebe diariamente cerca de 10 mil toneladas 

de resíduos, conta com tripla camada de proteção com sensores para evitar a 

contaminação do solo e da água, tratamento de chorume e queima de metano. 

Um dos desafios que a Companhia de Limpeza Urbana (Comlurb) ainda 

enfrenta é a relativamente baixa quantidade de resíduos reciclados e a também 

baixa quantidade de resíduo orgânico utilizado para compostagem. Atual-

mente, a estação de transferência do Caju é a única com maior capacidade 

de separação de resíduos, com separação e preparação diária de cerca 250 kg 

de resíduos para reciclagem e de 250 a 300 toneladas por mês de produção de 

composto a partir de resíduos sólidos. Novas tecnologias estão sendo estuda-
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das para aumentar tanto o percentual de material reciclado quanto de resíduo 

orgânico utilizado para compostagem a fim de atingir a meta da Comlurb de 

diminuição de 25% do volume de resíduos destinados ao aterro sanitário até 

2018. Estas soluções devem levar em conta a complexidade social do tema de 

resíduos na cidade, marcada pela atuação de cooperativas de catadores de lixo, 

que separam o material reciclável do material orgânico. Neste caso, não será 

suficiente apenas avaliação técnica de soluções tecnológicas, mas uma avalia-

ção que inclua também as questões sociais associadas à gestão de resíduos. 

Eficiência Energética

O município do Rio de Janeiro ainda não possui uma política de eficiência 

energética. No entanto, a concessionária de transmissão de energia elétrica, 

Light, promove projetos de eficiência energética na cidade de acordo com a 

legislação vigente que determina que concessionárias devem investir 0,5% de 

sua receita operacional líquida anual no desenvolvimento de programas para 

o incremento da eficiência energética através de projetos executados em ins-

talações de consumidores. Nestes projetos, com apoio da C40, o município 

substituiu cerca de 30 mil lâmpadas de semáforo (cerca de 60% do total) por 

equipamento LED, reduzindo em até 90% o consumo de eletricidade e conse-

quentemente as emissões de gases de efeito estufa. Além dos semáforos, treze 

projetos de eficiência energética foram implementados pela Light em insta-

lações municipais até 2015, totalizando R$ 44,3 milhões de reais. Entre estes 

projetos, destacam-se a troca de pontos de iluminação em 36 escolas e quatro 

hospitais municipais e a substituição de mais de 100 mil pontos de iluminação 

pública por tecnologia mais eficiente. 

O município carece, no entanto, de dados detalhados sobre grandes con-

sumidores de energia elétrica e de uma política abrangente de eficiência ener-

gética que inclua não somente troca de pontos de iluminação, mas incentivos 

para painéis solares, aquecedores solar-térmicos de água e noções de arqui-

tetura que privilegiem a redução do consumo de energia. Para tanto, a Pre-

feitura, em parceria com instituições internacionais, está buscando a melhor 

forma de formular uma política de eficiência energética mais abrangente. A 

implementação da legislação de construções verdes “Qualiverde” – que fornece 

incentivos e regras relativas à gestão de água, eficiência energética e desempe-

nho térmico em novas construções – é elemento crucial de tal política. A Lei de 
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Benefícios Fiscais, que se encontra em tramitação na Câmara dos Vereadores, 

busca viabilizar os benefícios para os projetos Qualiverde. 

Resiliência

Em janeiro de 2015, o prefeito Eduardo Paes lançou o projeto Rio Resiliente, 

responsável por gerir os projetos e políticas de resiliência para a cidade do 

Rio de Janeiro. Segundo o conceito apresentado pelo Diagnóstico e Áreas 

de Foco do Rio Resiliente, resiliência pode ser definida como “a capacidade 

de indivíduos, comunidades, instituições, empresas e sistemas se adaptarem 

e crescerem para sobreviver, não importando que tipo de estresses e choques 

venham a experimentar” (Rio de Janeiro, 2015). Assim, resiliência é um con-

ceito abrangente que inclui riscos geológicos, climáticos, econômicos e sociais. 

Assim, apesar de não se limitar somente a este tema, o Rio Resiliente se tornou 

um dos órgãos mais relevantes dentro da prefeitura no que tange políticas de 

adaptação às mudanças climáticas. A proposta do Rio Resiliente é trabalhar 

em conjunto com os diversos órgãos e secretarias da prefeitura e parceiros 

internacionais para aumentar a resiliência da cidade aos mais variados riscos. 

Após consulta a mais de vinte instituições públicas e privadas, foram iden-

tificados entre os principais riscos para a resiliência da cidade: chuvas fortes, 

ventos fortes, ondas e ilhas de calor, elevação do nível do mar, seca prolonga-

da, acidentes com infraestrutura urbana, saturação da infraestrutura viária, 

entre outros. Após este levantamento inicial, o Rio Resiliente passou a atuar 

nas várias áreas identificadas. O fato de a equipe estar fisicamente sediada no 

Centro de Operações do Rio, um centro que monitora em tempo real os im-

pactos sofridos pela cidade (chuvas, trânsito, acidentes, etc.) com presença de 

representantes de mais de vinte órgãos da prefeitura, já denota a natureza de 

cooperação do Rio Resiliente. Entre os projetos apoiados pela iniciativa estão 

cursos oferecidos pela Defesa Civil em escolas municipais públicas, um plano 

municipal para ondas de calor, projetos de eficiência energética e do uso de 

água, segurança hídrica, entre outros. 

conclusão 

A cidade do Rio de Janeiro tem despontado como líder nacional e mundial na 

inserção de cidades na governança global do clima. As políticas de sustenta-
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bilidade da cidade têm avançado temas tradicionais da agenda de mudanças 

climáticas como gestão eficiente de resíduos sólidos, políticas de adaptação a 

impactos e priorização do transporte público de massa. Esta inserção é parte 

inseparável da estratégia de valorização do Rio de Janeiro como marca inter-

nacional em uma época em que a cidade se torna sede de vários eventos inter-

nacionais que culminará nas Olimpíadas de 2016. Assim, a imagem do Rio de 

Janeiro como cidade sustentável é parte da estratégia de atração de visibilidade 

e investimentos internacionais, compatíveis com as parcerias público-priva-

das, tão incentivadas e implementadas durante a gestão de Eduardo Paes. 

	 A assimilação do discurso da sustentabilidade urbana por parte do 

Rio de Janeiro abre diversas questões para futuras pesquisas. Primeiramen-

te, cabe entender e acompanhar o efeito destas ações sobre o planejamento 

da cidade e como estas prioridades ambientais se relacionam com outros 

temas prementes do planejamento urbano carioca. Em segundo lugar, a in-

serção de uma cidade do Sul Global como líder urbano em redes de cidades 

tem o potencial de impactar a agenda de coalizões e redes transnacionais e, 

portanto, de influenciar o regime global climático. Este potencial também 

merece estudos mais detalhados a fim de entender qual a influência real 

que uma cidade como o Rio de Janeiro de fato tem nesta agenda. Por fim, 

a relação dos diferentes segmentos da população carioca com a constru-

ção da imagem do Rio de Janeiro como “cidade sustentável” também me-

rece uma análise mais aprofundada. Tal análise serviria para compreender 

melhor a intepretação que os habitantes de uma cidade ainda com grandes 

desafios sociais e econômicos dão à questão climática e ambiental e como 

esta agenda pode ser negociada e transformada por outros atores urbanos.

 

Ilan Culperstein · Assessor da rede C40 para a cidade do Rio de Janeiro. Formado em Rela-
ções Internacionais pela puc-Rio, possui um Mestrado em Meio Ambiente e Desenvolvimento 
pela London School of Economics. Email: ilancup@gmail.com. As opiniões aqui expressas são 
do autor, não refletem necessariamente as da rede C40. 
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o pacto dos prefeitos da união europeia e  
a iniciativa de adaptação dos prefeitos

Rui Ludovino

a iniciativa do pacto dos prefeitos da união europeia

O Pacto dos Prefeitos é um movimento de cooperação europeu que envolve 

autoridades locais e regionais. Os signatários do Pacto dos Prefeitos se com-

prometem voluntariamente a aumentar a eficiência energética e o uso de fon-

tes de energia renováveis em seus territórios. Por meio de seu comprometi-

mento, eles apoiam o objetivo de redução em 20% de gás carbônico da União 

Europeia, a ser alcançado até 2020.

Após a adoção do pacote de energia e clima da União Europeia em 2008, a 

Comissão Europeia lançou o Pacto dos Prefeitos para endossar e apoiar os es-

forços implementados pelas autoridades locais na implementação de políticas 

de energia sustentáveis.

Autoridades europeias locais de todos os tamanhos – desde pequenas vilas 

até capitais e grandes regiões metropolitanas – são elegíveis para se tornarem 

signatárias do Pacto dos Prefeitos.

Cidades, municípios e outras áreas urbanas desempenham papel crucial 

na mitigação das mudanças climáticas, ao passo que consomem três quartos 

da energia produzida pela União Europeia e são responsáveis por uma parte 

similar na emissão de gás carbônico. Autoridades locais também estão em uma 

posição importante para modificar o comportamento dos cidadãos e encami-

nharem questões climáticas e energéticas de maneira extensiva, conciliando 

interesses públicos e privados significativa e integrando questões de energia 

sustentável com objetivos locais gerais de desenvolvimento.
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No sentido de cumprir os objetivos de redução de gás carbônico estabele-

cidos, os signatários se comprometem a uma série de etapas e aceitam reportar 

e serem monitorados em suas ações. Dentro de prazos pré-determinados, os 

signatários assumem formalmente cumprir com os seguintes pontos: 

•	 Desenvolver estruturas administrativas adequadas, incluindo a alocação 

de recursos humanos suficientes a fim de executar as ações necessárias; 

•	 Preparar o Inventário de Emissões em relação à linha de base; 

•	 Submeter um Plano de Ação de Energia Sustentável em um ano seguinte à 

adesão oficial à Iniciativa do Pacto dos Prefeitos, incluindo medidas con-

cretas que direcionem à redução de, no mínimo, 20% das emissões de gás 

carbônico até 2020;

•	 Submeter um relatório de implementação das medidas no mínimo a cada 

dois anos após o encaminhamento do Plano de Ação de Energia Sustentá-

vel para os propósitos de avaliação, monitoramento e verificação.

A fim de respeitar a necessidade crucial de mobilizar as partes interessadas 

locais no desenvolvimento de Planos de Ação de Energia Sustentável, os signa-

tários também devem se comprometer com as seguintes medidas:

•	 Compartilhar experiências e conhecimento com outras autoridades 

locais;

•	 Organizar localmente “Dias de Energia”, a fim de conscientizar os cida-

dãos sobre desenvolvimento sustentável e eficiência energética;

•	 Participar ou contribuir na cerimônia anual do Pacto dos Prefeitos, em 

workshops temáticos e encontros de grupos de discussão;

•	 Divulgar os objetivos e missão do Pacto em foros apropriados e, particu-

larmente, encorajar outros prefeitos a aderirem ao Pacto.

Para alcançar e avançar os objetivos energéticos e climáticos da União Eu-

ropeia, os signatários do Pacto dos Prefeitos se comprometem a desenvolver 

um Plano de Energia Sustentável (SEAP – na sigla em inglês), dentro de um 

ano após sua adesão à iniciativa. Esse Plano de Ação, aprovado pelo conselho 

municipal, delineia as atividades e medidas previstas pelos signatários a fim de 

cumprir com seus comprometimentos, com prazos correspondentes e respon-

sabilidades designadas.

Diversos materiais de apoio técnico e metodológico (incluindo o Guia do 

Plano de Ação de Energia Sustentável e seu modelo, relatórios sobre metodo-
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logias existentes e ferramentas, etc.) oferecem uma direção prática e recomen-

dações claras sobre o processo de desenvolvimento do Plano de Ação. Baseado 

em experiências práticas de autoridades locais e desenvolvido em cooperação 

com o Centro de Pesquisa Conjunto da Comissão Europeia, esse pacote de 

apoio provê os signatários do Pacto com os princípios chave e uma abordagem 

clara e detalhada1.

Os signatários do Pacto, às vezes, não possuem as ferramentas e os recur-

sos adequados para preparar o Inventário de Emissões, esboçar o Plano de 

Ação de Energia Sustentável e financiar as ações delineadas nesse documento. 

À luz dessas circunstâncias, províncias, regiões, redes e grupos das munici-

palidades desempenham papel crucial assistindo signatários a honrarem seus 

compromissos.

Coordenadores do Pacto são autoridades públicas de diferentes níveis do 

governo (nacional, regional, provincial) os quais proveem orientação estratégica 

aos signatários, bem como apoio financeiro e técnico no desenvolvimento e im-

plementação de seus Planos de Ação de Energia Sustentável. A Comissão distin-

gue entre “Coordenadores de Território”, que são as autoridades descentralizadas 

subnacionais – incluindo províncias, regiões e grupos públicos das municipali-

dades – e os “Coordenadores Nacionais”, os quais incluem instituições públicas 

nacionais – como agências de energia nacionais e ministérios de energia.

Redes e associações europeias – nacionais e regionais – de autoridades 

locais são defensoras do Pacto, impulsionando suas atividades de lobby, co-

municação e network a fim de promover a iniciativa do Pacto dos Prefeitos e 

apoiando os compromissos de seus signatários.

Assistência promocional, técnica e administrativa é provida diariamente aos 

signatários do Pacto e às partes interessadas pelo Escritório do Pacto do Prefeitos 

(CoMO, na sigla em inglês), gerenciado por um consórcio de redes de autori-

dades locais e regionais, liderado pela Energy Cities e composto pelo Conselho 

de Regiões e Municipalidades Europeias (CEMR, na sigla em inglês), a Climate 

Alliance (Aliança para o Clima), a Eurocities e a Federação Europeia de Agências 

e Regiões para Energia e Meio Ambiente (FEDARENE, na sigla em inglês).

A fim de apoiar a elaboração e implementação dos Planos de Ação de 

Energia Sustentável dos signatários, a Comissão Europeia contribuiu para o 

1	 Todos os documentos estão disponíveis para download em www.eumayors.eu - website 
library
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desenvolvimento de unidades financeiras voltadas para os signatários do Pac-

to, dentre eles a Assistência Europeia de Energia Local (ELENA, na sigla em 

inglês), configurada em cooperação com o Banco Europeu de Investimento, 

para projetos de larga escala e a unidade ELENA-KfW, a qual foi estabelecida 

em parceria com o grupo alemão KfW, oferecendo uma abordagem comple-

mentar para mobilizar investimentos sustentáveis advindos de pequenas e mé-

dias municipalidades.

Além da Comissão Europeia, o Pacto se beneficia de apoio institucional 

pleno, incluindo do Comitê de Regiões, o qual apoiou a iniciativa desde sua 

concepção; do Parlamento Europeu, no qual as duas primeiras cerimônias de 

ratificação foram conduzidas; e do Banco Europeu de Investimento, o qual 

assiste autoridades locais a desbloquear seus potenciais de investimento.

O Centro de Pesquisa Conjunto da Comissão Europeia é responsável por 

prover assistência técnica e científica para a iniciativa. O Centro trabalha em 

colaboração com o Escritório do Pacto a fim de equipar os signatários com 

claras orientações técnicas e modelos no sentido de assistir o alcance de seus 

comprometimentos dentro do Pacto assim como monitorar a implementação 

e os resultados desses2.

mayors adapt – a iniciativa dos prefeitos da união europeia  
para adaptação

A “Mayors Adapt”, a iniciativa de adaptação para as mudanças climáticas do 

Pacto dos Prefeitos, foi estabelecida em março de 2014 a fim de engajar mu-

nicipalidades sobre adaptação para mudanças climáticas e para apoiá-las a to-

marem iniciativas nesse sentido. Cidades como Bolonha, na Itália, e Worms, na 

Alemanha já assinaram o acordo.

Ações coerentes para mitigação e adaptação irão beneficiar autoridades lo-

cais. Em paralelo a redução de gases do efeito estufa, autoridades locais também 

precisam fortalecer sua resiliência aos impactos das mudanças climáticas. Ações 

efetivas para mitigação reduzirão a necessidade de adaptação. Todavia eventos 

meteorológicos extremos mostram que impactos das mudanças climáticas já 

vêm aumentando vulnerabilidades e dificultando a coesão social e o desenvol-

vimento econômico –portanto, ações para adaptação também são necessárias.

2	  Para mais informação, acesse: http://www.covenantofmayors.eu/index_en.html 
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Ao passo que Estados-membro desempenham papel crucial no desenvol-

vimento de Planos de Adaptação nacionais, o nível local é aquele em que os 

impactos das mudanças climáticas são sentidos. Dessa forma, as autoridades 

locais são diretamente vulneráveis aos diversos impactos das mudanças climá-

ticas – ocorrências meteorológicas extremas – como ondas de calor, tempes-

tades, inundações e secas, e também mudanças de longo prazo, como perdas 

econômicas e problemas de saúde pública, apesar de seus esforços para redu-

ção das emissões.

Assim, autoridades locais estão idealmente localizadas para atuarem 

como condutores chave na implementação de medidas de adaptação, melho-

rando a capacidade de resiliência geral de territórios locais em áreas de políti-

cas públicas – incluindo planejamento espacial, saúde pública, proteção civil, 

gerenciamento de risco, energia, suprimento de água e meio ambiente; várias 

iniciativas já estão em curso nessa direção.

A Iniciativa dos Prefeitos para Adaptação segue o modelo do Pacto dos 

Prefeitos (por exemplo, comprometimento voluntário, responsabilidade po-

lítica). É um exercício paralelo para adaptação. A iniciativa apoia autoridades 

locais na direção de desenvolver ações coerentes para mitigação e adaptação, 

promovendo uma abordagem integrada.

A chamada pública “LIFE 2014” inclui referências claras à “Mayors Adapt”. 

Propostas de projetos focados em adaptação urbana são ativamente encoraja-

dos. Ações desenvolvendo e implementando estratégias de adaptação locais e 

planos de ação, tais como aqueles ligados à “Mayors Adapt”, contribuem para a 

cumprir importantes objetivos políticos da União Europeia.

A “Mayors Adapt” também conta com a participação ativa de regiões, pro-

víncias e outras autoridades públicas as quais podem mobilizar seus recursos 

e conhecimento para os signatários. Reconhecidos como Coordenadores da 

“Mayors Adapt” pela Comissão Europeia, elas atuarão com aliados chave em 

transmitir a mensagem e aumentar o impacto da iniciativa3.  

3	 Para saber mais sobre a “Mayors Adapt”, acesse: www.mayors-adapt.eu

	
	 Rui Ludovino · Primeiro Conselheiro da Delegação da União Europeia no Brasil para 

Questões Sanitárias e Fitosanitárias, Meio Ambiente, Clima e Energia.
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o brasil e a ue: avaliação do  
relacionamento e próximos passos

Oswaldo Biato Jr.

Os vínculos entre o Brasil e o continente europeu são historicamente densos. 

Para além do legado histórico-cultural, as relações Brasil-Europa revestem-se 

de singularidade e de importância política e econômico-comercial. 

Por isso, apesar de o Brasil possuir uma clara faceta de país em desenvolvi-

mento que o faz sensível aos reclamos da cooperação Sul-Sul, o Brasil também 

valoriza, como elemento fundamental de sua trajetória de desenvolvimento, 

a cooperação comercial, tecnológica, educacional, cientifica e política com os 

países europeus em geral e coma União Europeia em particular. 

relações brasil-união europeia

Brasil e UE são, desde 2007, parceiros estratégicos, e dispõem hoje de canais 

institucionais de diálogo densos e diversificados. Esses mecanismos favorecem 

a troca de ideias, nos mais variados níveis, sobre os principais temas da atual 

agenda internacional, bilateral e birregional, o que se dá por meio de um siste-

ma de múltiplos canais institucionalizados.

Na base desse sistema estão os cerca de 30 diálogos setoriais técnicos e 

políticos que permitem a troca de impressões e experiências, e facilitam o es-

tabelecimento de convergências e a mitigação de eventuais diferenças em áreas 

tão dispares quanto: Agricultura e Desenvolvimento Rural; Ciência e Tecno-

logia; Cooperação em Matéria de Drogas; Cooperação Espacial Civil; Direitos 

Humanos; Transporte Marítimo; Pequenas e Médias Empresas; Governança 

do Setor Público; Sociedade da Informação; e Assuntos das Nações Unidas.

Vale ressaltar que Brasil mantem com a UE três vezes mais diálogos seto-

riais do que com os EUA e a Rússia, países com o quais temos cerca de 10 e 5 

diálogos respectivamente. Esses diálogos são, portanto, um indicador impor-
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tante da qualidade do relacionamento bilateral e demonstram a horizonta-

lidade da cooperação e sua abertura a várias instâncias governamentais e da 

sociedade civil.

Apenas na área temática de abrangência desta publicação, dedicada ao 

Desenvolvimento Sustentável, existem dois diálogos setoriais: Diálogo sobre a 

Dimensão Ambiental do Desenvolvimento Sustentável e Diálogo sobre Mu-

dança do Clima, o que demonstra o dinamismo da parceria estratégica e sua 

capacidade de adaptar-se a uma agenda em evolução constante.

Entre as atividades concretas desenvolvidas nesses dois diálogos, 

encontram-se:

i) 	 formulação e implementação de políticas de incentivo à eficiência 

energética;

ii) 	 levantamento e discussão das políticas e dos instrumentos utilizados pelo 

Brasil e por países da União Europeia para fomento à energia eólica sus-

tentável e seu aproveitamento para o alcance das metas para redução das 

emissões de gases de efeito estufa;

iii) 	 sensoriamento remoto na detecção de mudanças de uso da terra e derra-

mes de óleo, por meio da utilização de imagens orbitais e de radar para 

detecção de mudanças na cobertura vegetal e de derramamento de petró-

leo, especificamente em áreas de floresta tropical, savana, manguezais e 

litoral brasileiro;

O andamento dos diálogos setoriais é revisado anualmente pela Comissão 

Mista Brasil-União Europeia, que neste ano ocorreu em 28 de abril último.

Nosso próximo desafio será aproveitar e canalizar o resultado desses diá-

logos para a Cúpula bilateral anual entre o Brasil e a UE, mais importante foro 

de discussão e de direcionamento politico da Parceria, onde o tema do desen-

volvimento suscetível terá certamente grande relevo. 

Formato da VIII Reunião de Cúpula

A VIII Reunião de Cúpula deverá ocorrer no Brasil, tentativamente no início 

de 2016. 

Ademais de propiciar importante oportunidade para contatos políticos 

no mais alto nível entre as estruturas governamentais do Brasil e a UE, pois se 

prevê a participação da Sra. PR Dilma Rousseff, por um lado, e do Presidente 
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do Conselho Europeu, Sr. Donald Tusk, de outro, pretende-se que a Cúpula 

seja acompanhada de quatro eventos paralelos:

a) 	 Encontro Empresarial Brasil-UE, que funcionaria como mecanismo de 

aproximação entre empresas e investidores de ambos os lados. Idealmen-

te, pretenderíamos que temas da área do desenvolvimento sustentável 

como a “economia verde” e as tecnologias renováveis fossem elementos 

importantes do Foro;

b) 	 Mesa-Redonda da Sociedade Civil, que congrega o Conselho de Desen-

volvimento Econômico e Social do Brasil (CDES) e o Comitê Econômico 

e Social Europeu (CESE), que seriam convidados a trocar experiências e 

propor ações conjuntas brasileiras e europeias nas áreas sociais; 

c) 	 Evento Cultural-social de grande envergadura, que idealmente poderia 

conjugar o talento artístico com avanços sociais (uma das ideias aventadas 

e um concerto de uma orquestra juvenil brasileira como ade Heliópolis, 

cujos integrantes provem de regiões carentes); e

d) 	 Seminário Acadêmico sobre o potencial das relações Brasil-Europa, possi-

velmente tomando-se como modelo o seminário organizado pela Funda-

ção Konrad Adenauer e Friends of Europe para ter lugar antes da reunião 

de cúpula UE-CELAC em Bruxelas em junho próximo.

Resultados desejados para VIII Reunião de Cúpula Brasil-UE

A próxima cúpula será, portanto, oportunidade singular para demonstrar a 

riqueza e a diversidade da parceria estratégica Brasil-União Europeia. 

Mencionarei apenas breves exemplos do êxito da cooperação bilateral e 

que serão tratados durante a Cúpula:

a)	 no segmento das comunicações, a construção do cabo de fibra ótica co-

nectando a América do Sul à Europa, que contribuirá para os objetivo 

compartilhados de diversificar o acesso e controle às redes de comunica-

ções de dados, bem como de conectar as redes de pesquisa latino-america-

nas e europeias. Uma vez implantado, o cabo reduzirá custos e melhorará 

os serviços prestados aos usuários comunicações de banda larga entre as 

duas regiões;

b)	 na área de ciência, tecnologia e inovação, a participação do Brasil no Pro-

grama Copérnico, descrito pela Agência Espacial Europeia. Trata-se do 

programa mais ambicioso de observação da Terra até o momento e foi 
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concebido para fornecer dados que possam ajudar os formuladores de 

políticas a elaborar leis ambientais ou reagir a situações de emergência, 

tais como desastres naturais, crises humanitárias e gestão ambiental. 

c)	 no tópico de investimentos, atividades desenvolvidas no âmbito do Grupo 

de Trabalho “ad hoc” sobre Temas Econômicos, com ênfase em Investi-

mentos e Competitividade, como a iniciativa de desburocratização para 

pequenas e médias empresas, com elaboração de pesquisa sobre os dez 

procedimentos administrativos mais onerosos e estabelecimento de me-

canismo de resolução de controvérsias on-line.

d)	 no tema de transportes, por fim, cabe destacar a assinatura próxima de 

Memorando de Entendimento sobre Cooperação em Portos, Transpor-

te Marítimo e Logística, que dinamizará a colaboração em regulação e 

políticas públicas; planejamento e desenvolvimento portuário; simplifi-

cação de procedimentos aduaneiros e administrativos; segurança e gestão 

da segurança; logística e manejo de cargas; construção e manutenção de 

embarcações; e capacitação e treinamento.

Cabe assinalar que tais resultados exitosos são decorrência direta dos diá-

logos intensos mantidos entre a UE e o Brasil. 

conclusões

A atenção da mídia e do público em geral para a política externa muitas vezes 

foca temas controversos e contenciosos entre a UE e o Brasil, nem sempre 

dando a devida atenção ao bom diálogo e muitas realizações positivas que ca-

racterizam a maior parte do relacionamento politico e econômico bilateral. 

Esse enfoque estreito, por vezes, gera no meio acadêmico e na mídia uma 

percepção mais negativa sobre a relação Brasil-União Europeia do que seria 

justificada pela realidade. 

É por isso que eventos como esse, que se dedicam a analisar as relações 

entre o Brasil e a UE, são tão importantes.

 

Embaixador Oswaldo Biato Jr. · Diretor Geral de Europa, Ministério das Relações Exterio-
res do Brasil.
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lista de diálogos setoriais brasil-união europeia

1.	 Agricultura e Desenvolvimento Rural

2.	 Ciência e Tecnologia

3.	 Concorrência (Cooperação Administrativa em Questões de Concorrência)

4.	 Cooperação em Matéria de Drogas

5.	 Cooperação Espacial Civil

6.	 Desarmamento, Não Proliferação e Segurança Nuclear

7.	 Desenvolvimento Social e Emprego

8.	 Dimensão Ambiental do Desenvolvimento Sustentável 

9.	 Direitos Humanos

10.	 Educação, Juventude e Esportes

11.	 Energia Nuclear 

12.	 Estatísticas

13.	 Fortalecimento Sistema das Nações Unidas

14.	 Governança do Setor Público

15.	 Mudança Climática

16.	 Parlamento Europeu – Congresso Nacional (Promoção do Intercâmbio e 

Interação Parlamentar) (ainda não formalizado)

17.	 Pequenas e Médias Empresas

18.	 Política Energética 

19.	 Políticas Culturais

20.	 Políticas de Integração Regional

21.	 Promoção da Cooperação Triangular

22.	 Propriedade Intelectual

23.	 Questões Industriais e Regulatórias

24.	 Questões Macroeconômicas 

25.	 Questões Sanitárias e Fitossanitárias

26.	 Redução do Risco de Desastres

27.	 Serviços Financeiros

28.	 Sociedade da Informação

29.	 Sociedades Civis

30.	 Transporte Marítimo

31.	 Transportes Aéreos

32.	 Turismo
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os desafios do novo executivo da  
união europeia em um mundo fragmentado  
e seus impactos na interação com o brasil

Miriam Gomes Saraiva

Nos marcos das expectativas para a gestão do novo executivo da União Euro-

peia, que teve início em novembro de 2014, são aqui examinados os desafios 

que se colocam em um mundo fragmentado com ascensão de novos atores. 

Sem esgotar os inúmeros desafios existentes, são apontadas quatro questões, 

a saber: a forma como a União Europeia dialoga com os países emergentes e 

qual o papel nesses diálogos das parcerias estratégicas como instrumento de 

política externa; os problemas relativos à segurança internacional que afetam 

os países do Mediterrâneo; os limites do inter-regionalismo como mecanis-

mo próprio das ações externas da União Europeia; e, por fim, o processo de 

policymaking dessas ações. Em seguida, o artigo desloca seu foco para a pers-

pectiva brasileira e como esses desafios podem ter impactos na interação da 

União Europeia com o Brasil. 

	 Para dar conta do tema, é apresentado inicialmente um breve qua-

dro da fragmentação do cenário internacional e dos limites da política externa 

brasileira do governo de Dilma Rousseff -que por sua vez restringem a atua-

ção do Brasil no mundo- para, em seguida, pontuar os desafios enfrentados 

atualmente pela União Europeia. Embora não haja posições brasileiras oficiais 

diante dos quatro desafios, na sequência algumas tendências são assinaladas. 

Dentre essas tendências, são destacadas duas áreas aonde existe um potencial 

positivo de curto prazo na interação brasileira com a União Europeia, assim 

como duas dimensões mais restritivas. Os dois primeiros temas são os diálogos 

da parceria estratégica Brasil-União Europeia em temas de interesse bilateral, 

e o potencial de aproximação entre Brasil e Alemanha. As duas dimensões di-

fíceis sugeridas são, em primeiro, as opções, em um mundo fragmentado, dos 

dois atores frente a fenômenos que afetam a ordem internacional em termos 
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da segurança e, em segundo lugar, as iniciativas do inter-regionalismo que 

marcaram profundamente as relações da União Europeia com outros blocos 

durante a década de 1990 e início dos anos 2000, mas que começaram a expe-

rimentar um refluxo a partir de meados dos anos 2000.

um mundo fragmentado e uma política externa brasileira reativa

Em novembro de 2014, quando teve início a gestão do novo executivo da União 

Europeia1, o contexto internacional estava já diferente da ordem mundial an-

terior à crise de 2008.  O ataque às Torres Gêmeas de 11/setembro havia aberto 

novas perspectivas de fragmentação da ordem com espaços para a modificação 

do peso de seus atores no processo de conformação das regras do jogo. A crise 

financeira de 2008 consolidou uma configuração multipolar e pluralista desse 

novo formato da ordem global. Novos polos de poder na África, América La-

tina e Ásia vieram a ocupar um papel importante. Em termos de América do 

Sul, na passagem para os anos 2000 o liberalismo mostrou suas limitações e 

governos com orientação de esquerda foram eleitos reforçando as tendências 

à mudança.

	 Esse novo cenário experimenta atualmente algumas tensões impor-

tantes. Houve mudanças estruturais na política global induzidas por negocia-

ções formais, mas também por redes de política externa estabelecidas, sobretu-

do, entre potências tanto consolidadas quanto em ascensão (Flemes e Saraiva, 

2014). O papel da União Europeia como poder normativo no campo de prin-

cípios e valores assim como de modelo econômico de projeção global ficaram 

abalados. A defesa de uma governança global baseada em valores e normas 

ocidentais passou a conviver mais fortemente com a oposição de dois tipos de 

atores.

	 Por um lado, os considerados países emergentes vêm buscando re-

formatar as instituições internacionais com vistas a deixá-las mais plurais, de 

forma a acomodar maior variedade de pontos de vista, assim como para modi-

ficar em benefício próprio os respectivos pesos que ocupam no interior dessas 

1	 O novo executive é composto por Jean Claude Juncker, presidente da Comissão, Donald 
Tusk do Conselho Europeu e, no caso específico do Serviço Europeu para a Ação Externa,a 
Alta Representante da União para os Negócios Estrangeiros e a Política de Segurança, Fe-
derica Mogherini.
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instituições2. A ação articulada desses países, sobretudo através do grupo BRI-

CS –com destaque para a China e, no campo político-estratégico também para 

a Rússia- produziu inovações na política global3. Por outro lado, atores não 

governamentais não limitados apenas aos movimentos sociais internacionais 

baseados em valores políticos e/ou identidades que compõem a sociedade civil 

global, mas também grupos cujas atuações são marcadas pela violência que 

estão e envolvidos em iniciativas no campo da segurança, vem tendo impactos 

sobre os padrões da governança global ocidental.

O governo de Dilma Rousseff (desde 2011), por seu turno, herdou da ad-

ministração anterior, do mesmo partido, estratégias definidas de política ex-

terna: as tentativas de revisar as instituições internacionais, uma atuação ativa 

em fóruns multilaterais apresentando-se como representante de países do sul, 

e uma orientação proativa na América do Sul. Em um contexto de uma ordem 

fragmentada e marcada por redes de atuação, essas estratégias vinham tendo 

lugar em um intricado de diferentes coalizões internacionais e mecanismos 

de interação de política externa. A corrente política no interior do Itamaraty 

que havia predominado durante o governo de Lula seguiu nos postos chave do 

ministério, e a variedade de outras agências de governo envolvidas na política 

externa, conquistada no governo anterior, se manteve. A estratégia econômica 

desenvolvimentista foi reforçada. 

Mas, embora as estratégias e visões de mundo tenham seguido formal-

mente em vigor, assim como os policymakers da política externa, o compor-

tamento brasileiro experimentou mudanças e uma visível redução na proa-

tividade, que Cervo e Lessa (2014, p. 133) chamam de “declínio do Brasil nas 

relações internacionais”. O Brasil foi diminuindo suas atividades na política 

global e seu comportamento assumiu caráter reativo. Essa mudança sofreu in-

fluência negativa da conjuntura econômica internacional e da situação econô-

mica interna, assim como da nova dinâmica do processo decisório.

Na dimensão interna, a economia brasileira sofreu os impactos da cri-

se financeira internacional, que comprometeu o balanço de pagamentos. A 

média de crescimento do produto interno bruto foi menor que a do gover-

no de Lula e que as médias de crescimento de outros países emergentes. Em 

2	 Um sistema pluralista de estados aproxima-se mais de uma concepção westphaliana, aon-
de anarquia e soberania são elementos mais fortes. Sobre sistema pluralista de estados ver 
Hurrell (2007).

3	 O grupo BRICS é composto por Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul.
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2014 a economia do país parou de crescer4. As contas internas ficaram fora 

de controle e a inflação ultrapassou o limite estabelecido pelo governo. O 

projeto desenvolvimentista brasileiro de alavancar obras de infraestrutura no 

Brasil e na América do Sul (com recursos do BNDES) vem sofrendo com a 

difícil situação econômica e com os processos contra diretores das empresas 

de construção civil, e diversas iniciativas não foram concluídas. A conjuntura 

econômica teve impacto no campo político: a reeleição foi possível, mas 

depois de uma campanha eleitoral que mobilizou e dividiu o país, e o segundo 

mandato começa com uma forte crise política.

Desde o início de seu governo, a presidente Dilma Rousseff manteve o 

mesmo grupo em posições importantes do Itamaraty. A assessoria da presidên-

cia em assuntos internacionais nas mãos do Partido dos Trabalhadores tam-

bém foi mantida. O primeiro chanceler, Antonio Patriota, terminou o governo 

de Lula como secretário-geral do ministério. Mas as diferenças no processo de 

formulação se fizeram sentir. A vontade política demonstrada pelo presidente 

Lula de articular visões favoráveis à projeção global do país e à construção de 

uma liderança na região não tiveram continuidade; a diplomacia presiden-

cial e o papel da presidência como elemento equilibrador de visões de política 

externa foram abandonadoss. A presidente Rousseff mostrou sua preferência 

pela solução dos problemas internos, junto com seu pouco interesse por temas 

externos, particularmente aqueles que apresentassem ganhos difusos e simbó-

licos, não tangíveis no curto prazo.

O policymaking da política externa foi então descentralizado. Pouco a 

pouco outras agências foram se fazendo responsáveis por temas técnicos da 

política externa econômica enquanto a assessoria da presidência ocupou-se 

das crises políticas na América do Sul. O Itamaraty, como defensor de uma 

política externa com ganhos progressivos através de um aumento constante 

da participação do Brasil nos debates de diferentes temas da política global, 

foi perdendo espaços e questões econômicas de curto prazo voltaram a ocupar 

um papel central na política externa.

A relação entre a presidente e o Itamaraty se deteriorou no decorrer do 

primeiro mandato. O orçamento do ministério foi reduzido, assim como o 

número de vagas para o concurso para a carreira, o que apontam para uma 

4	 2015 vem sendo um ano marcado por uma forte recessão na economia e se prevê para 2016 
também uma contração do produto interno bruto.
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redução dos recursos para a participação brasileira nos debates de temas inter-

nacionais. Segundo Celestino (2014), as críticas apontariam para um sucatea-

mento do Itamaraty, assim como uma perda de funções. O esvaziamento do 

Itamaraty, a descentralização entre diversas agências da decisão sobre questões 

externas e a falta de interesse da presidente fez com que no processo decisório 

o papel de agenda setter, que poderia tanto ficar com a presidência quanto com 

o Itamaraty, não ficasse com nenhum dos dois.

os desafios do novo executivo da união europeia  
em um mundo fragmentado

Nessa complexa dinâmica global, como a União Europeia estrutura sua atua-

ção como ator internacional? Considero importante destacar quatro tipos de 

desafios a serem enfrentados e que tem impactos na interação com o Brasil 

apresentados no próximo tópico.

As parcerias estratégicas são, entre outras funções, instrumentos para 

a União Europeia, através do Serviço Europeu para a Ação Externa (SEAE), 

manter relações especiais com os países emergentes5. Nesse caso, atuam 

como canal para a União Europeia estabelecer diálogos com esses países so-

bre temas econômicos e da política internacional como segurança, direitos 

humanos, ajuda humanitária, estabilidade das regiões, cooperação interna-

cional, mudanças climáticas, finanças e comércio internacional. Também 

incluem temas de caráter bilateral como comércio, cooperação triangular, 

investimentos, energia, tecnologia e, também a nível bilateral, meio ambien-

te e direitos humanos.

Apesar da existência de limites esses diálogos -materializados em inte-

resses específicos; visões divergentes sobre instituições multilaterais e temas 

globais; tensões entre o respeito à não intervenção e o respeito a questões de 

direitos humanos e questões referentes a modelos de regime político- as par-

cerias estratégicas tem contribuído para aproximar a União Europeia de paí-

ses emergentes que são para a União parceiros importantes. As possibilidades 

tanto da União Europeia de expor suas ideias e buscar trazer esses parceiros 

para junto das posições europeias de algum modo, quanto de ouvir e aprofun-

dar seu conhecimento sobre esses países devem ser tomadas em consideração. 

5	 Sobre as parcerias estratégicas da União Europeia, ver Grevi (2012).
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Respostas a indagações como porque esses países buscam revisar as institui-

ções multilaterais, e, mais especificamente, o que e até aonde querem revisar 

são sempre muito relevantes para se pensar uma atuação europeia como ator 

internacional.

No campo da segurança internacional, os problemas que desestabilizam 

atualmente o Oriente Médio e norte da África afetam particularmente a União 

Europeia. Desde o atentado às Torres Gêmeas que, não a União Europeia em 

seu conjunto, mas alguns de seus Estados membros em parceria com os Estados 

Unidos participaram de iniciativas militares em países dessas duas regiões que 

tem consequências até hoje. A invasão do Iraque, o bombardeio pelas forças 

da Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN) da Líbia com mandato 

das Nações Unidas que culminou com a deposição e morte do líder Muanmar 

Kadafi, e o apoio a forças de oposição na Síria, são exemplos importantes. Com 

as iniciativas militares, as divisões religiosas do islamismo tornaram-se mais 

proeminentes no campo político abrindo espaço para radicalizações. O Estado 

Islâmico é aqui o principal e pior exemplo.

Ademais das graves consequências que esse cenário traz para a ordem in-

ternacional e para os países afetados diretamente, alguns estados membros da 

União Europeia também sofrem consequências. A União Europeia vive o im-

pacto dos enfrentamentos no Oriente Médio e norte da África em função de 

questões de direitos humanos e de imigração em massa, marcados por muito 

sofrimento. Em alguns estados europeus a religião islâmica é professada por 

importantes minorias. Assim, trata-se de um importante desafio para a agenda 

da União como ator internacional. 

A primeira dimensão a ser enfrentada, nesse caso, é como trabalhar com o 

desrespeito aos direitos humanos nesses países instáveis, que está levando suas 

populações a emigrar. A segunda dimensão diz respeito à imigração nos países 

da União Europeia, uma vez que os meios precários para se atingir o território 

europeu têm provocado muitas perdas de vidas, e que a quantidade de imi-

grantes que chegam ultrapassam previsões e a capacidade da União Europeia 

dar uma resposta satisfatória em conjunto. E como terceira dimensão, está no 

desenvolvimento no cenário domésticos de países europeus de islamofobia, 

exclusão e racismo por um lado, e violência, atos terroristas e também racismo 

do outro lado.

Esse desafio coloca na berlinda pilares da política externa da União Eu-

ropeia como a identidade europeia, valores e normas; desafia a sociedade eu-
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ropeia e o policymaking da União. É uma questão que conecta as dimensões 

nacional, regional e internacional e não pode ser solucionado definitivamente 

com arranjos parciais. O executivo da União Europeia e de seus estados mem-

bros está sendo desafiado.

O terceiro tema a ser enfrentado pelo novo executivo da União Europeia é 

o declínio do inter-regionalismo, que foi desde os anos 1990 um instrumento 

importante da ação externa da União Europeia. Com a criação do Mercado 

Comum do Sul (MERCOSUL) a União Europeia buscou estabelecer laços en-

tre a União e o bloco e, em 1999, consolidou o principal mecanismo de in-

ter-regionalismo com América Latina, conhecido como EU-LAC6. A União 

Europeia, com esse instrumento, buscava fortalecer os grupos regionais, assim 

como estabelecer um canal de diálogo autônomo e diferenciado, da União com 

os blocos. A experiência do executivo europeu com questões de integração re-

gional seria um trunfo para esse diálogo. Diante de um cenário internacional 

fragmentado, a União Europeia passou a dar destaque para relações bilaterais 

e parcerias estratégicas em lugar do inter-regionalismo. 

A crise da Zona do Euro também afetou os diálogos, que tinham na coo-

peração inter-regional um pilar importante. Atualmente, o inter-regionalismo 

vem perdendo centralidade na política externa europeia e também nos com-

portamento externos de blocos regionais. Os megaacordos de comércio vêm 

retirando as especificidades de regiões continentais e, no caso da América La-

tina, as diferenças internas trazem dificuldades para a formulação de posições 

comuns. O diálogo com a União Europeia encontra dificuldades de definir 

temas de interesses de ambos os lados.

O quarto desafio diz respeito ao processo de formulação e implementação 

de política externa da União Europeia e os estados membros. Trata-se de um 

tema complexo e aqui são apontadas algumas tendências7. Desde 1970, com 

a criação da Cooperação Política Europeia, a ideia de articulação de políti-

cas externas dos estados membros vem sendo debatida, em diferentes etapas 

e com diferentes abordagens. Os progressos nesse campo não incontáveis e, 

atualmente, a União Europeia pode ser vista como um ator internacional, que 

conta com um serviço próprio de ação externa e com diversos instrumen-

6	 União Europeia e América Latina e Caribe.

7	 Aqui não se recomenda um equilíbrio ou modelo específico, limitando-se a assinalar ten-
dências que desafiam o procedimento consolidado.
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tos de atuação8. No entanto, é possível se observar duas tendências, embora 

contraditórias.

Por um lado, a Alemanha vem, progressivamente aumentando suas ini-

ciativas no campo de política externa. O governo alemão de Angela Merkel 

vem sendo protagonista de ações não somente no campo econômico (mais 

tradicional para a Alemanha), mas também no campo político. O histórico 

perfil alemão de inserção internacional, de desde o final da segunda guerra 

mundial, foi baseado no modelo de poder civil9. A Alemanha não possui armas 

nucleares e nem ocupa um assento permanente no Conselho de Segurança das 

Nações Unidas. E, ao mesmo tempo, defendeu a europeização de sua política 

externa10.

Por outro lado, a crise financeira da Zona do Euro vem impactando nas 

ações como ator internacional do bloco. A ideia de União Europeia como 

poder normativo vem perdendo a centralidade anterior e sendo substituída 

progressivamente por entendimento da necessidade de defender interesses. A 

recuperação de padrões da escola realista traz para o centro do policymaking 

a disputa política de interesses. Não estão conformados interesses coletivos 

claros nem confluência de opiniões. Os temas de política externa experimen-

tam uma politização, incluindo em seus debates forças políticas, movimentos 

sociais e lobbies, além dos governos dos estados membros11.

tendências da interação brasil-união europeia  
frente a esses desafios

Os quatros desafios à ação externa da União Europeia não são tratados dire-

tamente com o Brasil, mas nos marcos da parceria estratégica Brasil-União 

8	 Retoma-se aqui o exemplo das parcerias estratégicas, ou os diálogos inter-regionais.

9	 Trata-se de um modelo de comportamento onde os Estados não utilizam a força entre si 
e recorrem à força militar somente para buscar a distensão. Seus traços básicos seriam a 
rejeição da política de poder com instrumentos militares, a busca permanente de soluções 
negociadas nos canais multilaterais e a tentativa de dar aos problemas internacionais um 
sentido de responsabilidade. Isto não significaria abrir mão da própria defesa, mas mantê
-la nos quadros da OTAN. Sobre esse tema, ver Maull (1999).

10	 Não somente colocar a dimensão regional como prioridade mas buscar a confluência de 
políticas exteriors um objetivo. Sobre a europeanização ver Ruano (2013).

11	 A politização da política externa é aqui entendida quando os temas de política externa são 
trazidos a debate de diferentes posições, que se resolverão no embate político.
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Europeia, das iniciativas inter-regionais e das relações do Brasil com estados 

membros europeus é possível identificar impactos. Em termos concretos, a vi-

são do governo brasileiro atual em relação ao executivo europeu desde a pers-

pectiva da União Europeia como ator internacional é complexa, não oficial-

mente definida, e marcada pela trajetória da parceria estratégica entre o Brasil 

e a União Europeia. Nas relações bilaterais do Brasil com estados-membros da 

União Europeia, a crise limitou as expectativas de um crescimento dos inves-

timentos europeus no país, que era um dos principais objetivos das tratativas 

diplomáticas com esses países. 

O Brasil tem três canais distintos que mediam suas relações com a União 

Europeia. Em primeiro lugar, estão as relações bilaterais União Eurpeia-Bra-

sil, expressas da interação através da parceria estratégica e seus diálogos. Em 

segundo têm lugar também relações nos marcos dos diálogos inter-regionais 

entre União Europeia-MERCOSUL e União Europeia-CELAC12. Por fim, en-

contram-se as relações bilaterais do Brasil com os Estados membros. De acor-

do com a tradição realista da diplomacia brasileira, alguns países membros 

da União Europeia –especialmente Alemanha, Reino Unido, França, Espanha 

e Portugal- são considerados parceiros importantes por diferentes motivos, 

enquanto o executivo da União Europeia é identificado com um ator que traz 

algumas complicações. Nas negociações de temas complexos de comércio com 

o Brasil e/ou o MERCOSUL, a Comissão Europeia tem uma margem de ma-

nobra limitada, o que reduz as possibilidades de ação de seu interlocutor. A 

diplomacia brasileira ainda não tem organizado o caminho mais eficiente para 

interagir com o SEAE, apesar da parceria estratégica vir favorecendo esta in-

teração. A percepção da União Europeia como ator político internacional não 

está definida e, politicamente, a diplomacia brasileira tem clara preferência por 

relações intergovernamentais. 

No entanto, há algumas áreas nas quais existem possibilidades de intera-

ção que devem ser mencionadas. No que diz respeito ao diálogo da União Eu-

ropeia com os países emergentes e às parcerias estratégicas como instrumen-

to de ação externa, desde uma perspectiva positiva, nos marcos das relações 

Brasil-União Europeia, os espaços abertos pela parceria estratégica são impor-

tantes. A parceria estratégica foi assinada em 2007, incluindo temas como o 

reforço do multilateralismo e a busca de ações conjuntas em temas de direitos 

12	 Comunidade de Estados Latino-Americanos e Caribenhos.
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humanos, pobreza, questões ambientais. Como razões para esta iniciativa, os 

formuladores brasileiros identificavam inicialmente a parceria com a União 

Europeia como instrumento para fortalecer o prestígio internacional do país, 

junto à ideia de que a União Europeia e seus Estados-membros poderiam ser 

aliados em uma eventual revisão da ordem internacional liderada pelos Esta-

dos Unidos. Entretanto, embora tenham se desenvolvido diálogos, a parceria 

não rendeu frutos significativos durante o período. Mas os diálogos relativos 

a temas bilaterais avançaram mais tendo prosperado um conjunto de canais 

estabelecidos com o SEAE. Mas, dentre eles o intercâmbio de acadêmicos e es-

tudantes foi a área que mais cresceu, recebendo especial atenção da presidente 

Dilma Rousseff13.

Em relação aos problemas de segurança internacional, que também vin-

culam a dimensão da parceria estratégica Brasil-União Europeia no que diz 

respeito a interação e debates sobre temas multilaterais, existem poucas áreas 

de convergências e poucas perspectivas para um futuro próximo. Com a ma-

nutenção do perfil revisionista da política externa brasileira em conjunto com 

os países do BRICS, não houve coincidência com a posição predominante en-

tre os países europeus no que diz respeito aos enfrentamentos internos na Líbia 

e na Síria, e a posição brasileira manteve os princípios da não-intervenção e da 

solução pacífica de controvérsias, tão consolidadas no Itamaraty.14 O distan-

ciamento dos princípios tradicionalmente sustentados pela União Europeia 

pode ser visto também no caso da ‘responsabilidade de proteger”. Sem des-

prezar a importância do princípio, a diplomacia brasileira de Dilma Rousseff, 

em seu primeiro ano de mandato, sugeriu uma ideia correlata, mas diferente 

–“responsabilidade ao proteger”- como a estratégia mais apropriada para ga-

rantir a proteção de indivíduos em casos de crise. Na medida em que o chan-

celer brasileiro sugeriu que medidas coercitivas deveriam ser implementadas 

apenas como última opção e, em caso de intervenção militar, o Conselho de 

Segurança deveria monitorar sua implementação, a União Europeia resistiu na 

13	 O tema foi o mais mencionado no discurso de Dilma Rousseff em Bruxelas, no encontro 
União Europeia-CELAC. Ver http://www2.planalto.gov.br/acompanhe-o-planalto/discur-
sos/discursos-da-presidenta/discurso-da-presidenta-da-republica-dilma-rousseff-por-o-
casiao-da-ii-cupula-celac-ue.

14	 No caso da Líbia, a Alemanha adotou uma posição próxima à do Brasil. No caso da Síria, 
governo brasileiro chegou apoiar a resolução da Assembleia Geral das Nações Unidas sobre 
violações dos direitos humanos pelo governo sírio, mas sem desdobramentos posteriores.
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defesa de que, em algumas situações de crise, é importante haver flexibilidade 

para se poder mobilizar diferentes instrumentos de assistência e coerção (in-

cluindo recursos militares) (Gratius e Grevi, 2013, p. 4). No que diz respeito à 

formação do Estado palestino, as percepções e, consequentemente, as escolhas, 

também não foram coincidentes. A defesa do multilateralismo propriamente 

vem sendo um outro tópico para preocupação, uma vez que não tem havido 

interseção entre as preferências dos dois lados sobre a forma que o multilate-

ralismo deve assumir. Enquanto a União Europeia defende uma ordem global 

liberal e normativa, a diplomacia brasileira demonstra suas preferências por 

um cenário não hegemônico com poucas regras e um sistema internacional 

pluralista de Estados soberanos. A posição do governo brasileiro frente a temas 

que afetam a União Europeia decorrentes da instabilidade do Oriente Médio e 

norte da África, foi de silêncio ou de afirmativas indefinidas.

O desafio do inter-regionalismo se coloca também para a trajetória das 

relações entre o Brasil e a União Europeia. A parceria estratégica entre a União 

Europeia e a CELAC, que é um instrumento importante do inter-regionalismo 

europeu, não é vista como prioridade pelo Brasil: a CELAC não tem recebi-

do a mesma atenção dedicada à UNASUL (União de Nações Sul-Americanas) 

nos círculos diplomáticos brasileiros; o Brasil busca uma liderança regional 

autônoma; e a parceria estratégica Brasil-União Europeia é considerada pelos 

brasileiros como o melhor mecanismo de interação com a União Europeia e 

o melhor instrumento de política externa para fortalecer sua projeção glo-

bal. No que diz respeito às negociações do acordo de associação entre a União 

Europeia e o MERCOSUL, as medidas protecionistas adotadas pelo governo 

argentino e a presença da Venezuela no bloco reduziram o interesse europeu e 

seu engajamento no tema. Estas dificuldades contribuíram para a formação de 

expectativas entre atores econômicos brasileiros de que um acordo poderia ser 

negociado entre o Brasil e a União Europeia. No entanto, este tipo de acordo 

poderia comprometer alguns objetivos brasileiros de curto prazo na medida 

em que iria contra os termos da tarifa externa comum do bloco que, apesar 

das limitações, serve como elemento de coesão. Também a União Europeia 

continua a rechaçar a principal demanda brasileira de abertura do mercado 

agrícola europeu. Os avanços em termos da formação de grandes blocos de 

livre comércio, como o caso das negociações da União Europeia com os Es-

tados Unidos estão, porém, influindo para modificar a posição brasileira que, 

progressivamente, vem apostando mais fortemente no acordo comercial com 
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a União Europeia.15 Em termos políticos, o diálogo não flui desde a assinatura 

da parceria estratégica Brasil-União Europeia16.

Por fim, no que diz respeito ao policymaking europeu, em função por um 

lado dos limites atuais da política externa brasileira e, por outro, da difícil iden-

tificação da União Europeia como ator no campo político, não há uma visão 

brasileira estruturada do novo executivo europeu. Alguns elementos subjetivos 

podem ser identificados como o fato do presidente anterior da Comissão, João 

Manuel Durão Barroso, ser português, manter, portanto, um idioma comum 

com os brasileiros, assim como ter morado no Brasil quando jovem. Durante 

sua gestão que foi negociada a parceria estratégica. Jean Claude Juncker tem 

menos identidade com o Brasil, na visão de líderes brasileiros. A identificação, 

por parte da presidência brasileira, de diferenças entre forças políticas e perfis 

políticos que ocupam o executivo europeu não é um elemento que seja visto 

em discursos e notícias oficiais brasileiras.

No entanto, é possível destacar uma tendência importante do relaciona-

mento bilateral Brasil-Alemanha que, como já assinalado, vem fortalecendo 

sua presença na formulação das ações externas da União Europeia. O Brasil e 

a Alemanha tem alguns interesses convergentes. Ambos buscam modificar a 

composição do Conselho de Segurança das Nações Unidas e pleiteiam assentos 

permanentes, tendo um histórico de atuação conjuntamente através do G-417. 

Nenhum dos dois tem armas nucleares. Ambos estão menos engajados com 

intervenções militares. E ambos se aliaram para estabeler critérios para a or-

ganização do modelo internacional de internet. Prevalecendo a politização do 

processo de formulação de posições comuns para a União Europeia como ator 

internacional, algumas posições defendidas pelo governo alemão que coinci-

dem com posições brasileiras podem receber apoio de grupos da sociedade 

civil brasileira ou europeia e, também grupos setoriais e/ou ganharem espaços 

no interior do executivo europeu.

15	 Embora, em termos mais amplos, as negociações do acordo transatlântico sejam nuvens 
negras sobre o inter-regionalismo UE-América Latina.

16	 O comunicado conjunto de junho de 2015 é composto por 20 linhas.

17	 Grupo composto por Alemanha, Brasil, Índia e Japão.
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considerações finais

O cenário internacional atual apresenta desafios para o novo executivo euro-

peu. Foram aqui destacado quatro deles que, de alguma forma, tem impacto 

na interação da União Europeia com o Brasil. As dificuldades experimentadas 

pela União Europeia assim como a crise econômica brasileira e seu transbor-

damento para a arena política favorecem uma orientação para dentro nos dois 

casos criando mais obstáculos para as relações de ambos. No entanto, a in-

serção do Brasil no mundo como país emergente, os problemas de segurança 

no Oriente Médio e norte da África, o papel do inter-regionalismo em um 

mundo com megaacordos comerciais e as brechas da interação com os atores 

do policymaking das ações externas da União Europeia são questões que devem 

ser enfrentadas pelas lideranças dos dois lados. Delinear os desafios e apontar 

tendências do comportamento brasileiro frente a eles é um caminho possível 

para se trabalhar para o entendimento das complexidades das relações entre a 

União Europeia e o Brasil.

Miriam Gomes Saraiva · Universidade do Estado do Rio de Janeiro. miriamsaraiva@uerj.br
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desafios de segurança nas vizinhanças  
oriental e meridional da europa

Thanos Dokos 

A Europa está sendo confrontada com preocupações e desafios substanciais 

tanto ao sul quanto a leste de seu território. Ao mesmo tempo, a crescente crise 

financeira enfraqueceu a UE estrategicamente. Há uma crescente preocupação 

de que a Europa esteja deslizando para uma insignificância estratégica, per-

dendo seu papel global e sua influência uma vez que se torna cada vez mais 

introvertida como resultado de sua própria crise econômica e política mas 

também pela sua falta de ambição estratégica. Tendo em vista o declínio da 

influência e do apelo do soft power europeu e em face das grandes mudanças 

ocorrendo em grande parte do Mundo Árabe, assim como os desafios repre-

sentados pelas políticas russas na Ucrânia e em outros espaços da antiga União 

Soviética, a UE precisa devotar mais recursos e atenção estratégica de modo 

a desenvolver uma política abrangente vis-à-vis sua vizinhança, empregando 

todos os instrumentos existentes para redefinir seu relacionamento e fortale-

cer seu papel regional. Ter um entendimento dos desafios tanto na vizinhança 

meridional quanto oriental é um primeiro passo essencial para desenvolver as 

políticas corretas.

1. a vizinhança meridional

O Oriente Médio e suas regiões adjacentes continuam a ser áreas extremamen-

te turbulentas e instáveis e o ambiente de segurança continua a ser ‘Hobbesia-

no’. Há uma longa lista de problemas de segurança, que interagem frequen-

temente, incluindo conflitos civis, a emergência de Estados frágeis, instáveis, 

disfuncionais ou mesmo falidos, a possibilidade de de facto (e mesmo de jure) 

haver mudanças no traçado das fronteiras em diversas partes da região, o papel 
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político do Islam e tensões sectárias, o terrorismo jihadista, a desigualdade ex-

trema na distribuição de renda, o déficit democrático, os fluxos populacionais, 

a proliferação de armas nucleares, assim como de armamento leve e armas de 

pequeno calibre, os conflitos regionais existentes, as agendas ambiciosas das 

potências regionais (inclusive Irã, Turquia, Arábia Saudita e Israel), a competi-

ção por recursos energéticos, a falta de uma arquitetura regional de segurança, 

o declínio relativo da presença e dos interesses dos EUA na região e uma crise 

estrutural profunda na UE que afeta sua influência regional e global e suas po-

líticas. Todos esses fatores combinados quase causam uma tempestade perfeita 

no Mediterrâneo e no Oriente Médio. Devido à complexidade dos problemas 

acima mencionados e à forte interação entre muitos deles, não há soluções 

fáceis, rápidas ou unidimensionais. Há também uma considerável incerteza 

sobre a evolução do ambiente de segurança regional como resultado das diver-

sas variáveis desconhecidas na equação de segurança.

a. Analisando o Quadro Geral

Apesar de sua importância crítica, as revoltas árabes e os desenvolvimentos de 

segurança relacionados a elas não são os únicos fatores que moldam o equilí-

brio e a segurança regional no Oriente Médio. As coisas não estão acontecendo 

em um vácuo. O impacto das revoltas árabes está somado ao impacto de ou-

tras tendências e motores globais e regionais, tais como a emergência de po-

tências não-ocidentais e a mudança no equilíbrio global de poder, mudanças 

demográficas, avanços tecnológicos, a globalização e as mudanças climáticas. 

Motores regionais incluem a proliferação de armas nucleares (mais especifica-

mente o problema iraniano), a luta sectária e a violência salafista, o futuro dos 

curdos e, é claro, a única coisa que, infelizmente, tem permanecido constante 

nos últimos 60 anos, o problema palestino.

A mudança do papel de atores extra-regionais e sua influência

Não pode haver dúvida de que estamos testemunhando mudanças na configu-

ração de equilíbrio global de poder e um deslocamento de poder econômico e 

potencialmente geopolítico do Atlântico para o Pacífico. Potências ocidentais 

estão perdendo espaço – em termos relativos, mas provavelmente também em 

termos absolutos – e os chamados BRICS estão avançando. É claro que a evo-
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lução do sistema internacional quase nunca é linear e as potencias emergentes 

têm substanciais desafios e problemas atuais e futuros para enfrentar.

Mudanças no equilíbrio global de poder também se refletem no Oriente 

Médio. A China adotou a política de manter relações estreitas com países ricos 

em recursos naturais na África e na região do Golfo. A Rússia também está 

tentando – com algum sucesso – reconquistar parte de sua influência na região 

e espera-se que a presença da Índia seja sentida mais fortemente no futuro. Por 

ora, a China limita seu envolvimento regional à esfera econômica, satisfeita 

com a garantia dada pelos EUA de manter seguras as linhas de abastecimento. 

No entanto, isso vai provavelmente mudar devido à sua crescente dependência 

energética. A UE parece estar perdendo parte de sua influência regional. O ou-

tro parceiro transatlântico, os Estados Unidos, está gradualmente deslocando 

sua atenção estratégica para a Ásia e tem buscado reduzir sua presença militar 

no Mediterrâneo ao delegar responsabilidades sobre o Mediterrâneo ocidental 

e partes da África Subsaariana à UE e sobre o Mediterrâneo oriental a parceiros 

regionais e aliados como Israel e Turquia.

Energia

O cenário energético mundial está mudando, moldado pela mudança nos pa-

drões de demanda, novas reservas e campos entrando na fase de produção, 

novos atores, alinhamentos e a evolução das regras. A dimensão energética 

continuará a ser extremamente importante no Oriente Médio ampliado. A vi-

são consensual sugere que os recursos da região do Cáspio representarão uma 

fonte de energia adicional no longo prazo para os mercados mundiais, apesar 

de serem menos significativos que as fontes do Oriente Médio. A dependên-

cia europeia no petróleo do Oriente Médio continuará fornecendo, assim, um 

forte incentivo para garantir o abastecimento contínuo de produtos energé-

ticos. É claro que os desenvolvimentos relativos ao gás de xisto e ao petróleo 

nos EUA e sua esperada transformação em exportador de energia (combina-

do a outros desenvolvimentos como a articulação com a Ásia e uma possível 

aproximação com o Irã) podem afetar profundamente a percepção e a política 

americanas vis-à-vis o Oriente Médio.

A questão da segurança energética europeia e a necessidade de diversificar 

os fornecedores europeus de gás natural chamou a atenção para a importân-

cia estratégica do Sudeste da Europa como um hub (centro) de transporte de 
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gás natural da região do Cáspio e, potencialmente, do Mediterrâneo oriental. 

Para atender à crescente demanda por gás natural e reduzir o alto nível hoje 

de dependência energética do Leste e Sudeste da Europa, hoje concentrado 

em um único fornecedor, a Rússia, as autoridades europeias têm promovido 

a realização de projetos para contribuir com a diversificação do fornecimento 

de gás natural. 1

A estratégia europeia do Corredor Meridional de Gás baseia-se na neces-

sidade de maximizar as importações de gás não-russo via território que não 

esteja sob o controle da Rússia, de modo a estabelecer uma terceira rota de di-

versificação do abastecimento, após Rússia, Noruega e África do Norte (Argé-

lia, Líbia, Egito). A Comissão Europeia reconheceu como potenciais fontes de 

abastecimento para o Corredor Meridional de Gás não apenas o gás do Cáspio 

(Azerbaijão) e da Ásia Central (Uzbequistão, Cazaquistão e principalmente 

Turcomenistão), mas também o gás do Oriente Médio a partir da produção 

futura do Iraque, bem como do potencial de expansão das exportações líqui-

das do Egito, embora a instabilidade política que tem atormentado Iraque, 

Síria e Egito tenha neutralizado seu potencial de exportação a curto e médio 

prazos.2

A descoberta de reservas significativas de gás natural nas zonas econômi-

cas exclusivas de Israel e do Chipre e as alegadas reservas da Bacia do Levante 

podem fornecer uma fonte adicional de energia fora do antigo espaço soviéti-

co e do Oriente Médio propriamente dito (apesar de que as atuais descobertas 

não se qualifiquem como uma “virada de jogo” para a Europa). A crescente 

cooperação em matéria de energia entre Israel e Chipre, com a Grécia como 

potencial parceira, [e um novo elemento na política regional no Mediterrâ-

neo oriental e, até o momento, tem sido fonte de tensão com a Turquia. A 

cooperação regional pode ser, em princípio, viável sob circunstâncias muito 

específicas.

1	 As principais metas da UE relativas a segurança energética devem ser: reduzir a depen-
dência de Estados-Membros individuais em fornecedores únicos e garantir que os merca-
dos de energia sejam abertos, fluidos e que funcionem de acordo com regras de mercado 
estáveis em vez de lógicas de poder. É claro que a segurança energética precisa estar em 
equilíbrio com as preocupações de competitividade econômica e ambientais. (Iana Dreyer 
e Gerald Stang, What energy security for the EU, EU-ISS, Briefs, No. 39, 2013, p. 5)

2	 Ver inter alia, Gulmira Rzayeva & Theodoros Tsakiris, Strategic Imperative: Azerbaijani 
Gas Strategy and the EU’s Southern Corridor, SAM Center for Strategic Studies under the 
President of Azerbaijan, SAM Review #5, (Baku: June 2012), p. 6-13. 
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Migração e fluxo de refugiados: um novo desafio de segurança para a Europa?

No início de setembro de 2015, a ONU anunciou que havia 7 milhões de pes-

soas deslocadas na Síria de uma população pré-guerra de 22 milhões de pes-

soas, e mais de 4 milhões delas estavam buscando segurança fora da Síria. Des-

ses, a ACNUR registrou 2,1 milhões de sírios no Egito, no Iraque, na Jordânia 

e no Líbano e 1,9 milhão foram registrados pelo governo turco. É possível que 

os números reais sejam mais altos, especialmente na Jordânia e no Líbano. 

Apesar de esses fatos serem conhecidos já há algum tempo, o repentino cres-

cimento no fluxo de refugiados da Síria e outras regiões em conflito (Iraque, 

Eritreia, Afeganistão, etc) pegou a Europa de surpresa. Tendo a Grécia e a Itália 

como principais portas de entrada, a maioria dos que buscam asilo seguem o 

chamado Corredor dos Balcãs através da Macedônia, da Servia, da Croácia, da 

Hungria e da Áustria em um esforço de chegar à Alemanha e a outros países 

do norte da Europa. Os países de entrada, trânsito e destino final têm tentado, 

sem sucesso, administrar os fluxos de refugiados e migrantes.

O Acordo de Schengen, uma das realizações mais tangíveis e reconhecidas 

da Europa, enfrenta, agora, desafios consideráveis e até mesmo existenciais. 

O pouco entusiasmo demonstrado por diversos países da UE (especialmente 

na Europa Oriental, mas também em outras partes do continente), com as 

notáveis exceções de Alemanha e Suécia (apesar do primeiro já se encontrar 

sob muita pressão devido ao alto número de pedidos de asilo) em assumir 

quaisquer compromissos significativos no contexto do acordo para dividir res-

ponsabilidades promovido pela Comissão Europeia está, mais uma vez, pondo 

à prova o conceito de uma Europa sem fronteiras, os limites da solidariedade 

europeia e a ideia de políticas comuns europeias.

Embora o debate sobre migração não deva focar apenas em segurança, 

há uma importante dimensão de segurança que deve ser considerada, uma 

vez em que a entrada na Europa de indivíduos radicais (jihadistas) disfarça-

dos de refugiados gera preocupação. Isso complica ainda mais a situação em 

um momento de crescente radicalização da sociedade e aumento da xenofobia 

e/ou islamofobia em vários países europeus. Apesar de a integração gradual 

de refugiados/imigrantes ter consequências benéficas no longo prazo para di-

versos países europeus que enfrentam a perspectiva de declínio demográfico 

(incluindo a Alemanha, mas também a Rússia), a chegada de muitos ‘convida-

dos’ em um período relativamente curto de tempo pode constituir um desafio 
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significativo para a coesão social em vários países membros da UE. Para piorar 

as coisas, o número alto de refugiados e de migrantes econômicos deverá au-

mentar no futuro próximo uma vez que grande quantidade de pessoas, espe-

cialmente do mundo em desenvolvimento, pode ser forçada a deixar suas casas 

como resultado da mudança climática.

Portanto, torna-se urgente, além da adoção necessária de políticas de ad-

ministração de migração, que a comunidade internacional, especialmente a 

UE, concentre seus esforços em dar fim a diversos conflitos o mais rapida-

mente possível. A Síria – um Estado falido que ameaça desestabilizar os países 

vizinhos, em especial o Líbano e a Jordânia, mas também a região mais am-

pla – é a prioridade óbvia e isso só será possível se a Rússia e o Irã apoiarem 

uma iniciativa internacional. O objetivo imediato deveria ser a cessação das 

hostilidades por meio do envio de uma força de paz da ONU, da criação de 

um governo provisório de unidade nacional com a participação dos elementos 

mais moderados do regime Assad e da oposição, e do início de um difícil pro-

cesso de reconstrução e reconciliação. Para isso, seria necessária uma decisão 

unânime do Conselho de Segurança da ONU. Essa decisão seria resultado da 

retomada o processo negociador de Genebra-II, com a participação de todas as 

partes envolvidas, incluindo os já mencionados Rússia e Irã.

Como a Ásia continuará a ser a prioridade da política externados EUA, a 

UE, principal afetada pela crise de refugiados e pela instabilidade generalizada 

no Mediterrâneo Oriental, assim como pela confrontação continuada entre a 

Rússia e a Ucrânia, deverá liderar uma iniciativa diplomática para preparar o 

cenário para um acordo sobre a Síria.

Há duas opções para alcançar um entendimento com a Rússia: (a) uma 

grande barganha e (b) buscar uma história de sucesso com base em interesses 

comuns (ou ameaças comuns). No último caso, a Síria se encaixa perfeitamen-

te, uma vez que a propagação do extremismo islâmico é uma preocupação 

doméstica para a Rússia e ambas as partes têm boas razões para cooperar (in-

cluindo cooperação orientada entre as agências de inteligência e autoridades 

legais). Independentemente do quão agressiva ou não construtiva a política 

Rússia na Ucrânia tenha sido nos últimos dois anos (na sequência de uma série 

de erros cometidos pelo Ocidente), não devemos perder e vista o quadro geral 

e os riscos extremamente elevados no caso da Síria. É claro que não há garan-

tias de que a Rússia irá aceitar esse tipo de abertura por parte da UE, mas, em 

diversas ocasiões, o presidente Putin provou ser pragmático em suas análises 
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de custo/benefício. Essa pode ser a sua última oportunidade para reverter um 

jogo praticamente perdido na Síria e para manter a presença e a influência 

russa no Mediterrâneo oriental.

Por fim, é importante ter em mente que, até o momento, chegaram “ape-

nas” 230.000 pessoas (em comparação a 2014) e que esse número é suficiente 

para sobrecarregar até mesmo o país europeu mais desenvolvido, a Alemanha. 

Há algumas centenas de milhares de refugiados sírios (além de pessoas de 

outras regiões em conflito) esperando para vir para a Europa se as circuns-

tâncias assim o permitirem. Além dos problemas práticos e de curto prazo, 

as consequências, no longo prazo, para a coesão social em diversos países 

europeus pode são inimagináveis caso o fluxo de refugiados continue sem 

impedimentos.

2. a vizinhança oriental

A crise na Ucrânia é o desafio de segurança mais grave da Europa no período 

pós- Guerra Fria desde a Guerra dos Balcãs. Após a derrubada do voo MH17 

a situação escalou, até o momento esforços para resolver a crise por meios di-

plomáticos tiveram pouco sucesso e o resultado poderá ser uma nova Guerra 

Fria entre o Ocidente e a Rússia de duração e consequências indeterminadas.

Para melhor gerenciar as próximas fases da crise, é importante entender 

como a situação escalou a esse grau. Logo após a dissolução da União Soviéti-

ca, a estratégia americana era de “fatiar” o império soviético e assegurar que a 

Rússia não voltasse a desafiar a supremacia dos EUA. John Mearsheimer des-

creveu a expansão da OTAN como o elemento central de uma estratégia para 

tirar vários Estados soviéticos e europeus orientais, incluindo a Ucrânia, da 

órbita da Rússia e integra-los ao mundo ocidental.3 Essa visão é compartilha-

da por Alexander Lukin que declarou que, após o colapso da União Soviética, 

o Ocidente ‘tinha duas opções: esforçar-se para assimilar a Rússia ao sistema 

ocidental ou arrebatar peça por peça de sua antiga esfera de influência. A op-

ção escolhida foi a segunda’.4 Tucídides teria imediatamente reconhecido isso 

como um caso clássico do ‘mais forte impondo sua vontade e o mais fraco 

3	  John Mearsheimer, ‘Why the Ukraine Crisis Is the West’s Fault’, Foreign Affairs, September
-October 2014. 

4	 Alexander Lukin, ‘What the Kremlin is Thinking’, Foreign Affairs, July/August 2014, p. 85-
93.
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aceitando seu destino’. De acordo com Simon Serfaty, ‘o erro, então, foi não 

dar suficiente atenção aos legítimos interesses e preocupações da Rússia. Agora 

que a Rússia se fortaleceu, o erro seria exagerar a importância e a relevância 

desses interesses’.5

Diversas repúblicas soviéticas ou “aliadas” na Europa Oriental foram con-

vidadas a se juntar à OTAN e à UE (duas ‘criaturas’ diferentes aos olhos russos 

em termos de percepção de ameaça e aceitação, apesar de isso estar mudando 

recentemente6). Seria injusto negar os efeitos positivos da estratégia de expan-

são para a estabilidade europeia, mas quando os EUA começaram a promover 

a ascensão ao poder de partidos fortemente pró-ocidentais em países como a 

Georgia e a Ucrânia, ficou claro que a estratégia havia chegado a seu limite e 

um novo alargamento seria muito problemático.

Sem surpresa, as elites russas estavam preocupadas com o novo status de 

facto da Rússia de potência de segunda classe. Após a consolidação de Vla-

dimir Putin no poder em detrimento da democracia e os erros importantes 

dos neoconservadores americanos (as guerras no Afeganistão e – especialmen-

te – no Iraque), que prejudicaram seriamente a imagem e o poder dos EUA, 

era de se esperar que Putin tentaria reverter o declínio da Rússia em todas as 

oportunidades.

Nesse contexto, a Europa e os EUA falharam em entender Putin, a ma-

neira dos ‘siloviki’ de pensar e seus objetivos e, como resultado, subestimaram 

sua determinação e crueldade. Como consequência, no caso da Ucrânia, a 

Europa e os EUA não souberam lidar com a crise. Houve alertas da forte rea-

ção da Rússia que levou à anexação da Crimeia que, aparentemente, passou 

despercebida. Em 2008, por exemplo, a Rússia tentou usar a independência 

de facto de Kosovo após a intervenção da OTAN como justificativa para obter 

o reconhecimento internacional do novo status da Abecásia e da Ossétia do 

Sul. É claro que a OTAN tentou argumentar que Kosovo era uma ‘exceção’ que 

não deveria criar um precedente em relações internacionais. Comparando a 

5	 Simon Serfaty, ‘Why we need to be patient with Russia’, Europe’s World, Summer 2014 
(http://europesworld.org/2014/06/15/why-we-need-to-be-patient-with-russia/#.Vl7by-
9LhDGg) 

6	 Nicu Popescu declara que Moscou entende qualquer passo em direção à integração eco-
nômica como uma ameaça a seus objetivos geopolíticos mais amplos. (Nicu Popescu, 
‘First lessons from the Ukrainian crisis’, EU-ISS, October 2014, http://www.iss.europa.eu/
uploads/media/Alert_41_Ukraine_lessons.pdf, p. 1)
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situação de Kosovo com a da Crimeia, não houve registro de ameaças reais 

feitas a cidadãos de língua russa na Crimeia, enquanto a comunidade alba-

nesa de Kosovo enfrentava uma ameaça concreta à sua segurança no longo 

prazo. Parece, no entanto, que tais diferenças sutis podem ter sido perdidas 

para um público não-ocidental. Em todo caso, durante a guerra de 2008 entre 

a Rússia e a Geórgia, Putin enviou uma mensagem muito clara de que estava 

preparado para fazer uso de força militar para promover seus objetivos de 

política externa. 

Apesar dos esforços do presidente Barack Obama para restabelecer rela-

ções com a Rússia, os EUA não levaram em consideração os interesses russos 

em dois outros casos: Líbia e Síria. Com relação à Líbia, as potências ocidentais 

(provavelmente com razão) foram além do disposto na Resolução 1973 do CS 

da ONU ao apoiar a mudança de Regime no país (apesar da ausência de uma 

estratégia de acompanhamento da comunidade internacional ter contribuído 

para a transformação da Líbia em um Estado falido), mas ignoraram com-

pletamente os interesses da Rússia naquele país e a necessidade de Moscou de 

ser tratado como um ator importante e ser ouvido na tomada de decisão. Os 

esforços para administrar a guerra civil na Síria, até o momento, não têm tido 

êxito devido a uma variedade de razões e a relutância americana e europeia 

de intervir militarmente nesse conflito deu a Putin a oportunidade de vencer 

a primeira rodada, melhorando tanto a imagem internacional da Rússia e sua 

própria autoconfiança. Desde então, o conflito sírio deu uma guinada para 

pior com o fortalecimento do ISIS.

	 A parceria oriental da UE foi concebida como substituto à entrada como 

membro e, apesar de ser um instrumento útil, deve ser utilizado com cautela, 

considerando as políticas europeias mais amplas com relação a seus vizinhos 

e às relações com a Rússia. De acordo com o IISS, ‘apesar da parceria oriental 

não ter sido formada contra a Rússia, é fácil entender por que Moscou pode 

ter entendido o programa como um desafio e seus interesses’. Michael Leigh 

declarou que a parceria oriental ‘contribuiu para a escalada dramática das 

tensões regionais no caso da Ucrânia’.

		  No caso da Ucrânia, há uma forte impressão de que a parceria oriental foi 

fortemente influenciada por um grupo de Estados membros da UE que não 

inclui as grandes potências europeias tradicionais. A prioridade imediata da 

UE deveria ser a de construir uma posição coesa sobre a Rússia, com o objetivo 
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de estabilizar as relações UE-Rússia e preparar o terreno para melhorias na 

Era Putin ou pós-Putin (apesar de que o sr. Putin poderá permanecer no 

poder por mais uma década). Para aqueles que acreditam que o objetivo 

político das sanções deveria ser uma mudança suave de regime, a resposta é 

que esse é um jogo muito arriscado. Mesmo que essa política tenha êxito, não 

há garantias (ou mesmo probabilidade) de que o próximo líder russo será 

mais democrático ou moderado.

A Ucrânia tem sido um ponto de atrito quase permanente entre o Oci-

dente e a Rússia no século 21. As raízes da crise ucraniana remontam a 2004 

ou talvez até a criação de uma Ucrânia independente em 1991. Durante o sé-

culo 20, o relacionamento entre a Rússia e a Ucrânia também foi complicado. 

A atual crise política e econômica na Ucrânia começou em um momento de 

interesse limitado dos Estados Unidos no espaço pós-soviético (tendo em vista 

a articulação estratégica com a Ásia) e de uma profunda crise estrutural eu-

ropeia que afetou também as políticas globais e regionais da UE, incluindo o 

limitado interesse político e o apoio financeiro disponível para a Política para 

a Vizinhança Oriental.

Sob essas circunstâncias desfavoráveis, a UE decidiu, na Cúpula de Vil-

nius (novembro de 2013), fazer um esforço tímido para trazer a Ucrânia – um 

país altamente endividado e dependente da energia russa – para mais perto da 

órbita europeia. O apoio financeiro que seria oferecido por meio do acordo 

proposto para equilibrar os custos de abrir ainda mais o mercado doméstico 

ucraniano às empresas europeias, era tão baixo que que teria garantido a de-

terioração da economia ucraniana no curto prazo, apenas para o país poder 

desfrutar de alguns benefícios a longo prazo caso tudo ocorresse conforme o 

planejado. Essa iniciativa europeia obviamente subestimou a importância per-

cebida aos olhos russos de ter uma Ucrânia amigável ou, na pior das hipóteses, 

neutra – há muito percebida como um estado-tampão de significativa impor-

tância estratégica para a Rússia e um país onde nenhum interesse vital europeu 

ou americano estava em jogo. Ignorar o fato de que Putin tinha motivos fortes, 

os meios e, agora, a oportunidade de reagir fortemente às propostas europeias 

à Ucrânia foi um erro fundamental a nível estratégico. E foi rapidamente se-

guido por outros erros táticos.

Também deveria ter sido claro para as autoridades ocidentais que a Rússia 

não é uma potencia pós-moderna. Putin joga pelas regras tradicionais de polí-
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tica externa (isto é, o uso de hard power em vez de soft power)7 e deveria ter sido 

previsto que ele aproveitaria a oportunidade de retomar a Crimeia e negociar 

com o Ocidente a partir de uma posição de poder. Ao mesmo tempo, ele con-

seguiu melhorar substancialmente sua posição interna ao engajar a população 

russa na causa nacionalista.

A crítica feita à gestão da crise pelo Ocidente não deve ser percebida como 

uma tentativa de exonerar a Rússia. Apesar do fato de que houve erros de am-

bos lados do conflito, está claro que a Rússia violou a regra fundamental de po-

lítica internacional, que é o redesenho de fronteiros por meio do uso de força. 

Esse comportamento belicoso gera insegurança nos países europeus vizinhos 

que, historicamente mantêm um relacionamento difícil com a Rússia. Embora 

a perspectiva de uma agressão militar por parte da Rússia contra os Estados 

bálticos, sem falar na Polônia, parece ser muito improvável, tais preocupações 

precisam ser abordadas no contexto de união supranacional como a UE ou de 

aliança militar como a OTAN. A tentação para este último buscar uma nova 

raison d’etre pode ser forte, mas seria um grave erro estratégico voltar a ter um 

papel que a OTAN desempenha bem, mas que pode não ser apropriado para os 

desafios de segurança do século 21. A OTAN permanece uma instituição cha-

ve para a segurança europeia e global, e não deve desperdiçar seus ‘limitados’ 

recursos em uma Guerra Fria contra a Rússia, que pode ser evitada, antes de 

exaurir todas as demais alternativas razoáveis.

Depois de analisar a situação após a derrubada do MH17, o Ocidente 

sentiu, com razão, que não havia opção além de impor sanções ainda mais 

pesadas a Moscou. Em resposta, Moscou tentou retaliar insinuando que uma 

guerra por energia no próximo outono ou inverno não estaria fora de ques-

tão. Na Cúpula de Gales (setembro de 2014), a OTAN discutiu propostas para 

aumentar a sua ‘pegada militar’ na Europa oriental, inclusive a reorientação 

de seu escudo antimísseis (um sistema de utilidade duvidosa caso uma apro-

ximação entre o Ocidente e o Irã se tornasse permanente) do Oriente Médio 

para a Rússia.

O custo das sanções impostas não é negligenciável para a UE, que ainda 

tenta sair de sua própria séria crise econômica; uma vez que a dependência 

energética (gás natural) da Rússia é uma situação que não pode ser mudada 

7	 Segundo John Mearsheimer, ‘os dois lados têm operado por cartilhas diferentes: a Rússia 
por uma cartilha realista e a UE por uma cartilha liberal’.
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no curto prazo. O custo político adicional refere-se às complicações para ge-

renciar o conflito sírio ou o programa nuclear iraniano com a Rússia jogan-

do como sabotador (Moscou pode jogar esse jogo de maneira eficaz mas, ao 

contrário da China, não tem o poder de realmente desafiar o status quo), mas 

também a aproximação ‘acelerada’ entre Moscou e Pequim. É claro que o custo 

de qualquer confronto com o Ocidente também não seria baixo para a Rússia, 

uma vez que sua economia é vulnerável às transferências internacionais de ca-

pital e precisa de investimentos internacionais significativos para modernizar 

a sua infraestrutura energética e permanece fortemente dependente da expor-

tação de produtos de energia e não poderia, portanto, arcar com a ‘perda’ do 

mercado europeu. Além disso, subsidiar a Crimeia poderá ser aceitável para a 

Rússia, mas não sairá barato.

 Devido à continuada instabilidade e até mesmo a uma escalada – cenário 

que não pode ser descartado – é extremamente importante que o Ocidente 

tente resolver a crise por meio de um conjunto de propostas que permitisse 

a ambos lados acordar um cessar-fogo permanente e resguardar sua imagem 

(especialmente no caso da Rússia, onde a questão tem maior relevância). Tais 

propostas envolveriam simultaneamente a Rússia, a Ucrânia, a UE e os EUA 

em um exercício diplomático cujo objetivo seria construir confiança, repa-

rar os danos à estrutura europeia de segurança e preparar o caminho para a 

reconstrução de uma parceria estratégica entre a UE e a Rússia (desde que, 

é claro, a Rússia também esteja alinhada a esse pensamento). Essa parceria 

também deveria incluir várias linhas vermelhas claras e exequíveis. Segundo 

Michael Leigh, a UE ‘precisa tanto defender os princípios que têm, de modo 

geral, assegurado a paz e a estabilidade europeias no período pós Guerra Fria 

e ser pragmática ao levar em conta as percepções russas de seus próprios inte-

resses e as mudanças no equilíbrio de poder na Europa.8

Será que a Rússia teria uma reação positiva a tal abertura? Como já foi 

mencionado, apesar dos ganhos iniciais, Vladimir Putin está começando a 

perceber que os custos de longo prazo de sua ‘aventura’ ucraniana podem ser 

muito altos para o seu país, desde que ele foi forçado a aproximar a Rússia da 

China por meio de um acordo em matéria de energia em que Moscou é o só-

8	 Michael Leigh, ‘A New Strategy for Europe’s Neighborhood’, GMF Policy Brief, September 
2014 (file:///C:/Documents%20and%20Settings/thanosd/My%20Documents/Download-
s/1409689683Leigh_NewStrategyforNeighborhood_Aug14.pdf) 
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cio minoritário nesse relacionamento. A anexação da Crimeia pode ter gerado 

preocupação em alguns Estados ex-soviéticos que têm grande população russa 

em seu território, está prejudicando a economia russa e provavelmente a fará 

‘perder’ grande parte da Ucrânia permanentemente.9 Os erros de Putin e o fato 

de ele ter pouca margem de manobra, uma vez que ele está acuado, fazem deste 

um desafio ainda maior para a segurança europeia.

3. implicações para a ue 

a. Buscando um modus vivendi com a Rússia 

É certo e surpreendente que hoje nos encontremos mais próximos de uma 

Guerra Fria entre o Ocidente e a Rússia ao estilo do século 20 do que de um 

relacionamento estratégico mais bem adaptado para lidar com os desafios do 

século 21.

Se o envolvimento da Europa na crise ucraniana tiver sido uma decisão 

deliberada [coletiva] da UE para desafiar a influência russa na Ucrânia, tanto 

a estratégia quanto o momento foram mal escolhidos. Parece, no entanto, 

que esse foi mais um caso de erro de cálculo e má gestão aliados a um forte 

sentimento anti-russo em certos países europeus. A gestão da crise na Ucrânia 

é um bom exemplo da miopia estratégica da UE, que não consegue antever a 

reação da Rússia e da falta de percepção de que geopolítica e hard power não 

têm mais importância nas questões europeias de segurança. As instituições 

europeias de política externa deveriam tirar as conclusões necessárias para 

futuras crises.

Uma Ucrânia desestabilizada permanentemente – um novo conflito 

congelado no ex espaço soviético – constituiria um grande problema tanto 

para a Europa quanto para a Rússia. No caso dos EUA (para quem o custo 

das sanções é menor), o enfraquecimento das relações entre Berlim e Mos-

cou talvez não seja entendido como algo catastrófico. Portanto, é essencial 

que os Estados membros da UE cheguem a um acordo sobre uma posição 

9	 Nesse contexto, Popescu diz que “certas tendências que a Rússia tentou evitar estão acce-
lerando: OS EUA e a OTAN têm um forte compromisso para com a Europa central, a UE 
está investindo mais em segurança energética, há um sentimento anti-Rússia na Ucrânia e 
uma redução de investimentos estrangeiros diretos na economia russa. Ucrânia, Moldávia 
e Geórgia assinaram acordos de associação com a UE” (Popescu, ibid, p. 2)
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comum vis-à-vis a Rússia. É também essencial que ambas as partes abando-

nem gradualmente as percepções de jogo de soma zero e adotem uma abor-

dagem ganha-ganha (win-win) enfatizando interesses comuns e, se possível, 

buscando casos de sucesso (bem como a retomada das negociações sobre a 

Síria e um acordo para uma solução diplomática que também abordasse o 

problema do ISIS).

	 Segundo Kissinger, a Rússia deve aceitar o fato de que tentar forçar a Ucrânia 

a um status de Estado-satélite e, assim, mover novamente as fronteiras 

russas, iria condenar Moscou a repetir sua história de ciclos auto-realizáveis 

de pressões mútuas com a UE e os EUA. 

		  O Ocidente deve entender que, para a Rússia, a Ucrânia nunca poderá 

ser apenas um país estrangeiro e.... deve funcionar como ponte entre a Rússia 

e o Ocidente’.

	 (Henry Kissinger, ‘to settle the Ukraine crisis, start at the end’, Washington 

Post, March 5, 2014)

Caso a Rússia demonstrasse a boa vontade necessária e o Ocidente man-

tivesse a calma, a questão da Ucrânia poderia ser resolvida com um sistema fe-

derativo que fornecesse autonomia razoável às regiões de língua russa.10 A Cri-

meia é uma questão espinhosa e provavelmente continuará a ser um conflito 

congelado, não reconhecido pela comunidade internacional. Nas palavras de 

Sven Biscop, ‘A política da UE não conseguirá devolver a Crimeia para a Ucrâ-

nia. A península se juntará à Ossétia do Sul, Abecásia e outros da categoria de 

territórios cujos status proclamado não reconhecemos mas também não ten-

tamos mudar’.11 Todavia, a questão tem importância mais ampla, pois diversos 

analistas declaram que ela se tornou um exemplo para líderes de outras regiões 

de que a ordem do Ocidente é fraca e que eles devem esperar o momento certo 

para promover seus interesses pela força se necessário.

10	 Nesse ponto, mas também em outros temas relacionados, o autor se beneficiou bastante 
de sua participação na Conferência Annual do Instituto para Estudos em Segurança, da 
UE, realizado em setembro de 2014 e, especialmente do painel sobre ‘Vizinhos orientais e 
a Rússia: os dilemas da UE’.

11	 Sven Biscop, Winter is coming-Will spring follow? Ukraine and the future of EU-Russia 
relations, 3/9/2014 (https://www.aspeninstitute.it/aspenia-online/article/winter-coming
-%E2%80%93-will-spring-follow-ukraine-and-future-eu-russia-relations)
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Buscar um certo ‘droit de regard’ na vizinhança de uma grande potencia 

pode parecer um conceito do século 19 ou 20, mas seu apelo não se limita à 

Rússia mesmo no século 21 em que interesses pesam mais do que valor. É claro 

que os países devem ter o direito de decidir seu futuro, mesmo no caso de paí-

ses com população muito dividida como a Ucrânia, e soluções com compro-

missos viáveis devem ser buscados. Nesse contexto, valeria a pena considerar 

os modelos finlandês ou austríaco que preveem uma possível associação como 

Estado membro à UE, mas não à OTAN.

	 ‘Precisamos de uma estratégia dupla que não permita à Rússia dividir 

a Europa enquanto se busca um diálogo com Putin sobre cooperação, por 

mais difícil que seja... no longo prazo, teremos que retomar o debate sobre 

a construção de uma infraestrutura europeia de segurança mais resiliente. 

Qualquer acordo amplo com a Rússia deverá estar atrelado à aceitação pela 

Rússia da soberania dos países vizinhos. Há compromissos a serem selados, 

mas não com relação aos princípios fundamentais acordados em Helsinque, 

em Paris e nas duas décadas seguintes’. (Wolfgang Ischinger, ‘Ukraine’s 

Wake-up call should yield a twin-track EU security strategy’, Europe’s World, 

Autumn 2014)

Obviamente, é mais fácil colaborar com parceiros que pensem de maneira 

similar e compartilhem valores comuns. Porém, a parte mais desafiadora da 

diplomacia é tentar encontrar terreno comum com vizinhos difíceis, que têm 

valores diferentes ou o que pode ser considerado como práticas desagradáveis 

mas com alguns interesses em comum. Há diferenças óbvias em uma série de 

temas e interesses de curto e médio prazos divergentes entre o Ocidente e a 

Rússia. No entanto, dada a [inter] dependência em matéria de energia e inte-

resses geoestratégicos [quase] convergentes entre a UE e a Rússia, há muitas 

boas razões para evitar a escalada da crise. É claro que acidentes e falhas cons-

tituem parte integral da política internacional, conforme demonstrado pela 

explosiva eclosão da I Guerra Mundial há exatos cem anos. 12

12	 Thanos Dokos, The Ukraine Crisis: A Tale of Misperceptions, Miscalculations & 
Mismanagement Is There Still Time to Avoid Permanent Damage to the European Security 
Order?, ELIAMEP Thesis Dec. 2014 1/2014 (http://www.eliamep.gr/en/security-regional-
developments/)
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b. Desenvolvendo uma estratégia para a vizinhança meridional 

Dado que o que acontece no mundo árabe e no Oriente Médio ampliado tem 

implicações extra-regionais óbvias, atores não-regionais devem preparar no-

vos planos de gestão de crise e estratégias de prazo mais longo. Ao mesmo tem-

po em que a UE – que, junto com os EUA, ainda carrega o estigma de apoiar 

regimes autoritários na região – tiver interesses políticos, econômicos e de se-

gurança legítimos em sua vizinhança meridional, deve desenvolver políticas 

ativas para salvaguardar esses interesses e evitar envolver-se militarmente, ex-

ceto nos casos a seguir: (1) a fim de evitar um iminente desastre humanitário; 

(2) para evitar a escalada de um conflito regional e; (3) para se defender contra 

uma ameaça direta a seus interesses de segurança. E, mesmo nesses casos, todo 

esforço deve ser feito para evitar o envolvimento unilateral. O envolvimento 

político no caso de violações generalizadas aos direitos humanos ou de golpe 

de estado seria um caso à parte, embora qualquer esforço para claramente 

influenciar desenvolvimentos domésticos no Oriente Médio pode muito bem 

revelar-se contraproducente. No entanto, o cuidado sugerido contra a interfe-

rência nos assuntos internos não deve ser tomada como uma desculpa para a 

UE não desenvolver uma política mais consistente e eficaz para o Mediterrâ-

neo/Médio Oriente.

É claro que não é segredo que a crescente crise financeira enfraqueceu a 

UE estrategicamente. Há uma crescente preocupação de a Europa estar se tor-

nando estrategicamente insignificante, perdendo seu papel e influência globais 

à medida em que está se tornando cada vez mais introvertida como resultado 

de sua própria crise política e econômica, mas também por falta de ambição. 

Em face da redução de influência e apelo do soft power europeu e das mudan-

ças em larga escala ocorrendo no mundo árabe, a UE precisa empregar mais 

recursos e aumentar sua atenção estratégica para desenvolver uma política 

abrangente vis-à-vis o mundo árabe, utilizando todas as ferramentas existen-

tes para redefinir seu relacionamento e fortalecer seu papel regional. Nesse 

contexto, a UPM (União para o Mediterrâneo) pode se revelar útil, apesar de 

seus problemas iniciais, como um instrumento complementar à cooperação 

norte-sul no Mediterrâneo; mas, logicamente, muito mais precisa ser feito. A 

OTAN também deveria repensar o seu possível papel no cenário emergente 

em termos de segurança no Mediterrâneo e no Oriente Médio, assim como na 

Europa oriental.
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A visão da UE para a região incluiria os valores e princípios que o blo-

co defende, quais sejam, respeito pelos direitos humanos, estado de direito, 

governo representativo. Também incluiria conceitos tais como estabilidade e 

democracia, mais diferenciação – em oposição a um mesmo modelo para to-

dos, relacionamento baseado em parceria, condicionalidade: mais por mais, 

menos por menos. Todos as ferramentas e instrumentos disponíveis devem ser 

desenvolvidos e utilizados, inclusive o Fundo Europeu para a Democracia, o 

Plano Solar Mediterrâneo, a Comunidade de Energia, Erasmus Mundus, Tem-

pus, etc.

Mas, apesar de suas nobres intenções e palavras, como a crise no Egito de-

monstra claramente, no final das contas, a UE ainda enfrentará o mesmo velho 

dilema: estabilidade x democracia. E não há alternativas óbvias (ou fáceis) com 

respeito à resposta a esse dilema em particular e o histórico europeu está longe 

de ser exemplar.

Eu vou concluir com seis considerações:

(a)	 Aspectos de segurança, demografia, políticos e socioeconômicos no Medi-

terrâneo e no Oriente Médio vão pressionar ainda mais os países do sul da 

Europa (que são os Estados de frente, independentemente do Mediterrâ-

neo ser considerado uma falha geológica, uma ponte ou uma barreira). A 

conclusão lógica é que essa é a fronteira mais importante da UE e deveria 

ser prioridade para a política externa do bloco apesar da pesada competi-

ção com a vizinhança oriental devido aos desenvolvimentos na Ucrânia;

(b)	 A solução do problema palestino continua sendo necessária – mas não 

é mais suficiente para que haja uma melhoria substancial da situação de 

segurança da região;

(c)	 Independentemente de qual cenário irá refletir de maneira mais precisa 

os desenvolvimentos futuros na região, é bastante seguro prever que o 

Oriente Médio ampliado está evoluindo para um sistema de segurança 

com múltiplos atores no longo prazo e que o Ocidente talvez precise se 

adaptar a uma nova realidade em que sua influência no Oriente Médio irá 

diminuir, ao menos em termos relativos;

(d)	 O Ocidente deveria superar seus preconceitos quanto a se envolver com 

forças políticas islamistas, uma vez que elas têm papel cada vez mais im-

portante nos países da região; Canais de comunicação abertos deveriam 

ser mantidos com todas as forças políticas da região. E excluir uma força 

política que, ao menos, esteja flertando com a ideia de democracia do 
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processo político (como aconteceu no Egito) pode ser contraproducente 

e, portanto, deveria ser inaceitável para a UE;

(e)	 O acordo entre o P-5+1 e o Irã com relação ao programa nuclear do úl-

timo é, talvez, a única boa notícia no Oriente Médio dos últimos anos e 

poderia se revelar um vetor de mudança para a segurança regional, desde 

que seja implementado por completo por ambas as partes. Mas ainda há 

obstáculos a superar.

(f)	 A Síria ainda é o maior problema regional. Seria muito difícil alcançar 

uma solução diplomática em o envolvimento tanto da Rússia quando do 

Irã. Apesar de Assad talvez não estar disposto a deixar a presidência, é di-

fícil imaginar uma solução com Bashir no poder por qualquer período de 

tempo. No entanto, membros moderados do regime teriam que ser incluí-

dos em um governo de transição enquanto radicais na oposição teriam 

que ser isolados e marginalizados por todos os meios possíveis. O tempo 

é um fator crítico uma vez que um acordo tem que ser alcançado antes de 

que o conflito na Síria, e especialmente o ISIS, ‘contaminem’ ainda mais 

os países vizinhos, enviando multidões de refugiados para a Europa. O 

ataque terrorista a Paris e a explosão do jato comercial russo ressaltam a 

urgência da situação.

Thanos Dokos · Diretor-Geral, Fundação Helênica para a Política Europeia e Estrangeira 
(eliamep)
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